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O INCT Observatório das Metrópoles vem se empenhando, através de 

várias iniciativas nos campos da pesquisa, formação, extensão e difusão 

de conhecimentos, em suscitar a reflexão e o debate sobre o futuro da 

sociedade urbana brasileira. Algo tanto mais necessário diante da crise disruptiva 

que atravessamos e das mudanças estruturais e aceleradas da civilização capitalista. 

E tanto mais relevante, do ponto de vista acadêmico e político, tendo em vista que 

observamos uma espécie de “cancelamento” da discussão sobre os caminhos que 

possam orientar o debate social sobre o futuro do nosso país. 

Há 40 anos, o debate sobre o futuro era muito comum no Brasil. As universidades 

se posicionavam, existiam visões ideológicas de direita e esquerda, publicavam-se 

relatórios e organizações não governamentais eram consultadas. Enfim, o debate 

sobre o futuro estava na ordem do dia, mas está muito ausente na atualidade.

Desde 2022, o INCT Observatório da Metrópoles vem orientando seus pesquisadores 

e pesquisadoras na direção de mobilizar os conhecimentos e informações geradas em 

seu programa de trabalho com o intuito de transformá-los em subsídios ao debate em 

torno da construção de um outro projeto para as metrópoles brasileiras. Um projeto 

que, mirando o futuro, materialize os princípios e objetivos reformistas e democráticos 

que emergiram na era progressista inaugurada com a Constituinte de 1988. Esse foi o 

caso, por exemplo, das publicações “Metrópole e pandemia: presente e futuro” (Rio de 

Janeiro: Letra Capital, 2022) e “Reforma urbana e direito à cidade: questões, desafios e 

caminhos” (Rio de Janeiro: Letra Capital, 2022).

Decidimos dar continuidade a esse esforço, aproveitando o clima político das 

eleições de 2024, ao conceber e realizar o projeto “Observatório das Metrópoles nas 

Eleições: um outro futuro é possível”. Como resultado desse projeto, publicamos, 

em vários veículos da mídia corporativa, alternativa e de rede, aproximadamente 

300 artigos. Artigos escritos em formato quase “jornalístico”, mas através dos quais 

divulgamos o nosso diagnóstico sobre as dimensões mais relevantes da questão 

urbana-metropolitana. Para tanto, levamos em consideração os seguintes temas: 

desigualdades sociais e segregação urbana; habitação; gestão democrática da cidade; 

mobilidade, saneamento; transição ecológica e ilegalismos. Tudo isso articulado, em 

nome da promoção de mecanismos de governança metropolitana.

A presente publicação reúne esse extenso e diversificado conjunto de textos, na 

forma de Cadernos de Propostas elaboradas pelas pesquisadoras e pesquisadores 

que integram os 18 Núcleos do INCT Observatório das Metrópoles. A intenção 

é que a publicação e circulação desta coletânea possam subsidiar os debates 

eleitorais, influenciando os atores da sociedade e do sistema político engajados no 

compromisso de construir alternativas à aguda crise urbana que vivemos. Uma crise 

que ameaça a reprodução da vida biológica, social, individual e coletiva, como ficou tão 
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fortemente evidenciado nos mais recentes eventos do ciclo recorrente de desastres 

socioambientais que assolam as nossas cidades e metrópoles.

Acreditamos que essa iniciativa ajuda a concretizar os objetivos de construção da 

Plataforma de Conhecimentos, Informações e Inovação para o desenvolvimento urbano 

que fundamenta nossa agenda de pesquisa e ação. Cumpre mencionar que, ao fazê-

lo, inspiramo-nos em três importantes autores que se empenharam em refletir sobre 

as possíveis estratégias (cognitivas-éticas-políticas) de construção de um projeto de 

futuro alternativo, diante dos desafios e das mudanças disruptivas que marcaram, até 

agora, o século XXI.

Em primeiro lugar, recorremos a Immanuel Wallerstein, renomado sociólogo e 

cientista político, que propôs o conceito de utopística. Trata-se da proposta de um 

novo modelo de produção de conhecimentos sobre o “devir histórico”, capaz de ajudar 

na busca de alternativas diante da bifurcação e das turbulências do sistema mundial. A 

partir de uma perspectiva crítica, desafiando as noções convencionais de utopia como 

algo inalcançável e irrealizável, Wallerstein sugere que a utopística seja um exercício 

intelectual e prático, visando conceber e trabalhar em direção a futuros sociais e 

políticos alternativos. Ou seja, trata-se de estimular a “conexão entre ciência, ética e a 

política. Tem a ver com a produção de conhecimento que mobiliza simultaneamente a 

ciência e a busca pela verdade objetiva, a ética e o compromisso do conhecimento com 

os ideais da promoção do ‘bem’ e da ação política traduzida no uso do conhecimento 

para a realização terrestre dos nossos objetivos e não no plano da utopia” (Utopística 

ou as Decisões Históricas do Século XXI. Rio de Janeiro: Editora Vozes, 2003, p. 10).

Em segundo lugar, mobilizamos os argumentos do livro “Como ser Anticapitalista 

no Século XXI” (São Paulo: Boitempo, 2019.), escrito pelo sociólogo e economista Erik 

Olin Wright. Nele, o autor propõe a reflexão estratégica sobre como transformar o 

capitalismo com “utopias reais”, que representariam visões de um futuro desejável, 

alcançáveis por meio de mudanças concretas e realizáveis na estrutura social e 

econômica. Ao contrário das utopias tradicionais, que, frequentemente, são vistas 

como idealizações inatingíveis, Wright defende a crítica ao capitalismo tornando 

centrais os conceitos de igualdade e justiça, democracia e liberdade, comunidade e 

solidariedade. Conceitos que permitiriam a conexão entre as noções abstratas com 

as quais trabalhamos no campo da pesquisa acadêmica e os saberes gerados nas 

experiências dos ativismos. Porém, ainda de acordo com o autor, não se trata de elaborar 

um “manifesto em abstrato”, mas, antes, de usar os conhecimentos e informações 

para dar voz e visibilidade às experiências e possibilidades alternativas nascidas das 

práticas de atores, movimentos, projetos políticos, mesmo comunidades, famílias e até 

indivíduos que procuram reagir às opressões, danos sociais, dominações e alienações 

impostos pelo capitalismo.
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Por último, também nos inspira a proposição de Naomi Klein, em seu livro-

manifesto “Não Basta Dizer Não. Resistir à Política de Choque e Conquistar o Mundo 

do Qual Precisamos (Rio de Janeiro: Bertrand, 2019). Para a autora, não basta apenas 

resistir, dizer “não”, à estratégica dos choques praticada pelas forças capitalistas, mas 

proclamar um “sim” inspirador, capaz de gerar confiança e suscitar a construção de 

um território de unificação das forças progressistas. Forças que o choque populista-

direitista pretende dividir e, no limite, destruir. Para tanto, segundo Klein, duas tarefas 

precisam ser realizadas. Primeiro, a elaboração de uma sólida compreensão de como a 

“política do choque” funciona, paralisando as resistências e promovendo os interesses 

de quem ela serve. Essa compreensão é a maneira de sairmos, rapidamente, do estado 

de choque e começarmos a lutar. Segundo, e igualmente importante, temos que contar 

uma história diferente daquela que os “mentores do choque” estão promovendo, uma 

visão de mundo convincente o bastante para competir diretamente com a deles. Essa 

visão, baseada em valores progressistas, deve oferecer um caminho diferente, distante 

dos choques em série. Um caminho baseado na união, que vá além das fronteiras de 

raça, etnia, religião e gênero, um caminho, enfim, que se baseie na cura do planeta, em 

vez de provocar mais guerras desestabilizantes e aprofundar a crise socioecológica.

Acima de tudo, o caminho, ou melhor, os caminhos alternativos que justificam 

e orientam o pensar o futuro sugeridos por Klein, mas também por Wallerstein e 

Wright, apontam para a necessidade de aproveitarmos o momento eleitoral para 

oferecer àqueles que estão sofrendo pelas consequências da precariedade urbana 

uma plataforma de esperança, compreensão e ação para a conquista de uma vida 

tangivelmente melhor. Não afirmamos saber exatamente como tudo isso resultaria, 

efetivamente, em um “ futuro alternativo”. Esta coleção contém a contribuição do 

INCT Observatório das Metrópoles para a compreensão dos desafios das nossas 

cidades para a construção de visões sobre o devir histórico.   Seja como for, estamos 

convencidos de que um “outro futuro” só será possível se for gerado o conhecimento 

resultante de um processo genuinamente colaborativo. Uma colaboração entre ciência 

e ética, verdade e valores,  pensar e fazer,  saberes e práticas, capaz de colocar na 

liderança do processo histórico aqueles mais brutalizados e diretamente atingidos 

pelas mudanças radicais e disruptivas que as forças capitalistas estão  promovendo 

no início do século XXI. 

Que este Caderno de Propostas seja mais um passo no caminho desse outro futuro 

possível! 



APRESENTAÇÃO
Thiago Trindade
Benny Schvarsberg
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É com enorme satisfação que o Núcleo Brasília do INCT Observatório das Me-

trópoles traz a público este livro. Em março de 2024, o Núcleo Brasília retomou 

suas atividades e prontamente integrou-se ao projeto “Observatório das Metró-

poles nas eleições: um outro futuro é possível”. Articulando docentes, doutorandas/os 

e mestrandas/os de diferentes unidades acadêmicas e programas de pós-graduação 

da Universidade de Brasília (UnB), bem como pesquisadoras de instituições externas à 

universidade, o núcleo conseguiu se estruturar rapidamente e elaborar um cronogra-

ma de trabalho que permitiu reunir o conjunto de textos aqui publicados. 

Hoje, no âmbito da UnB, são sete Programas de Pós-Graduação (PPGs) mobilizados 

na conformação do Núcleo Brasília: i) Ciência Política (sede do Núcleo); ii) Arquitetura 

e Urbanismo; iii) Geografia; iv) Psicologia Clínica e Cultura; v) Meio Ambiente e Desen-

volvimento Rural; vi) Direitos Humanos e Cidadania; e vii) Desenvolvimento, Sociedade 

e Cooperação Internacional. Adicionalmente, o PPG Projeto e Cidade, da Universidade 

Federal de Goiás (UFG), também se integrou ao Núcleo Brasília, totalizando oito PPGs.

Ademais, ainda na esfera da UnB, as/os pesquisadoras/es do Núcleo Brasília tam-

bém estão vinculadas/os ao Instituto de Ciência Política (IPOL), Faculdade de Arqui-

tetura e Urbanismo (FAU), Departamento de Sociologia (SOL), Departamento de Geo-

grafia (GEA), Curso de Saúde Coletiva da Faculdade UnB Ceilândia (FCE) e Faculdade 

UnB Planaltina (FUP). Vale destacar, ainda, que temos em nossa composição pesqui-

sadoras vinculadas ao Ministério da Igualdade Racial (MIR) e ao Instituto Brasileiro de 

Direito Urbanístico (IBDU).1

Como se percebe, o Núcleo Brasília reúne um conjunto de pesquisadoras/es e ins-

tituições de diferentes campos disciplinares, cujo diálogo recíproco certamente con-

tribuirá para a qualidade de nossas produções acadêmicas e ações de incidência nas 

políticas públicas e na interlocução com entidades, coletivos e movimentos sociais e 

populares atuantes na área metropolitana do Distrito Federal (DF) daqui em diante. 

Este livro, com certeza, já é um indicativo nesta direção.

A presente coletânea aborda temas (e problemas) que consideramos centrais para 

a realidade urbana e metropolitana do Distrito Federal e de seu Entorno. O objetivo 

principal desta obra consiste em oferecer um conjunto de subsídios e elementos para 

contribuir para o debate nas eleições municipais de 2024 e, na melhor das hipóteses, 

incidir nesse debate, sensibilizando aquelas candidaturas efetivamente comprometi-

das com a construção de cidades mais justas e democráticas. Sobretudo, busca-se 

oferecer conteúdos programáticos que possam mobilizar ativistas e militantes do di-

reito à cidade nas pautas em discussão no processo eleitoral.

1  Para um histórico do Núcleo Brasília, bem como as informações atuais totalmente detalhadas, consultar o  
site: https://www.observatoriodasmetropoles.net.br/brasilia/

https://www.observatoriodasmetropoles.net.br/brasilia/
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Muito embora não tenhamos eleições municipais no DF, milhares de eleitoras/es de 

todos os outros municípios que compõem a Região Integrada de Desenvolvimento do 

Distrito Federal e Entorno (Ride) escolhem prefeitas/os e vereadoras/es a cada quatro 

anos, o que ocorrerá novamente em 2024. Considerando que a realidade do Entorno 

está umbilicalmente ligada ao próprio DF – mais especificamente ainda, à cidade de 

Brasília (Plano Piloto) – e vice-versa, não teríamos como nos ausentar nem nos omitir 

de fazer contribuições e provocações a esse debate fundamental ao futuro político da 

agenda metropolitana do DF.

Afinal, é impossível discutir a realidade de Brasília e do DF sem levar em conta 

os processos e fluxos urbanos do Entorno. É com esse espírito, portanto, que este 

livro se lança ao debate de temas tão relevantes sobre nossa realidade urbana, com 

a expectativa de oferecer diagnósticos, mas também apontar caminhos para pautar 

o debate sobre as políticas públicas urbanas, em uma perspectiva de inclusão social 

e governança democrática – envolvendo não apenas gestoras/es públicas/os, como 

também organizações da sociedade civil, lideranças populares, entidades de classe, 

movimentos sociais e pesquisadoras/es acadêmicas/os. 

Alinhados ao projeto “Observatório das Metrópoles nas eleições”, os eixos temáti-

cos discutidos nesta obra são os seguintes: Governança, Mobilidade, Moradia, Partici-

pação, Saneamento, Segregação e Transição Ecológica. São, no total, 12 textos produ-

zidos pelas/os pesquisadoras/es do Núcleo Brasília. A estrutura do livro é detalhada 

a seguir.

O eixo Governança é composto por dois capítulos. No primeiro (“Região Me-

tropolitana do Distrito Federal: prato requentado ou oportunidade de ampliar o di-

reito à cidade metropolitana?”), Benny Schvarsberg propõe uma reflexão sobre as 

condições necessárias para o estabelecimento de uma governança metropolitana 

democrática na Região Metropolitana do Distrito Federal, defendendo a integra-

ção das ações entre os entes federativos e a inclusão, no debate político, de um 

conjunto de entidades técnicas, acadêmicas, sindicais e profissionais, bem como 

os movimentos sociais da região, de modo a avançar na construção do direito à 

cidade metropolitana. 

No segundo texto (“Desafios nos territórios da saúde: o caso da Ride/DF”), Breitner 

Tavares e Ana Luísa Coelho Moreira analisam o contexto urbano da Ride e, direcionan-

do o olhar ao campo das políticas de saúde, apontam um conjunto de problemas que 

afetam mais especialmente a população negra residente nessas localidades. Tavares e 

Moreira sugerem que esses problemas são agravados por fatores como a carência de 

recursos humanos e a qualidade no gerenciamento do sistema de atenção primária à 

saúde, além da violência letal que recai sobre a juventude negra.
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O eixo Mobilidade também é composto por dois capítulos. No primeiro deles (“ Ta-

rifa Zero: luta de classes e apropriações empresariais da gratuidade do transporte pú-

blico”), Gustavo Serafim e João Lucas Campos discutem como a tarifa zero no trans-

porte público passou a ser adotada por uma quantidade cada vez maior de municípios 

no Brasil após a pandemia de covid-19. Os autores pontuam que, a despeito de sua 

importância, a tarifa zero não é suficiente para democratizar mais efetivamente a mo-

bilidade urbana. O segundo capítulo deste eixo (“Da utopia à realidade: junho de 2013 

e o avanço da tarifa zero no Brasil”), assinado por Thiago Trindade, reflete sobre as 

contradições em torno do processo de expansão da política da tarifa zero pelo territó-

rio nacional. Em raciocínio similar ao de Serafim e Campos, o autor argumenta que o 

campo progressista precisa disputar com afinco o tema da tarifa zero na opinião públi-

ca e tentar incidir no debate eleitoral de 2024 a partir dessa pauta.

O eixo Moradia é composto por um único capítulo (“Uma década de percalços 

na formação metropolitana de Brasília pelo olhar da moradia”), de autoria de Benny 

Schvarsberg e Luana Kallas. O texto analisa o cenário da política habitacional no DF 

e Entorno sugerindo que o arcabouço legal-institucional criado nos últimos anos bem 

como os programas específicos de políticas de moradia não têm tido eficácia na redu-

ção do déficit habitacional para os habitantes de baixa renda dessa localidade – o que 

reforça a centralidade dessa pauta no debate eleitoral em curso.

O eixo Participação apresenta três capítulos. O primeiro (“Canais de participação: 

como viabilizar a participação efetiva da comunidade no planejamento da política ur-

bana?”), assinado por Ana Maria Isar dos Santos Gomes, discute a importância dos 

canais de participação social na política urbana e os desafios para a viabilização de 

práticas participativas efetivamente democráticas. O segundo texto (“Brasília, cidade-

-monumento: democracia e espaço urbano”), de autoria de Carla Neves Mariani, pro-

põe-se a refletir sobre a relação entre o espaço construído e a democracia, buscando 

compreender a relação de Brasília com as demais regiões administrativas do DF a par-

tir da participação social na vida pública. O último capítulo deste eixo (“Direito à mo-

bilidade, justiça climática e participação social”), escrito por Marcela Antonieta Souza 

da Silva, busca alinhar os conceitos de justiça climática, justiça ambiental e direito à 

cidade com a finalidade de analisar a relevância da participação social para fomentar 

o debate sobre a mobilidade sustentável nas eleições municipais de 2024. 

O eixo Saneamento apresenta o texto produzido conjuntamente por Luana Kallas 

e Felipe Veloso (“Bota fora o lixo. Mas onde? Para onde vão os resíduos sólidos urba-

nos no espaço metropolitano de Brasília?”). A autora e o autor apontam os principais 

problemas relacionados à gestão dos resíduos sólidos na Ride/DF argumentando que 

a criação da Região Metropolitana do Entorno do Distrito Federal (RME) por parte do 
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Governo de Goiás tornou ainda mais complicada a gestão regional e metropolitana 

dessa política.

O eixo Segregação é constituído por dois capítulos. No primeiro (“Que cidade te-

mos? Que cidade queremos? Vila Planalto e as reconfigurações da história e da me-

mória em Brasília”), Christiane Machado Coêlho apresenta reflexões sobre o tipo de 

cidade e de sociedade que queremos a partir de um olhar para a Vila Planalto, território 

situado no Plano Piloto que se tornou um símbolo da luta pelo direito à cidade em Bra-

sília. No segundo capítulo (“Segregação urbana e neoliberalismo na região metropoli-

tana de Brasília”), Lara Caldas e Ana Luiza Castro analisam o processo de segregação 

e elitização do espaço urbano de Brasília desde sua fundação até o presente, argu-

mentando que o modelo de gestão neoliberal alimenta e aprofunda as desigualdades 

urbanas existentes. 

O eixo Transição Ecológica encerra este livro apresentando um texto produzido 

por Lara Caldas (“Neoliberalismo em tempos de desastre climático”), que analisa a 

centralidade adquirida pela questão climática na atual quadra histórica e, ao mesmo 

tempo, explica como o discurso neoliberal contribui para a despolitização do debate 

público sobre os problemas socioambientais enfrentados pelas cidades.

É evidente, portanto, que os temas aqui discutidos são de suma importância para 

o debate que será travado nas cidades do Entorno do DF nas eleições municipais de 

2024. Reiterando, nossa expectativa é que este Caderno de Propostas possa contribuir 

de alguma forma nesse processo. Entendemos que o Núcleo Brasília do Observatório 

das Metrópoles (dentro de seus limites, claro) pode oferecer subsídios e constituir-se 

em um ator relevante para avançarmos na luta pelo direito à cidade metropolitana na 

Ride/DF. No contexto de retomada de nossas atividades, esta obra é apenas o primeiro 

passo. 



EIXO 
GOVERNANÇA
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REGIÃO METROPOLITANA 
DO DISTRITO FEDERAL:
prato requentado ou oportunidade de 
ampliar o direito à cidade metropolitana?
Benny Schvarsberg
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Antecedentes

O inventor da cidade, como se reco-
nhecia o mestre Lucio Costa no título do 
livro Brasília, cidade que inventei (Costa, 
2014), afirmou em seu estudo Brasília re-
visitada (Costa, 1987) que “à Brasília não 
interessa ser grande Metrópole”. Contra-
ditando o vencedor do concurso de pro-
jetos para o plano-piloto de Brasília, es-
tudiosos da cidade, a partir de pesquisas 
realizadas desde a década de 1970, na 
mesma época do estudo acima referido, 
já problematizavam acerca do processo 
de metropolização de toda a região em 
que se insere a cidade. Assim, recupe-
rando historicamente o conceito metro-
politano de Brasília na análise do Distrito 
Federal e entorno, Ferreira (1985, p. 56) já 
apontava: 

Decorridos 25 anos de sua implantação, a 

cidade já tem delineada a sua área metropo-

litana, à semelhança das demais metrópoles 

brasileiras; Brasília hoje não pode ser consi-

derada apenas como o Plano Piloto de Lucio 

Costa, como era nos anos cinquenta. Tam-

pouco pode ser apenas a cidade com seus 

núcleos periféricos dispersos, dos anos ses-

senta. Ela é agora a metrópole, que envolve 

além desses espaços os municípios vizinhos 

do entorno do DF.

Passados 21 anos desde então, Ferrei-
ra e Steinberguer (2005, p. 77) reafirma-
vam a noção metropolitana de Brasília, 
ampliando-a para o território de nove mu-
nicípios, assinalados por elas como “mais 
próximos”: 

Pode-se dizer que a Brasília real de hoje con-

figura um território que abrange o Distrito 

Federal (DF) e nove municípios próximos, 

pertencentes ao estado de Goiás, a saber: 

Água Fria de Goiás, Águas Lindas, Cidade 

Ocidental, Luziânia, Novo Gama, Padre Ber-

nardo, Planaltina de Goiás, Valparaíso de 

Goiás e Santo Antônio do Descoberto. O DF 

é o Núcleo, constituído pela Sede (que inclui 

o Plano Piloto, Lago Sul, Lago Norte e Cru-

zeiro) e 16 centros conhecidos como cida-

des-satélites e/ou assentamentos. Trata-se 

de uma das maiores concentrações urba-

nas do país, em termos demográficos, tendo 

atingido cerca de 2,65 milhões de habitantes 

em 2000, segundo dados do IBGE, dos quais 

75% estão no DF.

Portanto, o debate sobre a metropoli-
zação e os desafios para o planejamento 
da região, no qual se insere a tematização 
acerca da criação de uma Região Metro-
politana (RM), tem longa trajetória, como 
descrito em Schvarsberg (2012).

Atualizando o debate da 
Região Metropolitana do 
Distrito Federal

As reflexões propostas neste texto 
têm como ponto de partida um arti-
go por nós publicado no jornal Correio 
Braziliense, após a aprovação pela As-
sembleia Legislativa de Goiás, em 16 de 
dezembro, no apagar das luzes daquele 
ano legislativo, o Projeto de Lei Com-
plementar nº 10.788/2002 para criação 
da Região Metropolitana do Entorno do 
Distrito Federal (RME) e do Conselho 
de Desenvolvimento da Região Metro-
politana do Entorno do Distrito Federal 
(Coderme). O objetivo exposto na justi-
ficação do projeto de lei era o de “bus-
car soluções para a governança metro-
politana das Funções Públicas de Inte-
resse Comum – FPICs” (Goiás, 2022, p. 
1), utilizando, portanto, como amparo 
de força jurídico-política o conceito de 
FPIC, oficialmente estabelecido pela 
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Lei nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015, 
conhecida como Estatuto da Metrópole 
(Brasil, 2015).

Naquela ocasião, recolocou-se na 
ordem do dia uma pauta que havia sido 
noticiada pela mídia brasiliense e goia-
na quatro anos antes, em dezembro 
de 2018, quando a criação da referida 
Região Metropolitana, englobando os 
mesmos entes – o Distrito Federal (DF), 
o estado de Goiás e os 12 municípios 
goianos imediatamente adjacentes ao 
DF –, foi cogitada pelos governadores 
então eleitos Ibaneis Rocha (MDB/DF) 
e Ronaldo Caiado (PL/GO), porém sem 
o pejorativo termo “entorno”. Para des-
gosto dos ativistas e pesquisadores do 
tema metropolitano que há muito de-
fendem a necessidade de governança, 
planejamento e gestão metropolitana 
envolvendo DF, Goiás e municípios vi-
zinhos, a matéria não prosperou. O obs-
táculo principal, pelo que registra o no-
ticiário, seria a inviabilidade de acordo 
entre os principais protagonistas acerca 
das fontes de recursos e outros aspec-
tos operacionais e políticos para viabili-
zá-la. O governador goiano teria condi-
cionado o acordo à destinação de uma 
parcela a ser subtraída dos recursos do 
Fundo Constitucional do DF – que ban-
ca financeiramente os custos das áreas 
públicas de Segurança, Saúde e Educa-
ção do DF – para a implementação da 
Região Metropolitana do Distrito Fede-
ral com integração de políticas públicas 
de transporte, saneamento e outras fun-
ções públicas de interesse comum na-
quela região.

Cabe lembrar que o Estatuto da Me-
trópole, cuja elaboração foi construída 
por meio de amplos debates coordena-
dos pelo saudoso arquiteto e deputado 

federal Zezéu Ribeiro (PT/BA), estabe-
leceu em seu artigo 4º a obrigatorieda-
de de aprovação pelos legislativos esta-
duais envolvidos quando a RM envolver 
diferentes unidades da federação. Pa-
radoxalmente, a matéria ressurgiu por 
propositura unilateral do governo de 
Goiás, que criou uma Região Metropoli-
tana intitulada “Entorno do DF”. Pelo es-
pírito da lei federal que regula a matéria, 
o projeto de lei complementar deve ser 
necessariamente aprovado por ambas 
as unidades da Federação envolvidas, 
ou seja, concomitante ou sequencial-
mente à aprovação pelo Legislativo 
goiano, também deveria ser submetido 
à aprovação da Câmara Legislativa do 
Distrito Federal. Entretanto, a iniciativa 
do DF na matéria sequer foi aventada 
tanto pelo Legislativo quanto pelo Exe-
cutivo local. A única manifestação pú-
blica criticando a omissão do DF a esse 
respeito de que temos conhecimento foi 
a publicação do artigo referido, que ins-
pira este texto e lhe toma emprestado 
o título.

A discussão de matéria de tamanha 
complexidade e com impactos em co-
munidades que sobrevivem sob con-
dições de vida de alta precariedade 
urbana e habitacional não pode limitar-
-se aos aspectos legais, embora sejam 
fundamentais, mas, sobretudo, deve 
enfrentar as efetivas consequências 
em relação ao planejamento e à gestão 
territorial integrada das FPICs em ques-
tão. Sobretudo, se atentamos, de forma 
exemplar, ao contexto do aumento abu-
sivo das tarifas do transporte público 
implantado no início de 2023 nas linhas 
de ônibus consideradas interestaduais 
entre o DF e os municípios que com-
põem a chamada Área Metropolitana 
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de Brasília (AMB) – que, de acordo com 
a Nota Técnica nº 01/2014 (Codeplan, 
2014), abrange o DF e 12 goianos que 
conformam seu colar metropolitano. 
Após a suspensão do aumento por deci-
são do Supremo Tribunal Federal (STF), 
a Secretaria de Mobilidade Urbana do 
Distrito Federal (Semob/DF) anunciou 
a devolução oficial da gestão das refe-
ridas linhas de ônibus à Agência Nacio-
nal de Transportes Terrestres (ANTT). 
A Semob justificou sua “renúncia” à 
gestão daquelas linhas por razões de 
insuficiência de condições e subsídios 
financeiros capazes de viabilizar a ope-
racionalidade das linhas interestaduais.

Por outro lado, cabe destacar que o 
projeto goiano de RM do Entorno do DF 
prevê um conjunto de instrumentos ope-
racionais, notadamente os Consórcios 
Públicos, para gerir de forma integrada 
as FPICs. A propósito ainda da coope-
ração intergovernamental, não se pode 
relevar a principal, talvez única e pionei-
ra iniciativa de política pública integra-
da entre os governos de Goiás e DF, que 
foi a criação, em 2015, de um consórcio 
público envolvendo a Companhia de Sa-
neamento Ambiental do Distrito Federal 
(Caesb/DF) e a Saneamento de Goiás 
(Saneago/GO), para a captação e dis-
tribuição de água visando beneficiar 1,3 
milhão de moradores de parte do DF e 
de cidades vizinhas do “entorno” metro-
politano. Entretanto, os dados acumula-
dos dos investimentos e das ações des-
de então ficaram bastante aquém da ex-
pectativa, permanecendo atual o desafio 
diante da precariedade da infraestrutura 
urbana, especialmente no saneamento 
ambiental dos 12 municípios metropoli-
tanos. O projeto de lei goiano aprovado 
aponta outros temas para formação de 

consórcio, por exemplo o desenvolvi-
mento urbano integrado da região. Como 
referência de consórcio público com efe-
tividade em âmbito nacional, destaca-se 
a experiência do Consórcio Intermunici-
pal Grande ABC/SP, constituído em 1990 
para atuar como órgão articulador de 
políticas públicas setoriais. Desde então, 
tem apresentado significativos resulta-
dos para o desenvolvimento econômico, 
urbano e social includente e sustentável 
da região.

A metropolização do DF, especial-
mente no vetor sul (Figura 1) – na dire-
ção do aglomerado urbano configurado 
pelos municípios goianos de Valparaíso, 
Novo Gama, Cidade Ocidental, Cristali-
na e Luziânia, que concentra tanto a 
maior população quanto a maior pre-
cariedade do padrão de urbanização –, 
demanda o esforço integrado da União, 
do Estado de Goiás, do Governo do Dis-
trito Federal e dos poderes executivos 
municipais. Nesse sentido, a conjuntura 
de debates programáticos das candi-
daturas para as eleições municipais de 
outubro de 2024 é altamente propícia 
e oportuna para a construção de um 
modelo técnico e operacional de go-
vernança metropolitana que garanta o 
direito à cidade metropolitana, susten-
tável e inclusiva, para uma população 
de mais de 4 milhões de habitantes, a 
maioria em vulnerabilidade social, que 
já constitui a terceira maior área metro-
politana brasileira.

Considerações finais

Para deixar de ser um prato requentado 
como um tema recorrente em descrédito 
por iniciativas frustradas, e tornar-se uma 
oportunidade de ampliação do direito à ci-



Figura 1 – Metropolização do Distrito Federal 
Fonte: IBGE (2023), com adaptações.
Obs.: ressalta-se o crescimento populacional do vetor sul, que corresponde aos municípios goianos de Valparaíso, Novo Gama, 
Cidade Ocidental, Cristalina e Luziânia (destacados em laranja no mapa).
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dade em escala metropolitana, tem a pala-
vra para o diálogo construtivo um conjunto 
de atores institucionais como os governos 
do DF e de Goiás, seus legislativos, os exe-
cutivos municipais da RM e o próprio Go-
verno Federal, que, entendemos, não pode 
estar ausente dessa construção institucio-
nal. De outra parte, numa perspectiva de-
mocrática e participativa ampliada, há ou-
tro conjunto, igualmente expressivo e plural 
que jamais pode ser excluído desse diálo-
go, constituído no mínimo por entidades 
técnicas, acadêmicas e profissionais, sin-
dicatos trabalhistas, movimentos sociais e 
coletivos organizados de toda região, para 

o debate e construção dessa modelagem 
e o acompanhamento permanente de sua 
execução na formatação de políticas inte-
gradas das funções públicas de interesse 
comum. Na categoria de entidades aca-
dêmicas de pesquisa, o Núcleo Brasília do 
Observatório das Metrópoles reivindica seu 
espaço como interlocutores nesse debate.

À guisa de conclusão, por entender 
absolutamente atual e pertinente, reitera-
mos o apelo provocativo que inspira essa 
reflexão: – Atenção, GDF e legisladores 
distritais: o pontapé inicial foi dado e a 
bola foi lançada na área. É tempo de colo-
car a metrópole na Região Metropolitana!
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Para compreendermos o sentido da 
criação da Região Integrada do De-
senvolvimento Econômico (Ride), 

temos que nos referir a um dos debates 
que adquire cada vez mais relevância no 
contexto das novas dinâmicas do mun-
do moderno no que diz respeito à cida-
de. Como esse espaço apresenta novos 
fenômenos, provoca grande interesse 
interdisciplinar. Nesse caso, a cidade é 
expressa como um espaço heterogêneo 
e pode ser entendida como uma relação 
social ou uma interação de pessoas, que 
dá origem a sistemas complexos de rela-
ções, como a família, o Estado, os siste-
mas de saúde, entre outros. 

Atualmente, a perspectiva de análise 
das cidades, centrada na ideia da metro-
polização, depara-se com uma nova den-
sidade dos fatos, que dificulta uma real 
compreensão de tais fenômenos da vida 
urbana. Em termos quantitativos e quali-
tativos, tem-se cidades gigantescas com 
um crescimento acelerado, para as quais 
há uma constante migração de grandes 
contingentes populacionais, constituindo 
uma civilização de subculturas em si ho-
mogêneas, mas entre si divergentes.

Ride/DF: aventura e 
modernização 

Brasília se configura como uma aven-
tura que tenta dar um sentido à vida, a um 
ideal de modernidade que se orienta para 
o futuro, mas com o olhar ainda voltado 
ao passado, uma mudança extraordinária. 
Brasília é resultado de um esforço simbó-
lico, a materialização de uma utopia, que 
se exprime em todo mudancismo dos 
anos 1950. O Brasil só seria Brasil quando 
o litoral se encontrasse com o sertão – 
como um “despertar do gigante adorme-
cido”. Por fim, o dito costumaz apresenta 

Brasília como aquela que deveria salvar 
o Brasil – “a capital da esperança” – das 
formas arcaicas de civilização, do atraso 
do modelo colonial centrado em relações 
pessoais para uma ordem impessoal e 
democrática.

Brasília é o resultado de todo um de-
senvolvimentismo que dinamizou pro-
cessos de urbanização no Brasil a partir 
dos anos 1950. Em termos teóricos, evi-
dencia-se que existiam diferenças entre o 
posicionamento dos técnicos da Compa-
nhia Urbanizadora da Nova Capital (No-
vacap), que se detinham a uma perspecti-
va formalista de como erguer uma cidade 
estética e funcional, enquanto, aspectos 
relacionados à população e à vida urbana 
eram relegados a segundo plano. Nesse 
contexto, a própria Novacap (Holston, 
1993) elaborou uma estratégia em que 
um terço dos operários seria encami-
nhado de volta a seus locais de origem, 
um terço seria realocado numa área de 
desenvolvimento agrícola para a criação 
de um “cinturão verde” e o restante seria 
absorvido na própria cidade no setor de 
serviços. Contudo, em 1958 esse plano foi 
revogado em função de um novo plano: a 
criação das “cidades-satélites”. 

A forte influência do planejamento ur-
bano imposto pelo governo distrital des-
de a sua fundação, além do tombamento 
arquitetônico concedido pela Organiza-
ção das Nações Unidas para a Educa-
ção, a Ciência e a Cultura (Unesco) em 
1987, impunha uma série de restrições ao 
crescimento da Capital, que era organi-
zada na forma de regiões administrativas 
(RAs), consideradas até o fim dos anos 
1990 como cidades-satélites. Apesar de 
grande parte do projeto original da ca-
pital ter sido preservado, por outro lado 
acirrou-se um processo de especulação 
imobiliária nas regiões limítrofes do Dis-
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trito Federal (DF). Os anos 1970, 1980 e 
1990 ficaram marcados por grandes in-
vestimentos em assentamentos urbanos, 
especialmente para a população mais po-
bre. Nesse contexto, o caso mais emble-
mático foi o de Ceilândia, que concentra a 
maior população do DF, com mais de 287 
mil habitantes, seguida por Samambaia, 
com 218 mil habitantes – que correspon-
de à segunda maior população –, e Bra-
sília (Plano Piloto) em terceiro, com 198 
mil habitantes, seguida por Taguatinga, 
Planaltina e Gama (IPEDF, 2024b). 

Naturalmente, o arranjo espacial esta-
belecido pelo Estado, no contexto do DF, 
irá influenciar sobremaneira a dinâmica 
do entorno no que se refere à interferên-
cia direta ou indireta das políticas públi-
cas. Isso se manifesta em diversos cam-
pos, mas em especial no da saúde, que 
naturalmente extrapola suas fronteiras 
territoriais.

A partir dos anos 1990, o termo “Re-
gião do Entorno” torna-se usual para se 
referir a várias cidades próximas que co-
meçam a estabelecer uma maior relação 
de interdependência com o DF, até que 
surge a definição da Área Metropolitana 
de Brasília (AMB). 

De fato, Brasília firmou-se como cida-
de sede do poder político nacional, aco-
lhendo boa parte da burocracia federal. 
Assim, a cidade gerou um fluxo migrató-
rio ascendente de uma população hete-
rogênea que atende ao setor público e à 
cadeia de serviços – funções estas que 
se desdobram, criando uma série de hie-
rarquias e camadas sociais que se distri-
buem de modo desigual no espaço geo-
gráfico da Ride/DF. Desde a sua criação, 
devido a sua condição privilegiada em 
termos de subsídios do governo federal, 
o Distrito Federal estabeleceu uma gran-
de assimetria em relação aos municípios 

próximos dos estados de Goiás e de Mi-
nas Gerais, no que se refere aos serviços 
essenciais oferecidos a sua população, 
como educação, segurança e saúde, 
além da oferta de emprego em diversos 
setores. 

Dessa forma, tem-se uma demanda 
real por serviços públicos, como no caso 
específico da saúde, que não condiz com 
a população interna ao Distrito Federal. 
Contudo, boa parte dessa população 
do entorno contribui para o desenvolvi-
mento de Brasília, submetendo-se a um 
fluxo migratório pendular, vindo à cidade 
diariamente para trabalhar e consumir 
diversos serviços, mesmo residindo fora 
do DF. Assim, a busca por serviços de 
saúde de uma população que não gera 
arrecadação de impostos para o investi-
mento no setor contribui para uma pre-
carização interna do serviço ofertado. 
Essa situação gerou a necessidade de 
criação de um novo espaço institucional 
– nesse caso, a Ride/DF – representativo 
das novas dinâmicas entre os municí-
pios próximos a Brasília que participam 
de sua vida urbana.

Além disso, há diferenças marcantes 
no perfil do trabalhador do DF – que pos-
sui a maior concentração de população 
com ensino superior do Brasil – além de 
outros quadros com alta qualificação. A 
Região do Entorno, por sua vez, dispõe 
numericamente de uma mão de obra me-
nos qualificada e que, portanto, enfrenta 
grandes dificuldades para inserção no 
mercado de trabalho em geral, ficando 
mais restrita a atividades agropecuárias. 

A Ride/DF foi criada pela Lei Comple-
mentar nº 94, de 19 de fevereiro de 1998 
(Brasil, 1998), e regulamentada pelo De-
creto nº 7.469, de 4 de maio de 2011 (Bra-
sil, 2011a), por intermédio do Ministério 
da Integração Nacional, para atender às 
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demandas interestaduais no que se re-
fere ao desenvolvimento econômico e 
social entre o Distrito Federal e os esta-
dos de Goiás e Minas Gerais. Apesar da 
ênfase no desenvolvimento econômico, 
a Ride/DF deve envidar esforços con-
juntos para criar e oferecer serviços pú-
blicos de maneira acessível à população 
dos estados envolvidos no que se refere 
as seguintes áreas:

l infraestrutura;
l geração de empregos e capacitação 
profissional;

l saneamento básico, em especial 
abastecimento de água, coleta e tra-
tamento de esgoto, bem como servi-
ço de limpeza pública;

l uso, parcelamento e ocupação do 
solo;

l transportes e sistema viário;
l proteção ao meio ambiente e con-
trole da poluição ambiental;

l aproveitamento de recursos hídricos 
e minerais;

l saúde e assistência social;
l educação e cultura;
l produção agropecuária e abasteci-
mento alimentar;

l habitação popular;
l serviços de telecomunicação;
l turismo; e
l segurança pública.

Naturalmente, a Ride/DF deve ser 
compreendida a partir das novas dinâ-
micas urbanas criadas pela presença do 
Distrito Federal desde a sua inauguração 
nos anos 1960, que desencadeou sua po-
larização diante dos municípios que, ao 
longo do tempo, foram estabelecendo 
relações de interdependência. Isso im-
plicou, por um lado, a concentração de 
recursos e infraestrutura em Brasília e, 
de outro, uma sobrecarga em função da 

demanda por serviços essenciais da po-
pulação residente fora do Distrito Federal. 
Essa situação cria uma assimetria no que 
tange ao planejamento orçamentário, ao 
repasse de verbas, bem como à forma de 
seu gerenciamento. 

Descrição dos estados e 
municípios da Ride/DF

A Ride/DF é composta pelo Distrito 
Federal e municípios próximos dos esta-
dos de Goiás e Minas Gerais, totalizando 
34 unidades federativas. 

Brasília é capital federal e ao mesmo 
tempo sede do Governo do Distrito Fede-
ral. Planejada para ter 500 mil habitantes 
até o ano 2000, segundo o Instituto de 
Pesquisa e Estatística do Distrito Federal 
(IPEDF, 2024a), estima-se que em 2022 
Brasília possuía 2.817.381 habitantes, ocu-
pando a terceira posição entre as capitais 
mais populosas no Brasil depois de São 
Paulo/SP e Rio de Janeiro/RJ. Ao somar-
mos a população do DF com os municí-
pios de seu entorno, que hoje alcançam 
1.665.625 habitantes, temos uma popu-
lação total da Ride/DF de 4.483.006 de 
pessoas. Observa-se que, por mais que o 
viés planificador seja uma tônica no dis-
curso, a Capital Federal reproduz muitos 
dos problemas das grandes cidades lati-
no-americanas. 

Por um lado, o Distrito Federal apre-
senta a maior desigualdade de renda 
do país, por outro, é a unidade da Fede-
ração que mais acumula riquezas. En-
quanto o DF ostenta um produto interno 
bruto (PIB) per capita de R$ 90.740,00, 
o município do Novo Gama/GO possui 
um PIB per capita de R$ 8.730,00, sendo 
que a média nacional é estimada em R$ 
35.560,00 (Codeplan, 2020). Contudo, o 
PIB de Brasília não é homogêneo em to-
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das as regiões, podendo variar enorme-
mente. Segundo a PDAD DF (Codeplan, 
2023), a região do Sol Nascente possui 
uma média salarial mensal de R$ 915,00, 
enquanto no Lago Sul essa média salta 
para R$ 10.979,00. Portanto, apesar de 
seu planejamento, Brasília ainda encon-
tra bairros com condições precárias, em 
que as pessoas vivem em barracos e sem 
qualquer infraestrutura urbana. 

Os municípios da chamada Área Me-
tropolitana de Brasília (AMB), indepen-
dentemente de suas especificidades só-
cio-históricas, apresentam um quadro 
geral de desenvolvimento escasso, muito 
aquém da demanda local de cada cidade. 
A população crescente dos municípios do 
entorno, somada à ingerência de muitas 
prefeituras, contribuem para a relação de 
dependência em relação ao DF em vários 
setores. Diante disso, a Ride/DF foi cria-
da para que os estados-membros adotas-
sem de forma integrada medidas para mi-
tigar os problemas de desenvolvimento e 
promover uma redução das disparidades 
regionais.

Em termos produtivos, grande parte 
das 34 unidades federativas que com-
põem a Ride/DF encontram-se próximas 
do Distrito Federal, em relação ao qual 
mantêm maior interdependência – o que 
é menos evidente nos municípios mais 
afastados. A atividade agropecuária é 
a mais comum entre os municípios da 
Ride/DF, com exceção de Brasília. O tu-
rismo interiorano aparece como a base 
principal da economia nas cidades goia-
nas de Pirenópolis e Corumbá. 

Em termos demográficos, a proporção 
de mulheres na população é maior que a 
de homens no geral, salvo algumas exce-
ções em municípios mineiros. Assim tam-
bém, tem aumentado na última década a 
média de idade da população, que antes 

se concentrava na faixa de 0 a 24 anos 
e, mais recentemente, tem se deslocado 
para faixa acima de 25 a 30 anos de ida-
de. Essa redução do número de jovens 
está vinculada a vários fatores, como uma 
menor fecundidade, que reduz o tamanho 
das famílias, e o aumento da expectativa 
de vida, gerando um crescimento da po-
pulação de pessoas idosas. Nesse con-
texto, a população com 65 anos de idade 
ou mais, que era de 4,8% em 1991, pas-
sou para 5,9% em 2000, e chegou a 9% 
em 2015 (Codeplan, 2020). Naturalmente, 
esse dado é fortemente influenciado pelo 
Distrito Federal, que possui a maior po-
pulação na Ride/DF, no entanto os esta-
dos de Goiás e Minas Gerais apresentam 
maior taxa de envelhecimento. De fato, o 
Distrito Federal é a terceira unidade da 
Federação com maior percentual de pes-
soas idosas, atrás apenas do Rio Gran-
de do Sul e do Rio de Janeiro. Apesar do 
gradual envelhecimento da população da 
Ride/DF, observa-se que problemas re-
levantes relativos à juventude ainda con-
centram a atenção das autoridades, como 
a vulnerabilidade social causada pelo uso 
abusivo de drogas e a morte violenta de 
jovens, muito mais frequente que em ou-
tras faixas de idade (IBGE, 2010). 

Enquanto, nos primeiros anos deste 
século, o crescimento populacional re-
duziu de modo geral no país, num cres-
cimento anual de 3%, a região Centro-O-
este, em especial no estado de Goiás, o 
crescimento foi de 4,1%, ou seja, acima da 
média nacional. 

Em geral, os estados de Goiás e de 
Minas Gerais viviam basicamente sob 
uma economia de agricultura familiar até 
os anos 1970, quando há uma retomada 
no desenvolvimento a partir da agro-
pecuária, com mais insumos levando a 
uma produção mecanizada e em larga 
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escala. Isso contribuiu para um reposi-
cionamento do fluxo do crescimento de-
mográfico, que passou a ocorrer de ma-
neira desigual, resultando numa maior 
concentração populacional na região do 
Entorno em detrimento de outras áreas 
de ocupação mais esparsa, com explo-
ração mais extensa de grandes fazendas 
(Seplan/GO apud Governo do Distrito 
Federal; Governo de Goiás; Governo de 
Minas Gerais, 2012). Nesse caso, cidades 
como Cristalina, Formosa, Padre Bernar-
do e Planaltina são áreas com estruturas 
mais concentradas, onde as grandes pro-
priedades – acima de 1.000 ha. – ocupam 
boa parte das áreas fundiárias existentes. 
Os municípios de Abadiânia, Alexânia e 
Santo Antônio do Descoberto possuem 
a maior área ocupada por pequenas pro-
priedades. Segundo dados do IBGE, no 
ano de 2005, a Região do Entorno do DF 
possuía municípios com elevados índices 
de produção de grãos, como os municí-
pios de Cristalina (677,14 mil toneladas) e 
Luziânia (332,65 mil toneladas), ao pas-
so que municípios como Águas Lindas 
e Valparaíso de Goiás nada produzem, o 
que reforça o modelo de cidades-dormi-
tório, que sobrevivem à custa de baixos 
salários pagos por empregos em geral 
no Distrito Federal (Governo do Distrito 
Federal; Governo de Goiás; Governo de 
Minas Gerais, 2012).

A produção industrial, por sua vez, res-
tringe-se a pequenas empresas com pou-
ca expressividade e dinâmica no cenário 
econômico da região, como no caso de 
Luziânia, que produz nos ramos da meta-
lurgia, da construção civil e de alimentos. 

As três unidades da Federação que 
compõem a Ride/DF estão acima da 
média brasileira do índice de desenvolvi-
mento humano (IDH), que é de 0,760. Em 
primeiro lugar figura o Distrito Federal, 

com 0,814, o maior do Brasil. Em segui-
da Goiás, que possui 0,800 e, em tercei-
ro, Minas Gerais, com 0,731. Certamente, 
esses números terão valores bastante 
desiguais se analisarmos os municípios 
individualmente.

Vulnerabilidade na Ride/DF: 
crack e violência urbana

Apesar de terem se passado 26 anos 
de sua criação, a Ride/DF ainda não se 
tornou um espaço institucional capaz de 
efetivar seus objetivos. São poucas as ini-
ciativas até agora que tiveram impacto na 
diminuição das disparidades regionais. No 
campo da saúde, essa realidade se repete. 
Os serviços públicos prestados pelo poder 
público nesses municípios são precários 
ou mesmo insuficientes considerando sua 
realidade populacional, o que, consequen-
temente, impõe ao DF o acolhimento da 
demanda não atendida, situação esta con-
firmada pelos indicadores da Saúde: em 
2006, 22,61% das internações e 11,20% das 
emergências foram de pacientes da AMB 
(Governo do Distrito Federal; Governo de 
Goiás; Governo de Minas Gerais, 2012). 

Geralmente, a carência de recursos 
humanos e a baixa qualidade no ge-
renciamento do sistema são apontadas 
como causas do problema. Contudo, nes-
se contexto, é possível mencionar alguns 
investimentos do Governo do Distrito Fe-
deral (GDF) e o projeto QualiSUS Rede, 
de 2012, que buscava intermediar a ela-
boração de protocolos clínicos comuns 
da atenção primária, atenção materno-
-infantil, rede de urgência e emergência, 
além de prever investimentos nas unida-
des de atenção especializada, a implanta-
ção de transporte interestadual solidário 
e, por fim, a integração dos complexos 
reguladores da rede (Governo do Distrito 
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Federal; Governo de Goiás; Governo de 
Minas Gerais, 2012). 

De fato, o QualiSUS foi uma inciativa 
de construção de uma agenda comum 
entre os integrantes da Ride/DF. A par-
tir de 2011, gestores do estado de Goiás 
e do Distrito Federal, juntamente com 
representantes do Ministério da Saúde, 
reuniram-se para a elaboração de linhas 
gerais do projeto, com ênfase na rede 
Cegonha e na rede de Urgência. Mais 
adiante, em 2012, com a participação dos 
municípios das três UFs e com a propos-
ta mais avançada, buscou-se reforçar o 
princípio de responsabilidade mútua dos 
gestores em toda a região para viabilida-
de do projeto, especialmente em relação 
à Rede de Atenção à Saúde (RAS). Outra 
questão discutida foi a necessidade de 
criação de dispositivos que viabilizas-
sem uma governança regional abran-
gente das redes nos municípios envolvi-
dos, a fim de evitar medidas isoladas que 
comprometessem o projeto no território. 
Nesse sentido, o Decreto n.º 7.508, de 28 
de junho de 2011 (Brasil, 2011b), tornou-
-se fundamental, tanto por promover a 
articulação interfederativa do SUS quan-
to por estabelecer o Contrato Organiza-
tivo de Ação Pública (Coap).

Um problema comum é a demanda por 
atendimento, na rede do Distrito Federal, 
das gestantes residentes nos municípios 
da Ride/DF. Esse deslocamento tem um 
impacto na morbimortalidade materna 
e infantil, que deve ser considerado nos 
fluxos previstos pelos planos de ação da 
Rede Cegonha. Por exemplo, na pesqui-
sa de Silva e Gottens (2016), observou-se 
em alguns municípios uma dependência 
de até 60% dos encaminhamentos para 
as maternidades da rede distrital. 

Outra ação que mobilizou os muni-
cípios da Ride/DF na última década em 

termos de saúde pública diz respeito ao 
combate ao uso abusivo de drogas. Nesse 
sentido, o Ministério da Justiça, por meio 
da Secretaria Nacional de Políticas Sobre 
as Drogas (Senad), lançou em 2010 o pro-
grama: Crack, É Possível Vencer, que pre-
via ações preventivas de cuidado e políti-
cas de segurança. Diante disso, em 2012 
os estados de Goiás, de Minas Gerais e 
o Distrito Federal firmaram um acordo de 
cooperação técnica, que, através do Ga-
binete de Gestão Integrada do Entorno 
do Governo do Distrito Federal, tem fun-
cionado como um espaço de discussão e 
deliberação de algumas políticas no con-
texto da Ride/DF e busca estabelecer um 
arranjo estratégico para promover medi-
das no que se refere à segurança pública 
e à defesa social.

De fato, o uso do crack envolve múl-
tiplos fatores relacionados à saúde e à 
segurança pública e, o programa lança-
do nacionalmente enfatizava a questão 
da violência e dos fatores socioeconô-
micos relacionados. No entanto, pesqui-
sas amostrais que revelem o verdadeiro 
quadro da situação ainda são escassas. 
Por outro lado, é possível fazer algumas 
inferências a partir de dados sobre o uso 
de crack no Brasil, disponibilizados pela 
Fundação Oswaldo Cruz (Brasil, 2013), 
que aponta haver atualmente no Brasil 
mais de 370 mil usuários de álcool e ou-
tras drogas. 

Em virtude de a pesquisa ter se limita-
do às cinco regiões e às 26 capitais bra-
sileiras, não há dados precisos sobre os 
municípios da Ride/DF. Assim, estima-
-se que no Centro-Oeste existam 51 mil 
usuários de crack. A pesquisa revela que 
cerca de 50% dos usuários de crack são 
jovens entre 18 e 29 anos, mas fora da ca-
pital esse valor tende a ser ainda maior. 
Em relação ao sexo, em geral 80% dos 
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usuários são homens. O perfil de raça/cor 
dos usuários foi obtido por meio de auto-
declaração, que revelou um resultado de 
20% de usuário brancos e 80% definidos 
como não brancos (Fiocruz, 2013). Apesar 
da utilização controversa da categoria não 
brancos, pode-se afirmar, a partir do Cen-
so Demográfico 2022 do IBGE, que todos 
os municípios da Ride/DF apresentam 
populações com uma concentração maior 

de negros – entre 53% a 60% a depender 
do município –, portanto é muito provável 
que a maioria da população de usuários 
de crack seja negra (IBGE, 2023). 

Outro dado alarmante que reforça a 
situação de vulnerabilidade do jovem ne-
gro na Ride/DF diz respeito ao alto índice 
de homicídios nos últimos anos. Segundo 
o Atlas da Violência do (Ipea, 2024), para 
cada branco que morre por homicídio 

Mapa 1 – Taxa de homicídio por zonas municipais no estado de Goiás (2010)

Fonte: Waiselfisz (2012).
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tem-se 2,8 negros mortos dessa manei-
ra. Atualmente, a média de homicídios 
de negros nas unidades da Federação é 
de 29,7 a cada 100 mil habitantes, valor 
acima da média registrada nas UFs que 
compõem a Ride/DF: no Distrito Federal 
é de 14,2; em Minas Gerais é de 15,5; e em 
Goiás, 28,6. Apesar de Goiás apresentar a 
maior proporção de homicídio de negros, 
há indícios de que boa parte das ocorrên-
cias seja na região da AMB, notadamente 
em municípios com mais de 100 mil ha-
bitantes, especialmente Luziânia, Águas 
Lindas de Goiás e Valparaíso de Goiás 
(UNODC, 2011). Dessa forma, a vulnerabi-
lidade criada pelo fenômeno da violência, 
seja na forma da dependência de drogas, 
como o crack, associado ou não aos ho-
micídios, revela uma situação de emer-
gência para as autoridades de saúde e 

segurança pública na Ride/DF. O Mapa 1, 
extraído do Mapa da Violência 2012, ofe-
rece uma visualização da concentração 
dos índices de homicídio na região do en-
torno da AMB que pertence ao estado de 
Goiás (Waiselfisz, 2012). 

Verifica-se, assim, que em termos ge-
rais os problemas relacionados à saúde 
pública extrapolam os limites territoriais 
históricos dos estados de Goiás e de Mi-
nas Gerais, além do Distrito Federal. O 
problema da violência que recai sobre jo-
vens, seja na forma da dependência das 
drogas como o crack, seja pelos elevados 
índices de morte violenta, demostram a 
gravidade de um problema que permeia 
diversos espaços e só pode ser compre-
endido e enfrentado sob a perspectiva 
de um novo território de ações políticas 
como a Ride/DF. 
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Originada nos anos 1980, durante 
o governo de Luiza Erundina no 
município de São Paulo, a pro-

posta de Tarifa Zero no transporte pú-
blico ganhou uma força nunca vista nos 
últimos anos. Naquele momento, quando 
todas as condições técnicas para sua im-
plementação foram apresentadas, a pro-
posta foi institucionalmente inviabilizada, 
os jornais a acusavam de “irracional” e 
temiam que a população depredasse os 
ônibus (Gregori, 2020, p. 107-108). No iní-
cio do século XXI, diversas revoltas por 
transporte em municípios brasileiros, 
como a Revolta do Buzu em Salvador 
(2003), a Guerra da Tarifa em Florianópo-
lis (2005) e a luta pelo Passe Livre Estu-
dantil no DF (2006), criaram o Movimento 
Passe Livre, responsável por dar um novo 
fôlego à proposta de Tarifa Zero na agen-
da pública a partir das manifestações de 
junho de 2013. 

Caluniada como uma proposta infantil 
e impossível, hoje pelo menos 108 cida-
des tratam essa como uma solução para 
a crise de mobilidade urbana, e a Asso-
ciação Nacional das Empresas de Trans-
portes Urbanos (NTU), antes inimiga da 
ideia, estuda os impactos da política em 
2024 (NTU, 2024). Mas por que o empre-
sariado, as oligarquias locais e até políti-
cos de direita estão interessados em ze-
rar o preço das passagens quando antes 
criminalizavam quem fazia essa reivindi-
cação nas ruas? Será uma preocupação 
sincera na democratização das cidades e 
no fim da segregação urbana? O que ex-
plica esse “acordo tácito entre movimen-
tos e empresários” (Caribé, 2019)?

Não é novidade que o transporte pú-
blico é, em muitos casos, a única maneira 
de determinados setores da sociedade se 
locomoverem pela cidade, especialmen-
te para as pessoas de baixa renda, que 

não têm condições de comprar veículos 
de transporte individual. A necessidade 
de transitar pela cidade encontra tanto 
barreiras geográficas quanto barreiras 
sociais e econômicas, no sentido de que 
a imposição de uma tarifa a ser paga di-
retamente pelos usuários desse serviço 
impacta diretamente no acesso a outros 
direitos no ambiente urbano. Nesse sen-
tido, o direito ao transporte (garantido no 
art. 6º da Constituição Federal) represen-
ta um importante mecanismo de cida-
dania, que é, contudo, constantemente 
negado aos segmentos mais pobres na 
medida em que é cobrada uma tarifa in-
compatível com a renda da população. 

Importante destacar que o enquadra-
mento do transporte enquanto direito se 
materializou a partir da aprovação da Pro-
posta de Emenda à Constituição (PEC) 
95/2011, apresentada pela deputada Lui-
za Erundina, que só começou a ser real-
mente deliberada após as mobilizações 
de 2013, quando movimentos sociais saí-
ram às ruas reivindicando a ampliação do 
acesso ao transporte público. A pauta do 
transporte, que antes tinha sua discussão 
capturada por gestores e empresários, 
foi disputada por movimentos sociais e 
pela sociedade civil em geral, trazendo 
ao debate público perspectivas críticas à 
cobrança de tarifas e ao modo de gestão 
da mobilidade urbana. Os interesses de 
diferentes classes evidenciaram-se, des-
tacando o caráter político do que costu-
mava ser discutido, pela mídia e políticos, 
em termos estritamente “ técnicos”. 

Desde então, o debate sobre trans-
porte público evoluiu e trouxe avanços 
significativos em relação à viabilização e 
à popularização da Tarifa Zero enquan-
to política social. Durante as eleições de 
2022, por exemplo, o Supremo Tribunal 
Federal (STF) determinou a suspensão 
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da tarifa em todas as capitais do país 
em dia de eleição como uma medida de 
enfrentamento à abstenção eleitoral. De 
certa forma, isso representa o reconheci-
mento institucional pelo Estado brasilei-
ro da importância do acesso universal e 
gratuito ao transporte público, afinal, se a 
tarifa pode impedir tantos brasileiros de 
exercerem seu direito ao voto, imagine 
quantos outros impedimentos ela gera 
cotidianamente a todas as pessoas que 
dependem do transporte público para 
acessar a cidade. Reconhecimento simi-
lar se deu também durante as provas do 
Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) 
de 2023, quando diversas capitais adota-
ram políticas de gratuidade – ou até mes-
mo tarifa zero para todos – no dia da pro-
va. Novamente, o transporte é entendido 
como condição para o direito à educação 
e à realização da prova em igualdade de 
condições.

No Congresso Nacional, em 2023, vi-
mos a criação de uma Frente Parlamentar 
em Defesa da Tarifa Zero, a partir do re-
querimento proposto pelo deputado Wa-
shington Quaquá (PT-RJ). Também vimos 
a protocolação da PEC 25/2023, apre-
sentada pela deputada Luiza Erundina 
(PSOL-SP), a qual propõe a criação de um 
Sistema Único de Mobilidade (SUM), ins-
pirado no Sistema Único de Saúde (SUS), 
visando instituir a gratuidade do trans-
porte público e promover a participação 
social na gestão do sistema em todo o 
território nacional. Além disso, hoje, se-
gundo os dados de Santini (2024), mais 
de 5 milhões de brasileiros têm acesso a 
sistemas de transporte público gratuitos 
em seus municípios, espalhados por to-
das as regiões do país. 

O aumento exponencial do número 
de municípios com Tarifa Zero a partir de 
2020 (cerca de 220%), ano em que se ini-

ciou a pandemia de covid-19, destaca-se 
ao analisar o histórico de implementação 
dessa política no Brasil. As medidas de 
lockdown e distanciamento social, inques-
tionavelmente necessárias para a redução 
do número de pessoas infectadas pelo ví-
rus, impactaram na diminuição de passa-
geiros nos ônibus, trens e metrôs, impon-
do novos desafios à manutenção do siste-
ma de transporte em diversas cidades. 

Na Região Metropolitana do Entorno 
do Distrito Federal (RME), dois muni-
cípios de Goiás adotaram a Tarifa Zero 
após 2020: Formosa e Luziânia. Na ci-
dade de Formosa, a implementação do 
programa municipal “ Transporte para To-
dos” ocorreu devido à grande dificuldade 
de manter contratos com empresários do 
transporte no período pandêmico (Mobi-
lize Brasil, 2021), chegando ao ponto de a 
cidade, composta por mais de 100 mil ha-
bitantes, ficar sem transporte público por 
meses. Nesse cenário, é notória a contra-
dição entre os interesses do empresaria-
do em manter um serviço lucrativo e as 
necessidades da população em circular 
pela cidade, exercendo seu direito ao 
transporte público. 

Além disso, o caso de Formosa evi-
denciou um aspecto já apontado há anos 
por movimentos sociais e pesquisadores 
da mobilidade urbana: o atual modelo de 
financiamento do transporte público é 
insustentável econômica e socialmente. 
O constante aumento no preço das tari-
fas provoca a diminuição no número de 
usuários, reduzindo a receita do sistema 
e gerando nova necessidade de aumen-
to para atender à pressão dos donos das 
empresas de transporte coletivo. Esse é 
o chamado “ciclo vicioso da tarifa”, que 
sobrecarrega principalmente os setores 
mais pobres, que dependem desse servi-
ço em seu dia a dia. 
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Já em Luziânia, a política de Tarifa Zero 
foi implementada, mas com controles e 
restrições ao uso desse direito. Em vez 
de simplesmente dispensar as catracas 
do ônibus, exige-se que as(os) morado-
ras(es) realizem um cadastro para rece-
ber um cartão, que deve ser validado na 
bilhetagem eletrônica nos veículos toda 
vez que for utilizado. De forma contradi-
tória, foi instaurada uma política de Tari-
fa Zero com a manutenção de catracas. 
Nesse modelo, a qualquer mudança de 
ares ou de governo, torna-se fácil reverter 
a política. 

Essa situação também permite a ocor-
rência de uma série de problemas, desde o 
não funcionamento do cartão até a acusa-
ção de fraudes, caso um usuário empres-
te seu cartão para outro que porventura 
tenha perdido o seu. Isso já acontece no 
próprio Distrito Federal, com o passe livre 
estudantil, que também utiliza cartões e, 
nesse caso, um cadastro biométrico com 
foto, que deve ser validada sempre que a 
catraca girar. Esse mecanismo de comba-
te a possíveis fraudes está inclusive lite-
ralmente previsto no § 3º do art. 2º-B da 
Lei Municipal n.º 4.595/2023 de Luiziânia 
(GO), que instituiu o serviço. Cabe o ques-
tionamento: se o transporte é um direito 
social a todos que residem na cidade, que 
casos seriam considerados fraude? Aliás, 
qual é o objetivo de manter um cadastro e 
um sistema de vigilância desse tipo?

Por outro lado, milhares de pessoas 
residentes nas cidades da RME traba-
lham no Distrito Federal e realizam diaria-
mente o deslocamento pendular de uma 
cidade à outra. Nelas, os ônibus regula-
dos pela Agência Nacional de Transpor-
tes Terrestres (ANTT) acumulam alguns 
dos maiores aumentos tarifários. Nesses 
ônibus, as linhas de Luziânia/GO a Brasí-
lia/DF e de Formosa/GO a Planaltina/DF 

têm tarifas de R$ 10,35 e R$ 7,80, respec-
tivamente. Em março e agosto de 2023 e 
em fevereiro de 2024, as tarifas de todos 
os trajetos das cidades do Entorno para o 
DF tiveram três aumentos que acumula-
ram uma elevação gigantesca de 40% no 
preço das passagens. Uma política efeti-
va de Tarifa Zero para todos os morado-
res das cidades do Entorno do DF deve 
considerar as dinâmicas diárias e reais de 
deslocamento da população, que não se 
limitam às fronteiras geográficas de cada 
município. Para isso, cada localidade pre-
cisa pautar também o Governo Federal, 
responsável pelo órgão citado, para ins-
tituir a gratuidade dessas linhas desde já, 
e o Congresso Nacional, visando à apro-
vação do Sistema Único de Mobilidade 
(SUM), a fim de garantir uma política de 
Tarifa Zero em todo o Brasil.

Apesar das complexidades e limita-
ções apresentadas pelos diferentes mo-
delos de implementação dessa política, é 
notório o avanço não só do debate sobre 
a Tarifa Zero, mas também dos exemplos 
de cidades que se interessaram pela polí-
tica e viabilizaram sua implementação. Se 
antes parte da mídia e dos gestores acu-
savam essa proposta de “irresponsável” 
ou mesmo “utópica”, atualmente a lista de 
municípios que adotaram a política au-
menta a cada mês. Fica evidente não só a 
possibilidade técnica de sua implementa-
ção, mas, em muitos casos, sua necessi-
dade como solução de problemas sociais 
e econômicos que atingem diversos mu-
nicípios no país.

Ocorre que melhorias no transporte 
público podem ser motivadas pelo cus-
to geral que engarrafamentos longos de 
automóveis individuais causam para a 
economia, aumentando os atrasos e dimi-
nuindo o tempo no trabalho, gerando aci-
dentes e poluindo a cidade. Há inclusive 



40    Observatório das Metrópoles nas Eleições: Brasília

propostas que buscam quantificar quanto 
do produto interno bruto (PIB) é perdido 
em função disso. Nesse sentido, não é es-
tranho que cidades que implementaram 
essa política apresentem um crescimento 
econômico e as associações comerciais 
elogiem a proposta, porque zerar a tarifa 
atenderia ao papel que o transporte pú-
blico tem em uma condição geral de pro-
dução para a acumulação capitalista. É o 
motivo central pelo qual Talim, na Estônia, 
adotou a medida como um mecanismo de 
modernização econômica (Santini, 2019), 
porque mais pessoas circulam pela cida-
de de forma facilitada, podendo consumir 
mais com o que economizam.

Em outros casos, a Tarifa Zero fora 
adotada principalmente como ferramen-
ta de competição econômica entre mu-
nicípios, por funcionar como uma injusta 
isenção fiscal para o empresariado local, 
ainda que eles também se beneficiem 
do mesmo transporte. Esse é o caso de 
Porto Real (RJ), que implementou a polí-
tica como forma de atrair empresas para 
cidade, uma vez que lá elas não mais 
precisam pagar vale-transporte (Caribé, 
2019. p. 195). 

Para o empresariado do transporte, 
ocorre algo similar. Apesar da ampla va-
riedade de modelos de Tarifa Zero, a po-
lítica necessariamente exige um recurso 
oriundo integralmente do orçamento pú-
blico – nesses casos dos respectivos mu-
nicípios, tenham eles criado novas fontes 
de recurso ou não. Mas, parando por aí, a 
Tarifa Zero pode ser implementada man-
tendo as catracas. Tanto as catracas físi-
cas, utilizadas como forma de quantificar 
e limitar a quantidade de viagens e pas-
sageiros, quanto as catracas metafísicas 
do funcionamento básico do transporte, 
ou seja, preservando mecanismos de re-
produção de desigualdades. 

Em boa parte das cidades, o cálcu-
lo da remuneração do serviço onde há 
subsídios pagos pelo Estado se dá por 
meio do índice de passageiro por quilô-
metro (IPK), em que a empresa recebe 
um valor por cada passageiro que gira a 
catraca. Essa lógica faz com que, quan-
to mais lotado esteja um ônibus, maior a 
lucratividade das empresas, incentivando 
a superlotação. Por outro lado, linhas de 
ônibus que não estejam habitualmen-
te superlotadas e atendam regiões mais 
periféricas e distantes são consideradas 
linhas deficitárias pelo empresariado, que 
optará por cortar ou reduzir frotas que 
são muitas vezes as únicas que atendem 
aqueles bairros ou regiões, mantendo for-
mas de segregação. 

Em parte, essa parece ser a realida-
de de Luziânia: segundo a lei municipal 
mencionada anteriormente, fala-se em 
“subsídio tarifário”, ou seja, não se está 
subsidiando a operação, mas a quanti-
dade de usuários que gira a roleta. Essa 
pode ser a razão para a criação de um 
cadastro para a utilização da Tarifa Zero 
na cidade e os controles instituídos 
para combater “ fraudes” dos usuários. 
A política adotada mantém uma forma 
de remunerar a operação do sistema de 
transporte que delega poder ao empre-
sariado do transporte: o poder de dizer 
quanto custa e como deve ser calcula-
do o custo do serviço. Dado esse cená-
rio, não parece ser um acaso que haja 
notícias de reclamação por parte dos 
trabalhadores acerca da superlotação e 
da demora das linhas, já que a cidade 
parece adotar um modelo de Tarifa Zero 
em que superlotar o ônibus continua 
sendo rentável (Dourado, 2023).

Se mantida a catraca da falta de par-
ticipação popular nas decisões sobre 
a operação do transporte, envolven-
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do quem usa e trabalha no serviço, ela 
continuará restrita ao empresariado e 
às prefeituras, que não conhecem ne-
cessariamente os trajetos e as neces-
sidades da população. Sem considerar 
as catracas ainda não tão concretas, 
como as propostas de que o preço da 
passagem a zero real seja financiado 
por meio de pedágios urbanos ou tribu-
tos não progressivos sobre automóveis 
individuais, como propõe a NTU, o que 
perpetua formas de segregação.

Isso explica em parte porque empre-
sários passaram a considerar a propos-
ta, que antes acusavam de ser impos-
sível, e porque oligarquias locais, antes 
inimigas da Tarifa Zero, passaram a de-
fendê-la. De um lado, a fagulha de su-
cessivas revoltas por transporte ao lon-
go dos anos tornou-a central na agenda 
pública. De outro, o aprofundamento da 
crise de mobilidade nos últimos anos 
criou a necessidade de outra solução, 
fora do ciclo vicioso das tarifas. Os em-
presários tentam, assim, apropriar-se 
da pauta e domesticá-la, de modo que 
seus interesses sejam preservados, ain-
da que haja alguma concessão às ne-
cessidades da população.

Importante ressaltar que, assim 
como a criação do SUS foi essencial, 
mas não encerrou a luta pelo direito 
à saúde, zerar a tarifa do transporte 
público não põe fim à luta para que o 
transporte não seja uma mercadoria e 
sim um direito. Esse é um passo essen-
cial para isso, mas pode ir além: atuar 

como uma ferramenta de combate à se-
gregação urbana e de aumento da par-
ticipação popular no funcionamento da 
cidade. A proposta de criação do SUM, 
que está na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania da Câmara dos 
Deputados, pode ser uma ferramen-
ta importante nesse sentido, pois pro-
põe não só a instituição da Tarifa Zero, 
mas também o controle social sobre o 
planejamento, a fiscalização e a avalia-
ção do sistema de transporte. Em nível 
municipal, no entanto, essa discussão 
tende a ser mais nebulosa, tornando 
mais importante ainda o acompanha-
mento e a avaliação das discussões 
sobre esse tema no processo eleitoral  
deste ano.

Certamente, eleições não serão ca-
pazes de produzir mudanças tão pro-
fundas e necessárias quanto as de uma 
revolução, como em 1936 na Espanha, 
onde os(as) próprios(as) trabalhado-
res(as) passaram a organizar e autoge-
rir todo o transporte coletivo de algumas 
cidades conforme suas próprias neces-
sidades. Contudo, o tema incontornável 
do transporte público e da Tarifa Zero 
virá à tona, como as cidades do Entor-
no do DF, Luziânia e Formosa apontam. 
Caberá reivindicarmos enquanto so-
ciedade um modelo de Tarifa Zero que 
democratize as cidades ao máximo pos-
sível, incentivando a participação e aca-
bando com a segregação, sem catracas, 
sem superlotação e sem novas formas 
de controle.
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junho de 2013 e o avanço da tarifa zero  
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Em junho de 2013,1 quando jovens 
militantes do Movimento Passe Li-
vre (MPL) saíram às ruas para rei-

vindicar a redução do preço das tarifas de 
transporte público em diversas cidades, a 
sociedade brasileira passou a tomar co-
nhecimento da existência de uma pauta 
que, naquela altura, parecia apenas uma 
utopia: a gratuidade universal no trans-
porte público. 

Muito embora as manifestações te-
nham sido iniciadas com a finalidade de 
reduzir o valor das tarifas, ou seja, uma 
meta imediata e “pragmática”, a visibili-
dade conquistada pelo MPL permitiu a 
difusão da pauta da tarifa zero nos mais 
diversos meios de comunicação, pro-
movendo o avanço de um debate que 
já tinha precedentes importantes – in-
cluindo experiências concretas de im-
plementação.

Cabe destacar, nesse sentido, a tenta-
tiva da gestão petista de Luiza Erundina 
na prefeitura de São Paulo no começo da 
década de 1990 de implementar a medida 
na capital paulista, encabeçada pelo se-
cretário Municipal de Transportes, o en-
genheiro Lucio Gregori. Segundo Andrés 
(2023), Gregori apresentou logo no iní-
cio de sua gestão uma proposta ousada 
à então prefeita Erundina, que consistia 
no financiamento indireto do sistema de 
transportes de modo a zerar a tarifa, ado-
tando, portanto, um modelo de gratuida-
de universal – a exemplo dos serviços de 
educação e saúde, apenas para ficar em 
dois casos mais conhecidos. 

1 Uma versão prévia (e reduzida) deste texto foi publicada 
no jornal GGN em 5 de janeiro de 2024. Disponível em: 
https://jornalggn.com.br/transporte/junho-de-2013-e-
o-avanco-da-tarifa-zero-por-thiago-trindade/. O texto foi 
republicado no portal do Instituto Humanitas Unisinos 
(IHU) no dia 9 de janeiro do mesmo ano. Disponível em: 
https://www.ihu.unisinos.br/categorias/635775-junho-
de-2013-e-o-avanco-da-tarifa-zero-no-brasil-artigo-de-
thiago-trindade. 

Ainda segundo Andrés (2023), os es-
tudos indicam que, naquele momento, 
nenhuma cidade no Brasil adotava o mo-
delo da tarifa zero e, pelo que se sabe, 
apenas seis municipalidades no mundo 
o faziam – três na França e três nos Es-
tados Unidos da América (EUA). A ideia 
apresentada por Lucio Gregori era, por-
tanto, não apenas ousada, como também 
profundamente inovadora em termos de 
políticas públicas municipais. 

Segundo a proposta formulada por 
Gregori, o financiamento da tarifa zero no 
transporte público da capital paulista se 
daria sobretudo com o aumento da arre-
cadação do imposto predial e territorial 
urbano (IPTU), que deveria ocorrer de 
forma progressiva (Santini, 2019). A lógica 
da proposta partia do seguinte entendi-
mento: o transporte coletivo é muito mais 
benéfico para a sociedade em seu con-
junto do que o transporte individual. 

Contudo, os únicos financiadores do 
transporte coletivo no modelo tradicional 
são, de fato, os próprios usuários. Con-
siderando que a grande maioria dessas 
pessoas consiste em trabalhadores de 
baixa renda, esse quadro produz uma si-
tuação de grande injustiça social, pois os 
usuários do transporte público são onera-
dos duas vezes: quando pagam impostos 
que financiam serviços públicos (incluin-
do infraestruturas necessárias para os 
transportes público e individual) e quan-
do pagam a tarifa do transporte coletivo.

Por isso, a proposta original de Gre-
gori, ao focar no aumento do IPTU, pro-
curava distribuir de maneira mais equi-
librada o ônus desse processo, fazendo 
com que os setores mais privilegiados da 
sociedade pagassem um pouco mais por 
algo que, no cômputo geral, também os 
beneficia – afinal, quanto maior o número 
de pessoas usando o transporte coletivo, 
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menos poluição é gerada, ocorrem me-
nos acidentes no trânsito e a velocidade 
média do tráfego tende a aumentar (Cari-
bé, 2019; Santini, 2019). 

A proposta de Gregori, muito embora 
tenha sido encampada pela então pre-
feita Erundina, encontrou forte resistên-
cia por parte de determinados setores 
políticos e econômicos. É claro que, 
dado o mapa da correlação de forças 
e do jogo de interesses na sociedade 
brasileira, já eram esperados obstácu-
los deste tipo. Afinal, ainda hoje, mais 
de 30 anos após este episódio em par-
ticular, qualquer proposição no sentido 
de cobrar mais impostos dos mais ricos 
em benefício de toda a coletividade – 
especialmente das classes trabalhado-
ras, que constituem a ampla maioria da 
sociedade – encontra oposição no Bra-
sil, tanto no nível institucional da políti-
ca (com destaque para o legislativo e o 
judiciário), como também no âmbito da 
própria sociedade. 

Vale lembrar, todavia, que a lógica 
de cobrar mais impostos de quem tem 
rendimentos muito altos (ou seja, dos 
mais ricos e privilegiados) é aquela que 
prevalece na ampla maioria dos países, 
que, em geral, costumamos chamar de 
“desenvolvidos” ou de “economias avan-
çadas”. Via de regra, todas as sociedades 
com alto grau de desenvolvimento social 
operam com base na lógica da tributação 
progressiva (Tavares, 2024), enquanto, 
no Brasil, como atestado por uma am-
pla literatura especializada, ocorre justa-
mente o contrário: quem ganha menos, 
paga mais.  

Vale registrar, ainda, que até mesmo 
dentro do Partido dos Trabalhadores (PT) 
e do próprio governo, a ideia da tarifa zero 
causou certa polêmica e contrariedade 
(Santini, 2019; Andrés, 2023).

Entretanto, ainda assim, o governo 
Erundina conseguiu promover um debate 
sério com a sociedade paulistana, difun-
dindo inclusive peças publicitárias em de-
fesa da tarifa zero, que tiveram importan-
te apelo junto ao público (Andrés, 2023). 
Mas, diante das resistências encontradas, 
a iniciativa proposta por Gregori foi bar-
rada. Naquele momento, a impressão que 
se consolidou foi a de que a tarifa zero ja-
mais passaria disso: uma ideia ou, de for-
ma ainda mais contundente, uma utopia.

Todavia, a despeito de o projeto não 
ter avançado naquele momento, a ideia 
de Gregori e Erundina permaneceu viva. 
O precedente para o debate público so-
bre a mudança no modelo tarifário do 
transporte público havia sido aberto.

Atualmente, em meados de 2024, se-
gundo levantamento realizado pelo pes-
quisador e especialista em mobilidade 
urbana Daniel Santini (2024a), temos o 
registro de 116 cidades brasileiras que 
adotam a política da tarifa zero no trans-
porte público, que em seu conjunto abri-
gam uma população de mais de cinco mi-
lhões de pessoas. Essa relevante expan-
são pelo território nacional deu-se em de-
corrência de uma complexa combinação 
de fatores, mas vale registrar que, ao que 
tudo indica, a tarifa zero foi pouco a pou-
co deixando de ser utopia e se tornando 
realidade para um número expressivo de 
cidadãs/ãos no Brasil. 

Logo no início de 2024, o mesmo le-
vantamento acusava que o Brasil havia 
atingido a marca simbólica de cem ci-
dades adotantes da tarifa zero em suas 
políticas de mobilidade urbana. Em uma 
de suas mídias digitais, Santini publicou 
o seguinte conteúdo no dia 4 de janeiro 
de 2024: “Chegamos a 100 cidades com 
Tarifa Zero universal no Brasil. Juntas, 
têm população de 4,8 milhões. Monte 
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Mor (SP) adotou em 29 de dezembro e 
foi identificada agora. Com isso abrimos 
2024 com Machado (MG), que iniciou em 
1º de janeiro como a 100a identificada” 
(Santini, 2024b). 

O município de Caucaia (CE) é o de 
maior população entre as localidades que 
adotaram a tarifa zero, com um total de 
355.679 habitantes, tendo iniciado a im-
plementação da política em 2021. Canoas 
(RS), com 347.657 habitantes e início em 
2024, e Luziânia (GO), com 209.129 habi-
tantes e início em 2023, fecham o “pódio” 
das três maiores municipalidades que 
adotam a tarifa zero integral no transpor-
te coletivo no Brasil (Santini, 2024a).

Um elemento que chama a atenção 
nesse quadro de expansão da tarifa zero 
pelo Brasil: segundo Caribé (2024), em-
bora a demanda pelo fim das catracas no 
transporte coletivo tenha se nacionalizado, 
sobretudo graças às mobilizações de mo-
vimentos situados à esquerda do espec-
tro político, grande parte das cidades que 
vêm adotando essa política são governa-
das por partidos mais alinhados à direita.

Ilustrativa deste cenário foi a iniciativa 
do atual prefeito de São Paulo, Ricardo 
Nunes, do Movimento Democrático Brasi-
leiro (MDB), que ainda em 2022 solicitou 
à Secretaria Municipal de Transportes um 
estudo sobre a viabilidade da implementa-
ção da tarifa zero na cidade. Em dezembro 
de 2023, o prefeito anunciou a implemen-
tação da política de passe livre aos domin-
gos na capital paulista. E mais: Nunes já 
afirmou que, caso seja reeleito em 2024, 
pretende implementar a tarifa zero em de-
finitivo na maior cidade do país, o que se-
ria um ponto de inflexão considerável nes-
se processo, tendo em vista não apenas o 
tamanho da população de São Paulo, mas 
também sua importância política em nível 
nacional e mesmo internacional.

De todo modo, é possível constatar, 
pelo menos até o presente momento, o 
seguinte: uma pauta originária de seto-
res de esquerda parece estar sofrendo 
um processo de “captura” por grupos 
mais alinhados à direita. Até mesmo os 
empresários do setor de transportes ur-
banos, historicamente avessos à ideia da 
gratuidade, começam a enxergar a pro-
posta da tarifa zero com outros olhos. 
Nesse caso, a questão está mais direta-
mente relacionada ao modelo de finan-
ciamento do transporte público ainda 
hegemônico na ampla maioria das ci-
dades brasileiras (que cobra a tarifa dos 
usuários), cuja crise foi drasticamente 
acelerada pela pandemia a partir de 2020 
(Caribé, 2024). Como bem demonstrado 
pela pesquisa de Caribé (2019), o siste-
ma de transportes coletivos já vinha, em 
geral, perdendo uma quantidade signifi-
ca de passageiros no Brasil ao longo das 
últimas décadas. Com a pandemia, esse 
processo se acelerou, e a adoção da ta-
rifa zero por muitas municipalidades foi 
percebida como uma solução capaz de 
fazer com que o transporte coletivo vol-
tasse a ganhar usuários, atendendo, por-
tanto, aos interesses dos empresários do 
setor nessas localidades.

Não por acaso, retomando o levanta-
mento realizado por Santini, é possível 
perceber que uma grande parte das 116 
cidades que adotam a tarifa zero no Bra-
sil deu início a essa política após a pan-
demia, como é, precisamente, o caso dos 
três maiores municípios em termos po-
pulacionais que aderiram à política, men-
cionados anteriormente: Caucaia (2021), 
Canoas (2024) e Luziânia (2023). Ou seja, 
em virtude do cenário de crise, a adoção 
da tarifa zero passou a ser percebida por 
determinados segmentos empresariais 
como uma oportunidade para fazer com 
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que o sistema coletivo de transporte fos-
se de alguma forma atrativo ao público. 
O empresariado, portanto, tem razões um 
tanto quanto pragmáticas para “defen-
der” o modelo da tarifa zero – desde que, 
claro, continue lucrando como sempre lu-
crou (Caribé, 2024). 

Contudo, a pergunta que fica é: por 
quais razões vários políticos de direita 
estariam interessados no avanço dessa 
política? É claro que a resposta passa 
pela capitalização dos inevitáveis ga-
nhos eleitorais, uma vez que a gratuida-
de do transporte é um tema que interes-
sa diretamente a parcelas consideráveis 
do eleitorado de prefeitas/os e governa-
doras/es ou, então, de aspirantes a es-
ses cargos. Além, claro, do fato mencio-
nado no parágrafo anterior: desde que o 
modelo de financiamento da tarifa zero 
permita ao empresariado continuar ex-
traindo uma margem de lucro “satisfa-
tória”, os interesses desses setores tam-
bém pesam nessa equação. 

Mas não apenas isso. Ao encampar 
a bandeira da tarifa zero, grupos mais 
alinhados à direita serão provavelmen-
te capazes de esvaziar, ou pelo menos 
desidratar, a dimensão ideológica do 
debate relacionado a essa pauta (Sera-
fim, 2020), que passa necessariamente 
pela discussão sobre o direito à cidade 
e o combate à estrutura segregacionis-
ta tão característica de nossas cida-
des (Albergaria, 2021; Santarém, 2021). 
Qualquer tipo de política efetivamente 
comprometida com a pauta do direito à 
cidade precisa avançar nessa direção. 
Em outros termos: a implementação 
da tarifa zero precisa vir acompanhada 
por uma mudança profunda na forma 
como o transporte público é concebido 
e oferecido como serviço à população 
trabalhadora. 

Ora, parece evidente que essa dimen-
são mais propriamente transformadora 
embutida na ideia da tarifa zero não é uma 
agenda para os grupos dominantes – nem 
para os partidos de direita, e talvez menos 
ainda para o empresariado (Serafim, 2020).

Independentemente dessa constata-
ção, é preciso reconhecer que o avanço 
desta política pelo território nacional é 
um ganho em várias dimensões, entre as 
quais vale destacar: i) socioeconômica, 
pois permite um incremento na renda da 
população mais pobre, uma vez que esta 
deixará de arcar com os custos diários 
do transporte; ii) ambiental, pois tende a 
reduzir a emissão de gases poluentes, ao 
diminuir o número de automóveis em cir-
culação, contribuindo também para desa-
fogar o trânsito e diminuir o número de 
acidentes; iii) cultural, uma vez que uma 
parte considerável das/os cidadãs/ãos 
terá mais possibilidades de circular pelo 
território urbano e usufruir da cidade. 

Logo, em um contexto no qual as mu-
danças climáticas se constituíram em 
uma das pautas mais urgentes em todo 
o planeta, qualquer análise minimamente 
séria sobre este cenário precisa admitir 
que a implementação da tarifa zero, por 
qualquer partido ou grupo político que 
seja, é algo extremamente benéfico para 
a sociedade, especialmente para a popu-
lação mais vulnerável economicamente. 

Todavia, para que possamos avançar 
mais concretamente na dimensão trans-
formadora da luta pelo direito à cidade, é 
necessário que os grupos, movimentos e 
partidos de esquerda disputem a pauta 
da tarifa zero na opinião pública e bus-
quem impor um caráter mais politizado 
e mesmo radical a esse debate, demons-
trando inclusive como esta política tem 
suas raízes históricas vinculadas às lutas 
do campo progressista. 
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Importante destacar que esse proces-
so já está em curso. O maior exemplo tal-
vez seja a criação, em 2023, da Coalizão 
Mobilidade Triplo Zero,2 uma rede de or-
ganizações civis que luta por zero emis-
são de poluentes, zero mortes no trânsito 
e zero na tarifa. A criação desta rede é 
uma manifestação não apenas da centra-
lidade que os debates sobre as mudanças 
climáticas assumiram nos últimos anos, 
como também é reveladora do esforço 
que determinados setores da sociedade 
têm feito para explicitar como a pauta da 
mobilidade urbana é indissociável das 
mudanças climáticas. 

Porém, para que esta mobilização ga-
nhe espaço relevante no debate público, 
é fundamental que os partidos do campo 
progressista incorporem definitivamente 
esta pauta em seus programas, inclusive 
colocando o tema em destaque nos de-
bates das eleições municipais de 2024. A 
criação da Frente Parlamentar em Defesa 
da Tarifa Zero em novembro de 2023 (PT, 
2023) é uma iniciativa fundamental nesse 
sentido, mas é necessário que o tema se 
torne de fato uma prioridade para os par-
tidos de esquerda e não fique apenas no 
campo da retórica. 

O fato concreto é que se abriu uma ja-
nela de oportunidade histórica para que 
o debate sobre a tarifa zero se popula-
rize e se difunda cada vez mais. Isso se 
deve, em grande parte, à crise climática 
e ao debate sobre as ações necessárias 
para a preservação da vida no planeta. 
No Brasil, é visível que a discussão sobre 
a necessidade de mudança no modelo 
de mobilidade urbana começa a ganhar 
espaço (ainda que discreto) até mesmo 
no âmbito da mídia burguesa, justamente 
em função de sua vinculação com a pauta 

2 Disponível em: https://mobilidadetriplozero.org/ 

ambiental. Não podemos, portanto, per-
der o bonde da história.

Por fim, é preciso reconhecer a impor-
tância da luta do MPL e de vários outros 
coletivos e movimentos pelo transporte 
coletivo no Brasil para que essa pauta 
conquistasse a magnitude que tem hoje. 
Do mesmo modo, é impossível não asso-
ciar esse processo às Jornadas de Junho 
de 2013, que tiveram papel decisivo na 
ampliação do debate não apenas sobre a 
tarifa zero, mas também sobre o direito à 
cidade no Brasil. Ao longo de vários anos, 
muitas/os ativistas do MPL foram ridicu-
larizados/as e taxados/as de “utópicos” 
e “ignorantes” por defenderem incisiva-
mente a ideia de um sistema de transpor-
te público gratuito. 

Contudo, o fato concreto é que, gra-
ças à luta destes “utópicos” ativistas, o 
transporte público foi reconhecido como 
direito constitucional (incluído no art. 6º 
da Constituição Federal de 1988) em se-
tembro de 2015 (Agência Senado, 2015). 
A Proposta de Emenda Constitucional 
(PEC) nº 74/2013 (que, depois de aprova-
da, se tornaria a Emenda Constitucional 
nº 90, de 15 de setembro de 2015), foi ela-
borada justamente pela deputada Luiza 
Erundina, do Partido Socialismo e Liber-
dade (PSOL/SP) – a mulher que, quando 
prefeita de São Paulo, teve o mérito de 
tornar público o debate sobre a tarifa zero 
no Brasil a partir da provocação de Lu-
cio Gregori, conforme explicado no início 
deste texto.

Em 2024, a tarifa zero é uma realidade 
para mais de cinco milhões de pessoas 
em todo o país, melhorando as condições 
de vida da população trabalhadora e con-
tribuindo para a luta contra as mudan-
ças climáticas. As eleições municipais 
de 2024 serão de grande importância 
para alavancarmos ainda mais o debate e 

https://mobilidadetriplozero.org/
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avançarmos na consolidação dessa pau-
ta junto à sociedade brasileira.

A história do MPL e de sua luta – e de 
tantas outras que a precederam – é a pro-
va de que vale a pena sonhar e lutar por 
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um mundo mais justo e igualitário. Avan-
çar com a pauta da tarifa zero hoje é uma 
das tarefas mais importantes – e urgentes 
– para o campo progressista. 
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O aumento gradativo da popula-
ção brasileira, desde a industria-
lização, dificulta a resolução dos 

problemas urbanos, que aumentam na 
mesma proporção, sem uma atuação efe-
tiva e integrada dos governos locais, es-
taduais e até o federal. Isso fica evidente 
quando são apresentados dados sobre o 
aumento da população e a falta ou a pre-
cariedade de moradia. Nesse contexto, o 
objetivo deste texto é discutir o déficit/
demanda habitacional ou falta de mora-
dia e a respectiva produção habitacional 
durante a última década, nas duas áreas 
institucionalizadas do Distrito Federal e 
das cidades do entorno metropolitano. 
Convém lembrar que, além de ser um di-
reito constitucional, o direito à moradia é 
parte substantiva do direito à cidade.

Quando se fala da Capital Federal e das 
cidades de seu entorno, a dificuldade é or-
ganizá-la e ordená-la institucionalmente, 
pois existe um espaço metropolitano e um 
espaço de economias interdependentes, 
que não necessariamente têm funções 
comuns como ocorre em um espaço me-
tropolitano. Hoje a região tem, institucio-
nalmente falando, a Região Integrada de 
Desenvolvimento do Distrito Federal e 
Entorno (Ride/DF) criada em 2011 e recen-
temente ampliada em 2024 (Brasil, 2011a; 
2024). Houve também em 2023 a institu-
cionalização pelo Governo do Estado de 
Goiás da Região Metropolitana do Entorno 
do Distrito Federal (RME), que, paradoxal-
mente, exclui de sua delimitação o próprio 
Distrito Federal, sua principal metrópole.  

A RME recém-criada contempla ape-
nas 11 municípios goianos (Águas Lindas 
de Goiás, Cidade Ocidental, Cocalzinho 
de Goiás, Cristalina, Formosa, Luziânia, 
Novo Gama, Padre Bernardo, Planaltina, 
Santo Antônio do Descoberto e Valparaíso 
de Goiás) e exclui o Distrito Federal. A 

institucionalização da RME pelo Governo 
do Estado de Goiás em 4 de janeiro de 
2023, de forma unilateral, desconsiderou 
a Unidade da Federação (UF) propulsora 
da existência desse aglomerado urbano, 
o Distrito Federal. Antes da criação da 
RME, foram cogitadas duas propostas 
de configuração espacial – a saber: Área 
Metropolitana de Brasília – AMB (Code-
plan, 2014) e Região Metropolitana do 
Distrito Federal – RMDF (Codeplan, 2019) 
– que abrangiam municípios dos estados 
de Goiás (GO) e Minas Gerais (MG), bem 
como do Distrito Federal (DF). 

Além dessas propostas, vale ressaltar 
a existência da Região Integrada de De-
senvolvimento do Distrito Federal e En-
torno (Ride/DF), institucionalizada em 4 
de maio de 2011, que contemplava o DF 
e mais 22 municípios de GO e MG (Brasil, 
2011a). Em 2024, a Ride/DF foi revisada e 
ampliada, passando de 23 para 34 unida-
des federativas (Brasil, 2024).

A Ride/DF foi a primeira opção encon-
trada para promover a integração entre 
municípios de unidades federativas di-
ferentes, com o arranjo populacional de 
Brasília que vem se configurando desde a 
década de 1980 e hoje inclui o DF e mais 
sete municípios de Goiás, que de acordo 
com o IBGE (2010; 2016; 2019) correspon-
dem aos municípios de Cidade Ociden-
tal, Luziânia, Novo Gama e Valparaíso de 
Goiás,  que possuem mancha contígua, 
além dos municípios de Padre Bernardo, 
Planaltina e Santo Antônio do Descober-
to, que demonstram uma integração de 
pessoas que trabalham, estudam e utili-
zam serviços públicos em outros muni-
cípios do arranjo. As propostas da Code-
plan (2014; 2019), entre outros estudos, 
convergiram para a criação da Ride/DF 
(Brasil, 2011a; 2024) e, recentemente, a 
criação da RME (Goiás, 2023) (Figura 1). 
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Figura 1 – Configuração da Ride/DF, da AMB (ou RMDF) e da RME

Fonte: Codeplan (2014; 2019), Brasil (2011a; 2024), Goiás (2023) e IBGE (2024). Elaboração: Luana Kallas.

Obs.: numeração das cidades: 1. Distrito Federal; 2. Água Fria de Goiás (GO); 3. Águas Lindas de Goiás (GO); 4. Alexânia (GO); 5. 
Abadiânia (GO); 6. Buritis (MG); 8. Cabeceiras (GO); 9. Cidade Ocidental (GO); 10. Cocalzinho de Goiás (GO); 11. Corumbá de Goiás 
(GO); 12. Cristalina (GO); 13. Formosa (GO); 14. Luziânia (GO); 15. Mimoso de Goiás (GO); 16. Novo Gama (GO); 17. Padre Bernardo 
(GO); 18. Pirenópolis (GO); 19. Planaltina (GO); 20. Santo Antônio do Descoberto (GO); 21. Unaí (MG); 22. Valparaíso de Goiás (GO); 
23. Vila Boa (GO); 24. Arinos (MG); 25. Cabeceira Grande (MG); 26. Alto Paraíso de Goiás (GO); 27. Alvorada do Norte (GO); 28. 
Barro Alto (GO); 29. Cavalcante (GO); 30. Flores de Goiás (GO); 31. Goianésia (GO); 32. Niquelândia (GO); 33. São João d’Aliança 
(GO); 34. Simolândia (GO); 35. Vila Propício (GO).

Nesse cenário, cria-se um imbróglio 
diante da complexidade de gestão do ter-
ritório, seja Ride/DF ou RME, que dificulta 
uma governança interfederativa, princípio 
fundamental descrito no Estatuto da Me-
trópole (Brasil, 2015), com a aplicação de 
instrumentos do Estatuto da Cidade (Bra-
sil, 2001) em áreas próximas aos limites 
territoriais municipais e destes com o 
Distrito Federal. Além de dificultar uma 
gestão mais ampla para resolução dos fe-
nômenos urbanos ocasionados por essa 
integração e pelo crescimento populacio-
nal, como, por exemplo, as demandas por 
moradia.

Após essa breve contextualização 
acerca do arranjo territorial e populacio-
nal de Brasília, apontamos, como recorte 
espacial, o Distrito Federal e os municí-

pios da Ride/DF de 2011 e, quando possí-
vel, uma contextualização da recém-cria-
da RME, visto que nem todos os dados 
do Censo Demográfico 2022 estão desa-
gregados. Dessa forma, serão aqui estu-
dados o déficit/demanda habitacional e 
a produção habitacional, em um recorte 
temporal de dez anos, de 2014 a 2024.

População na Ride/DF  
e na RME

De acordo com os Censos Demográ-
ficos de 2010 e 2022 (IBGE, 2010; 2024), 
na Ride/DF, a população passou de 
3.752.947 para 4.320.273 habitantes (Fi-
gura 2), demonstrando que as cidades 
que a compõem tiveram um aumento 
considerável. 
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Figura 2 – População na Ride/DF e RME

Fonte: IBGE (2011; 2024). Elaboração: Luana Kallas.

Nesse mesmo período, no âmbito do 
DF, o aumento foi de 247.221 pessoas; 
enquanto entre as cidades goianas, três 
tiveram um crescimento acima de 15 mil 
pessoas, são elas: Corumbá de Goiás, 
Cristalina e Formosa. Por sua vez, Planal-
tina cresceu em aproximadamente 23 mil 
pessoas; já Luziânia e Cidade Ocidental 
tiveram um crescimento de 34 mil e 35 
mil pessoas, respectivamente. 

As cidades que mais cresceram, no 
chamado Entorno do DF, foram Val-
paraíso de Goiás e Águas Lindas de 
Goiás, com aproximadamente 65 mil e 
66 mil habitantes, respectivamente, e, 
não coincidentemente, são as cidades 
que mais tiveram produção de moradia 
com investimento da Agência Goiana de 
Habitação (Agehab) – mas não foi o sufi-
ciente para diminuir o déficit habitacional 
da região.

Por outro lado, há cidades goianas que 
reduziram a população, como Água Fria 
de Goiás, Alexânia, Vila Boa e Mimoso de 
Goiás. Alexânia foi a cidade que mais re-
duziu, com 1.806 pessoas a menos que o 
estimado no Censo de 2010. E Mimoso de 
Goiás segue reduzindo a população por 
dois censos consecutivos. 

Na região referida como RME, a po-
pulação estimada passou de aproxima-
damente 953 mil para 1,2 milhões, um 
aumento equivalente a 291.169 pessoas, o 
que representa pouco mais de 23%. Pro-
porcionalmente, esse aumento foi maior 
que o aumento de toda a Ride/DF, que 
teve um incremento de pouco mais de 
13%, ou o equivalente a 567.326 pessoas. 
Isso demonstra que a dinâmica popula-
cional é significativamente maior quanto 
mais próximas são as cidades em relação 
ao DF.
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O aumento populacional provoca uma 
série de fenômenos urbanos, tais como 
demanda por moradia, serviços, equipa-
mentos e infraestruturas urbanas, que 
somente com políticas públicas habita-
cionais eficientes podem ser enfrentados. 
A questão do aumento populacional tam-
bém pode estar relacionada a um incenti-
vo da produção habitacional em determi-
nadas cidades, visto que as cidades que 
apresentaram maior crescimento popula-
cional foram também as que receberam 
mais investimentos dos programas habi-
tacionais dos governos locais, estaduais 
e federal. 

Assim, será apresentado a seguir um 
panorama sobre o déficit habitacional 
acumulado, considerando os dados do 
Censo 2022 (IBGE, 2024) e os dados 
relativos à Ride/DF em 2024 (mas 
considerando sua configuração de 
2011a) e à RME, numa perspectiva de 
contextualização da situação de sua 
criação. Será apresentada, ainda, a 
produção habitacional de 2014 a 2024, 
apontando-se os desafios para uma 
cobertura real do déficit nas regiões 
de estudo, tendo em vista um aumento 
da produção habitacional direcionada 
às cidades com maiores déficits 
habitacionais.

O déficit habitacional

A moradia é um direito social ga-
rantido pela Constituição Federal de 
1988 e um direito humano reconhecido 
pela Declaração Universal dos Direi-
tos Humanos desde 1948. É necessário 
conhecer as estimativas de falta de 
moradia (ou habitação) e as situações 
de inadequação de moradias para es-
tabelecer políticas públicas e instituir 
programas de construção de moradias 

nos municípios em déficit , bem como 
promover melhorias nas habitações e 
no saneamento básico, além de outros 
serviços e equipamentos públicos pro-
porcionados pelas cidades para aten-
der ao direito à moradia digna, ou seja, 
aquela que vai além de “um teto e qua-
tro paredes”, seja bem localizada e com 
infraestrutura, serviços e equipamentos 
públicos comunitários.

Nesse sentido, a Fundação João Pi-
nheiro (FJP) apresenta os critérios para 
se avaliar a falta ou inadequação de mo-
radia no país utilizando subcomponentes 
que se agrupam em componentes. Os 
subcomponentes do déficit habitacional 
são obtidos a partir dos domicílios par-
ticulares que se caracterizam como “im-
provisados” para pessoas registradas no 
Cadastro Único para Programas Sociais 
(CadÚnico) e que integram a faixa de ren-
da mais baixa, para quem, via de regra, 
a moradia é a custo zero ou com custo 
mais baixo para a família. Já os domicí-
lios particulares que se enquadram como 
“rústicos”, “cômodos”, que possuem “ônus 
excessivo com o aluguel urbano” e a “uni-
dade doméstica convivente déficit” são 
registrados pela Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios Contínua (PnadC) 
(FJP, 2019). 

A partir da identificação desses sub-
componentes, eles são reagrupados em 
três componentes, a saber: “habitação 
precária”, que contempla domicílios “rús-
ticos” e “improvisados”; a “coabitação”, 
que contempla o domicílio do tipo “cômo-
do” e a “unidade doméstica convivente 
déficit”; e “ônus excessivo com aluguel 
urbano”. Os dois primeiros componentes 
podem ocorrer tanto em território rural 
como no urbano, ao contrário do tercei-
ro e último componente, “ônus excessivo 
com aluguel”, que ocorre em território ur-
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bano. Além disso, há uma classificação 
em relação à faixa de rendimento em que 
esses subcomponentes e componentes 
se enquadram para então identificar a fal-
ta de moradia e a necessidade de novas 
moradias a serem construídas. As faixas 
de rendimento são equivalentes às faixas 
1, 2 e 3 da criação do Programa Minha 
Casa Minha Vida (PMCMV), mas incluem 
também aqueles que estão acima da fai-
xa 3, que podem se enquadrar no “ônus 
excessivo com aluguel” (FJP, 2019).  

No Brasil, a FJP (2024) indicou um 
déficit de 6.215.313 de moradias, das 
quais 5.395.010 correspondem a déficit 
urbano, considerando a faixa de renda 
mais baixa (faixa 1), ou seja, são 3.630.046 
famílias com algum tipo de déficit, com 
necessidade de moradia, seja a custo 
zero ou financiamento de baixo valor. E, 
do total de moradias em déficit, 1.077.112 
de famílias estão em domicílios improvi-
sados.

Na Ride/DF o déficit é de 131.619 mo-
radias, de acordo com os dados da FJP 
(2024), divididos entre as três UFs per-
tencentes à Ride/DF, o DF e os municí-
pios integrados a Brasília nos estados de 
Goiás e Minas Gerais. Já considerando as 
faixas de renda, entre os municípios per-
tencentes à Ride/DF e à RME, as faixas 
com maior falta de moradia são as 1 e 2, 
assim como as que se situam acima da 
faixa 3 e, por último, a faixa 3, com exce-
ção dos municípios de Minas Gerais in-
tegrados à Brasília, em que há um déficit 
habitacional nas faixas 1 e 2, apenas uma 
unidade em déficit na faixa 3 e nenhuma 
acima da faixa 3 (Tabela 1).

Nos registros obtidos pela FJP des-
de o surgimento do PMCMV, em 2009, a 

UF Nome do estrato

Faixas de renda do PMCMV
Déficit 

habitacionalFaixa 
1

Faixa 
2

Faixa 
3

Acima 
da faixa 

3

MG Integrada de Brasília em 
Minas Gerais 876 347 1 0 1.224

GO Integrada de Brasília em 
Goiás 33.557 1.653 1.437 2.022 38.669

DF Distrito Federal (DF) 73.384 14.261 2.041 2.038 91.726

Tabela 1 – Déficit habitacional na Ride/DF e RME  

Fonte: FJP (2024).

situação do déficit habitacional absolu-
to no Distrito Federal era de 126.169 mil 
unidades habitacionais (UHs), sendo 
grande parte desse déficit concentra-
do no território urbano (FJP, 2013). Em 
2014, houve uma redução desse défi-
cit para 117.710 unidades no DF, sendo 
aproximadamente 97%, déficit urbano 
(FJP, 2016). De acordo com a Fundação 
João Pinheiro (FJP, 2024), com base nas 
informações da PnadC, os dados rela-
tivos ao déficit habitacional em 2022 
para o DF e para os municípios a ele in-
tegrados pertencentes a Goiás e Minas 
Gerais podem ser agrupados da seguin-
te forma (Figura 3): 

1) considerando somente o DF, o défi-
cit é de 91.726 UHs;

2) em toda a Ride/DF são 131.619 UHs 
de déficit habitacional; 

3) considerando somente o déficit ha-
bitacional do tipo coabitação, envol-
vendo os domicílios em cômodos ou 
cortiços, o número absoluto de défi-
cit habitacional é de 10.588 na Ride/
DF; 

4) considerando apenas o agrupamen-
to de municípios na RME, o núme-
ro absoluto desse déficit é de 2.622 
UHs. 
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Figura 3 – Déficit habitacional em unidades na Ride/DF e RME

Fonte: IBGE (2022) e FJP (2024). Elaboração: Luana Kallas.

Nesse sentido, vale ressaltar que o 
déficit sempre será maior na Capital Fe-
deral, seguida de alguns municípios goia-
nos em contiguidade imediata à área ur-
banizada, que em ordem decrescente de 
demanda são: Valparaíso de Goiás; Novo 
Gama; e Águas Lindas de Goiás. Na se-
quência, aparecem outros municípios 
goianos, como Luziânia e Cristalina, entre 
outros. 

No entanto, como explicado em seus 
componentes, no déficit habitacional são 
considerados aspectos físicos visuais de 
inabitabilidade, sem, no entanto, consi-
derar os aspectos ambientais, tais como 
conforto, ventilação adequada e outros 
elementos projetuais da arquitetura da 
habitação. Além disso, a moradia digna 
também deve ser avaliada no âmbito 
dos programas habitacionais já realiza-
dos, identificando o quanto os governos 
locais dotaram-nos de infraestrutura, 
serviços e equipamento públicos comu-
nitários para garantia da moradia digna, 
haja vista os modelos predominantes de 
condomínios populares fechados imple-
mentados, que serão objeto de análise 
em outro momento.

Ao tratar o déficit habitacional, obser-
va-se que apenas aspectos quantitativos 
têm sido considerados para subsidiar pro-
gramas habitacionais. No entanto, aspec-
tos qualitativos devem ser considerados 
no projeto arquitetônico habitacional, tais 
como o conforto, a ventilação adequada, 
entre outros elementos, bem como se es-
sas habitações, precárias e coabitações, 
estão situadas em locais dotados de in-
fraestrutura e serviços capazes de garan-
tir moradia digna.

Produção habitacional pelo 
PMCMV

O Programa Minha Casa Minha Vida 
(PMCMV) surgiu em 2009 com as “ fina-
lidades de incentivo à produção e aquisi-
ção de novas unidades habitacionais ou 
requalificação de imóveis urbanos e pro-
dução ou reforma de habitações rurais, 
para famílias com renda mensal de até R$ 
4.650,00 por meio dos Programas Nacio-
nais de Habitação Urbana e Rural (PNHU 
e PNHR)” (Brasil, 2009). 

Portanto, a seleção de beneficiários 
do PMCMV tinha entre seus critérios os 
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valores adotados pelo governo federal 
(Brasil, 2011b) que estabelecem três fai-
xas de renda familiar em áreas urbanas. 
Em 2021, com a mudança de governo, o 
PMCMV foi alterado para o PCVA (Pro-
grama Casa Verde Amarela), e a renda 
máxima diminuiu para R$ 4.000,00. Já 
em 2023, com o retorno do governo Lula 
e a retomada do PMCMV (Brasil, 2023), 
houve aumento do limite de renda fami-
liar, conforme apresentado na Tabela 2, 
que reproduz os valores aplicados nos 
dois períodos. 

Os novos valores de renda do PM-
CMV acompanharam os aumentos do 
salário mínimo (SM) ao longo da déca-
da de 2010 e início da década de 2020; 

Renda mensal 2011 2023

Faixa 1 R$ 1.395,00 (até 3 SM) R$ 2.640,00

Faixa 2 R$ 2.790,00 (até 6 SM) R$ 2.640,01 a R$4.400,00

Faixa 3 R$ 4.650,00 (até 10 SM) R$ 4.400,01 a R$ 8.000,00

Tabela 2 – Faixas de renda mensal familiar atendidas pelo PMCMV 
(2011 e 2023)

Fonte: Brasil (2011b; 2023).

portanto, o acesso à moradia foi reto-
mado com mais investimentos a partir 
de 2023. No entanto, a produção de 
2014 até 2024 – somando os oito anos 
o PMCMV com os dois anos do PCVA 
–  não foi suficiente para diminuir sig-
nificativamente a falta e a inadequação 
da moradia observadas na última déca-
da quando comparado ao déficit habita-
cional (Figura 4). 

Figura 4 – Produção habitacional,  Ride/DF e RME (2014-2024) 

Fonte: IBGE (2022) e Agehab (2024). Elaboração: Luana Kallas.
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A produção habitacional na Ride/DF 
(configuração espacial de 2011) ao lon-
go da última década foi de, aproxima-
damente, 31.893 unidades habitacionais 
(UHs), entre construção de casas a custo 
zero para a população de faixa de renda 
mais baixa e UHs financiadas pelo PM-
CMV, tendo como principais agentes a 
Companhia de Desenvolvimento Habita-
cional do Distrito Federal (Codhab) e a 
Agência Goiana de Habitação (Agehab), 
atuando, respectivamente, no Distrito 
Federal e no estado de Goiás. Vale regis-
trar que não foram encontrados dados 
para as cidades de Minas Gerais perten-
centes à Ride/DF.

Do total produzido, a grande maioria, 
quase 82%, refere-se à produção no DF, 
totalizando 26.151 UHs produzidas pela 
Codhab (Codhab, 2024). Isso se deve, 
sobretudo, ao quantitativo populacional 
presente no DF, que ultrapassa os 2,5 mi-
lhões e, portanto, necessita de uma pro-
dução de moradia maior para diminuir o 
déficit habitacional de 91.726 UHs, que 
abrange os três componentes: falta de 
novas moradias; falta de melhorias ha-
bitacionais; e ônus elevado com aluguel. 
Essa produção habitacional possui 
recursos provenientes do PMCMV, obe-
decendo a uma classificação de renda 
em cinco faixas: a faixa 1, de R$ 0,00 a R$ 
1.800,00, destina-se aos cadastrados no 
CadÚnico, que são elegíveis para obten-
ção de moradia a custo zero; e as demais 
– a 1,5, a 2, a 3 e a 4 – são destinadas para 
financiamento. A faixa 4 compreende 
aqueles com renda mensal entre R$ 7 mil 
e 12 SM.

Já nos municípios goianos da Ride/DF, 
a população é de aproximadamente 1,3 
milhão e a produção habitacional é me-
nor, de quase 18%, totalizando 5.742 UHs 
produzidas pela Agehab (Agehab, 2024) 

com recursos do PMCMV por meio da 
modalidade crédito parceria do progra-
ma estadual “Para Ter Onde Morar”, que 
fornece um subsídio de R$ 45 mil para 
famílias com renda familiar de até 3 SM, 
as quais ficam responsáveis por financiar 
o valor restante do imóvel. Por sua vez, 
os recursos para a produção de casas a 
custo zero são providos totalmente pelo 
Estado (Agehab, 2024), resultando no 
atendimento de apenas 174 famílias, dis-
tribuídas em cinco cidades do entorno de 
Brasília.

Considerações finais

Na Ride/DF, no que se refere ao DF e 
aos municípios do entorno localizados no 
estado de Goiás, tem-se quatro aspectos 
a considerar: baixa produção habitacio-
nal; faixas de renda atendidas; criação da 
RME; e ampliação da Ride/DF.

Primeiramente, observa-se que ainda 
é baixa a produção habitacional diante 
do elevado déficit habitacional na Ride/
DF, visto que a produção ao longo da úl-
tima década representou pouco mais de 
24% do déficit habitacional atual, que é 
de 131.619 UHs. Portanto, é necessário um 
investimento mais incisivo, tanto do pon-
to de vista quantitativo quanto qualitativo, 
a fim de aumentar e qualificar a produção 
habitacional para a população da Ride/
DF. Dada a proximidade das cidades, uma 
oferta desequilibrada, que privilegia mais 
um município do que outro, pode produ-
zir deslocamentos de população, o que 
exige um planejamento integrado e com-
plementar nos programas e nas ofertas 
habitacionais.  

Quanto ao segundo aspecto, relativo 
à condição de atendimento diferencia-
da por faixa de renda, tem-se que o DF 
estimula o atendimento em valor supe-
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rior ao da faixa 3 estipulado no PMCMV. 
Entretanto, a população mais acometida 
pela falta de moradia é a situada na fai-
xa 1, com renda até R$ 2.640,00 reais, que 
se encontra em maior desvantagem para 
aquisição de imóveis, mas para a qual o 
governo mais estimula a financeirização 
dos imóveis. No estado de Goiás, o aten-
dimento com recursos do PMCMV é até 
o valor estipulado na faixa 2 do referido 
programa. Isso fortalece aqueles com 
menor renda, mas não necessariamente 
aqueles em situação de vulnerabilidade 
social. 

A terceira consideração diz respeito 
à Região Metropolitana do Entorno do 
Distrito Federal (RME), que, criada de for-
ma unilateral pelo Governo do Estado de 
Goiás, não proporciona uma governança 
interfederativa, conforme prevê o Estatuto 
da Metrópole. A incorporação integrada 
do DF permitiria maior eficiência e eficá-
cia na oferta de serviços e equipamentos 
públicos comuns às unidades federativas 
do DF, de GO e de MG, com o planeja-
mento integrado da criação de zonas de 
interesse social (ZEIs), tal como descritas 
no Estatuto da Cidade, próximas ou con-
tínuas no limítrofe das UFs envolvidas, 
permitindo o uso compartilhado de servi-
ços e equipamento públicos, entre outros, 
para a promoção do desenvolvimento ur-
bano integrado. 

Em quarto lugar, é preciso conside-
rar a ampliação da Ride/DF, que passou 
de 23 para 34 municípios, incorporando 
mais municípios que não têm uma função 
pública de interesse comum que justifi-

que a instituição territorial urbana. Embo-
ra não possa ser caracterizada como uma 
metrópole, a Ride/DF tem finalidades se-
melhantes, mas tem sua governabilidade 
prejudicada diante de demandas tão dis-
tintas.

A implantação do PMCMV foi um mar-
co político habitacional, com produção 
habitacional jamais realizada antes, e 
que teve consequências e efeitos signifi-
cativos, inclusive na indução do modelo 
de condomínios populares fechados, que 
rebaixaram a urbanidade da consolida-
ção das cidades nas formas de suas ex-
pansões. Embora não tenha sido objetivo 
central deste texto, é importante analisar 
a implantação das habitações dentro dos 
princípios da moradia digna, que incluem 
de forma integrada a estrutura habitacio-
nal e ambiental, a urbanidade, o atendi-
mento por serviços, equipamentos e in-
fraestruturas urbanas.

Por fim, tem-se o desafio de zerar o 
déficit habitacional nos territórios me-
tropolitanos, pois, apesar de a produ-
ção ter crescido na última década, mos-
trou-se claramente insuficiente diante 
do crescimento populacional verificado 
nos últimos censos demográficos. Polí-
ticas habitacionais com investimentos 
maiores em planejamento integrado 
de políticas públicas, com controle so-
cial e dotadas de condições para habi-
tabilidade e urbanidade, de serviços e 
infraestruturas urbanas, são fundamen-
tais para a garantia de moradia digna e 
a promoção do direito à cidade em es-
cala metropolitana. 
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CANAIS DE PARTICIPAÇÃO:
como viabilizar a participação efetiva da 
comunidade no planejamento da política 
urbana?
Ana Maria Isar dos Santos Gomes
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O planejamento urbano das cida-
des, no Brasil e no mundo, tem 
sido cada vez mais orientado 

pelos interesses do capital nacional e 
transnacional, em um movimento deno-
minado por David Harvey de “empreen-
dedorismo”. O empreendedorismo trata 
as cidades sob a lógica da mercadoria: 
espaços públicos são privatizados para 
aumentar as receitas das prefeituras; 
dados que refletem o nível de qualidade 
de vida da população são substituídos 
por cálculos financeiros; e o mero cres-
cimento econômico toma o lugar do de-
senvolvimento urbano. 

Por outro lado, a garantia do direito 
à cidade – prevista no Estatuto da Cida-
de (Lei no 10.257/2001), em seu art. 2º, 
inciso I –  pressupõe a concepção da 
cidade não como locus de reprodução 
do capital, mas como local de convívio 
das diferenças, no qual os moradores 
tenham atendidos seus direitos sociais, 
desfrutem de qualidade de vida e parti-
cipem das decisões acerca da produção 
do espaço urbano. 

Daí porque é fundamental conside-
rar diferentes arranjos democráticos que 
permitam reorientar a produção do espa-
ço urbano de forma a promover o desen-
volvimento urbano – e não o mero cresci-
mento econômico. 

Partindo desse pressuposto, um ba-
lanço da experiência brasileira na con-
dução de práticas participativas permi-
te identificar algumas das dificuldades 
a serem superadas para que os canais 
de participação na política urbana, pre-
vistos como instrumentos de gestão 
democrática das cidades (Estatuto da 
Cidade, art. 43), funcionem como efe-
tivos órgãos de participação popular 
inseridos na estrutura administrativa do 
Estado. 

Democracia participativa na 
política urbana: a experiência 
brasileira

A Constituição brasileira de 1988 inau-
gurou, ao lado das constituições da Nica-
rágua (1987) e da Guatemala (1985), um 
movimento conhecido como novo consti-
tucionalismo latino-americano (Wolkmer, 
2013). Ao contrário do constitucionalismo 
irradiado dos Estados Unidos e da Euro-
pa, baseado na ética individualista, esse 
novo modelo constitucional surge de um 
conjunto de práticas fundadas na ética da 
solidariedade e da alteridade e se orienta 
em direção a uma “concepção alargada de 
cidadania – tanto no que toca os direitos 
quanto os sujeitos tutelados –, a uma re-
definição do espaço público e, portanto, a 
uma interação mais acentuada entre Esta-
do e sociedade civil” (Melo, 2013, p. 72).

Ao romper com o modelo demo-
crático exclusivamente representativo 
(art. 1º, parágrafo único), a Carta Magna 
prestigia a democracia participativa. O 
direito de participar da formulação das 
políticas públicas em nível local já vinha 
sendo reivindicado pelos movimentos 
comunitários urbanos (especialmente os 
movimentos de bairro) antes mesmo da 
promulgação da Constituição Federal. O 
reconhecimento da democracia partici-
pativa pela Constituição brasileira abriu 
caminho para a instituição de canais de 
participação na esfera municipal, estadu-
al e federal, nas diferentes áreas de polí-
tica pública. 

Esses canais diferem dos mecanismos 
ou instrumentos de participação tradicio-
nais, em que os cidadãos são consultados 
ou chamados a deliberar de forma espo-
rádica sobre temas específicos ou, ainda, 
a fiscalizar as ações estatais no âmbito 
administrativo, judicial ou parlamentar. 
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Nos canais de participação, atores da so-
ciedade civil interagem institucionalmen-
te com atores estatais, atuando de forma 
consultiva, deliberativa ou fiscalizatória. 

O Estatuto da Cidade estabeleceu a 
gestão das cidades por meio de práticas 
participativas como uma das diretrizes da 
política urbana (art. 2º, inciso II). O rol de 
instrumentos de gestão participativa pre-
visto no art. 43 do Estatuto é aberto, de 
forma que os canais de participação po-
dem se apresentar sob as mais diferen-
tes formas: órgãos colegiados de política 
urbana (conselhos); audiências públicas; 
conferências; iniciativa popular de pro-
jetos de lei e de projetos de desenvolvi-
mento urbano; práticas diversas junto às 
comunidades; debates com associações 
representativas dos vários segmentos da 
comunidade etc. 

No âmbito da política urbana muni-
cipal, o mais conhecido dos canais de 
participação é o orçamento participativo 
(OP), considerado pela Organização das 
Nações Unidas (ONU) como uma das 
quarenta melhores práticas de gestão 
pública urbana no mundo (Porto Alegre, 
2009). O OP foi instituído primeiramente 
no município de Porto Alegre e se difun-
diu nos anos seguintes para muitos mu-
nicípios brasileiros. A importância do OP 
de Porto Alegre, que chegou a deliberar 
sobre 100% dos recursos destinados a 
investimentos pelo município, foi esvazia-
da a partir de 2005, quando houve alter-
nância partidária no governo municipal. A 
partir de então, os investimentos direcio-
nados ao OP foram sistematicamente re-
duzidos e obras autorizadas deixaram de 
ser realizadas (Gomes, 2013). Em 2022, foi 
promulgada a Lei Municipal nº 13.011, que 
instituiu o orçamento participativo eletrô-
nico (OPE) no município de Porto Alegre, 
modificando completamente o sistema 

de votação pela comunidade, que passou 
a se dar por meio da internet.

Ainda em nível municipal, os con-
selhos encarregados de gerir a política 
urbana são importante canal de partici-
pação. Nesses conselhos, os represen-
tantes da sociedade civil são indicados 
a partir de eleições diretas realizadas 
em assembleias ou de escolhas parti-
culares dos movimentos sociais ou or-
ganizações da sociedade civil. Confor-
me acentua Avritzer (2007), ao contrário 
da representação político-partidária, no 
modelo participativo a representação 
não é conferida por meio de um man-
dato com prazo fixo e não depende de 
uma eleição no modelo “uma pessoa, 
um voto”. Nesses casos, a representa-
ção está fundada na afinidade entre o 
representante e os representados em 
razão do vínculo de ambos com uma 
determinada causa. Assim, o objeto da 
representação é muito mais um discur-
so sobre determinado tema do que a 
vontade particular de cada um dos re-
presentados (Avritzer, 2007). 

A forma de nomeação dos conselhei-
ros que representam a sociedade civil 
merece atenção. A escolha unipessoal 
por parte do governador ou secretário de 
Estado deslegitima a representação, na 
medida em que permite o alinhamento 
dos representantes da sociedade civil aos 
interesses do Governo. Sob esse enten-
dimento, o Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e Territórios considerou inconsti-
tucionais dispositivos dos decretos distri-
tais nº 27.978/2007 e nº 34.662/2013, que 
permitiam a escolha dos representantes 
do Conselho de Planejamento Territorial 
e Urbano do Distrito Federal (Conplan) 
de maneira unipessoal pelo governador 
do Distrito Federal (Ação Civil Pública nº 
2012.01.1.193724-4). 
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Uma das críticas à atuação dos con-
selheiros que representam a sociedade 
civil diz respeito à sua capacitação técni-
ca. A respeito, estudos sobre autogestão 
industrial realizados por Pateman (1992) 
na década de 1970, ainda que em contex-
to diverso, demonstram que a experiên-
cia adquirida pelos participantes, ao lidar 
com dados e informações técnicas ne-
cessárias à tomada de decisão, permite 
aumentar suas habilidades de avaliação e 
elaboração de planos e políticas empre-
sariais. Além disso, a autora conclui que 
a disseminação de informações em um 
modelo de estrutura organizacional que 
permita o fluxo de informações de cima 
para baixo, lateralmente e de baixo para 
cima é fundamental para aperfeiçoar a to-
mada de decisões. 

Alguns canais de participação, como 
as Conferências das Cidades e o OP de 
Porto Alegre em seu modelo original, 
adotam modelos semelhantes ao pro-
posto por Pateman (1992), estruturando a 
atuação dos participantes em diferentes 
níveis organizacionais, coordenados en-
tre si. Ao mesmo tempo, a inserção dos 
participantes em vários canais de parti-
cipação, dentro e fora da estrutura do Es-
tado, amplia sua autonomia e capacidade 
participativa no que diz respeito à toma-
da de decisões, conforme constatado por 
Gomes (2013). Outra forma de ampliar a 
capacidade técnica dos participantes é 
promover cursos de capacitação. Nesse 
sentido, alguns conselhos municipais de 
desenvolvimento urbano promovem obri-
gatoriamente cursos de capacitação para 
os conselheiros a cada nova gestão (Go-
mes, 2013).

Na esfera nacional, a Política Nacional 
de Desenvolvimento Urbano (PNDU), co-
ordenada pelo Ministério das Cidades e 
responsável pela formulação de progra-

mas urbanos de habitação, saneamento e 
mobilidade urbana, contou, em maior ou 
menor medida, com processos de partici-
pação social até 2016. Essa participação 
se deu especialmente por meio das Con-
ferências Nacionais das Cidades (CNCs) 
e do Conselho das Cidades, canais de 
participação criados para permitir aos 
representantes da sociedade civil, em es-
pecial os movimentos sociais dedicados 
à questão habitacional, apresentar suas 
demandas.  

As CNCs realizadas nos anos de 2003, 
2005, 2007, 2010 e 2013 resultaram na for-
mulação de princípios e diretrizes para 
a condução da política urbana nacional. 
Cada uma delas contou com ciclos pre-
paratórios de conferências municipais e 
estaduais. A 1ª CNC reconheceu a partici-
pação social e a autonomia dos movimen-
tos sociais como elementos estruturantes 
da política urbana nacional. Na 5ª CNC 
foram debatidas as propostas de criação 
do Sistema Nacional de Desenvolvimento 
Urbano, bem como do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Urbano, a ser contro-
lado pelo Conselho das Cidades, com a 
função de concentrar os recursos públi-
cos disponíveis para o financiamento do 
desenvolvimento urbano nacional. Embo-
ra os textos aprovados nas conferências 
não tenham caráter deliberativo, eles in-
fluenciam a formulação da política urba-
na nacional. 

Já o Conselho das Cidades é um ór-
gão colegiado presidido pelo Ministério 
das Cidades e composto por represen-
tantes do governo federal, bem como dos 
governos estaduais e municipais; das 
entidades de movimentos populares; do 
empresariado; dos trabalhadores; das 
universidades e dos centros de pesquisa; 
e de organizações não governamentais. 
Tem função deliberativa e consultiva e 
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propõe as diretrizes para a formulação e 
implementação da PNDU, em consonân-
cia com as resoluções aprovadas pelas 
CNCs, além de acompanhar e avaliar a 
sua execução. 

Embora as conferências tenham con-
seguido produzir documentos que podem 
ser considerados o “arcabouço” de um 
sistema de participação social na políti-
ca urbana, houve um severo retrocesso a 
partir de 2016: a 6ª Conferência Nacional 
das Cidades, que deveria ter sido realiza-
da naquele ano, foi adiada sine data. Com 
a retomada das práticas participativas na 
esfera nacional, a partir de 2023, foi enfim 
convocada a 6ª CNC, programada para 
meados de 2025.

Ao lado da Política Nacional de De-
senvolvimento Urbano, houve uma tenta-
tiva frustrada de criar a Política Nacional 
de Participação Social (PNPS), por meio 
do Decreto nº 8.243/2014. Editado pou-
co depois das “jornadas de junho”, com o 
claro intuito de atender ao clamor público 
por maior participação social na condu-
ção das diversas políticas públicas, o de-
creto, chamado pela mídia e pelos setores 
conservadores de “decreto bolivariano”, 
foi objeto do Projeto de Lei nº 1.491/2014, 
que determinava sua suspensão imedia-
ta. O projeto de lei não chegou a ser vo-
tado, pois o Decreto nº 9.759/2019 extin-
guiu não somente a PNPS como também 
centenas de canais de participação social 
instituídos por decreto em diversas áreas 
de política pública. 

Esse breve panorama das práticas 
participativas na gestão das cidades re-
vela que, no período de 2003 a 2016, ato-
res políticos tradicionalmente excluídos 
– especialmente os movimentos sociais – 
participaram de forma consistente na for-
mulação das políticas públicas. Contudo, 
os resultados da política urbana imple-

mentada no mesmo período não refleti-
ram os interesses desses atores políticos. 
A próxima seção apresentará alguns dos 
problemas que precisam ser superados 
para que essa participação se dê de for-
ma efetiva. 

Resultados e aprendizados 

A primeira dificuldade diz respeito à 
regulamentação dos canais de participa-
ção. Muitos canais foram mal estrutura-
dos ou tiveram frágil normatização, o que 
levou ao seu encerramento ou ao esva-
ziamento de suas funções independente-
mente dos retrocessos impostos pelo go-
verno federal a partir de 2016. O exemplo 
do esvaziamento das funções do OP de 
Porto Alegre mostra como a frágil regu-
lamentação desse canal de participação 
contribuiu para um processo de esvazia-
mento dos recursos orçamentários por 
meio de estratégias político-partidárias. 
Sob esse aspecto, a ausência de legisla-
ção que constitua esses canais e regu-
lamente de forma exaustiva seu funcio-
namento, inclusive com a vinculação da 
atuação do governo às suas deliberações, 
pode contribuir para seu enfraquecimen-
to e perda de legitimidade.  

O segundo problema diz respeito à 
necessidade de regulamentação dos dis-
positivos do Estatuto da Cidade que tra-
tam da gestão democrática das cidades. 
Logo depois da promulgação do Esta-
tuto, Albino de Souza (2005) chamava a 
atenção para a existência de lacunas na 
lei. Ao tratar, por exemplo, da gestão or-
çamentária participativa como condição 
obrigatória para a aprovação do plano 
plurianual, da lei de diretrizes orçamentá-
rias e do orçamento anual (art. 40, § 4º, 
inciso I, art. 44), o Estatuto não esclarecia 
se os debates com a participação da so-
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ciedade civil antecederiam a formulação 
da proposta orçamentária ou seriam tra-
vados depois, situação em que serviriam 
apenas para ratificar as escolhas técni-
cas do Estado (Souza, 2005). Conforme o 
autor, era imprescindível que os debates 
fossem realizados antes da elaboração da 
proposta orçamentária, de forma que a 
sociedade pudesse reivindicar a alocação 
dos recursos orçamentários para atendi-
mento de seus interesses. Caso contrário, 
os debates serviriam apenas para legiti-
mar escolhas prévias do Poder Executi-
vo. Outros pontos também pendentes de 
regulamentação, segundo o autor, eram: 
o modo de criação dos canais; os proce-
dimentos a serem adotados em cada um 
deles; e regras que garantissem o direcio-
namento imparcial dos debates nas audi-
ências, consultas públicas e conferências.

Passados mais de vinte anos da pro-
mulgação do Estatuto, a gestão partici-
pativa das cidades ainda carece de re-
gulamentação, o que leva a avanços e 
retrocessos no processo participativo em 
âmbito municipal e nacional, como visto 
anteriormente. 

Do ponto de vista institucional, os 
canais participativos na política ur-
bana não são, em sua grande maioria, 
dotados de poder deliberativo. Mesmo 
quando dotados de competência ins-
titucional para tomar decisões de po-
lítica pública, tais decisões não dizem 
respeito, com raras exceções, a temas 
sensíveis do ponto de vista da redução 
das desigualdades socioespaciais, tais 
como direcionamento de recursos or-
çamentários ou financeiros, tributação, 
impacto ambiental dos empreendimen-
tos urbanos, estímulo a setores da pro-
dução econômica, entre outros. 

Canais de participação com função 
meramente consultiva costumam ser 

pouco efetivos no que diz respeito à influ-
ência dos atores da sociedade civil na for-
mulação das políticas públicas, servindo 
mais para legitimar decisões dos atores 
estatais do que para interferir efetivamen-
te na tomada de decisões do poder públi-
co. Além disso, o não atendimento siste-
mático das proposições que resultam do 
debate público pode vir a desestimular a 
participação da sociedade civil, esvazian-
do esses canais de participação. 

Outro problema relacionado à legiti-
midade dos canais de participação diz 
respeito a seu desenho institucional. 
Não se pode ignorar a circunstância de 
que atores estatais costumam alinhar 
seus interesses aos interesses daque-
les que representam o capital (dada a 
tendência de associação entre Estado e 
capital, característica do sistema capita-
lista). Assim, a simples divisão tripartite 
para garantir a representação da socie-
dade civil, dos setores ligados ao capital 
e do Estado acaba por enfraquecer o po-
der de negociação dos representantes 
da sociedade civil e comprometer sua 
participação na atividade deliberativa 
desses canais.   

Outro fator que pode comprometer o 
equilíbrio de forças nos canais de parti-
cipação diz respeito às regras procedi-
mentais. Ao contrário da racionalidade 
que orienta os trabalhos na esfera estatal 
– baseada na expertise técnico-burocráti-
ca –, a lógica do sistema de participação 
está fundada no pressuposto de que cada 
participante é capaz de contribuir com 
seu saber e sua experiência para que se 
alcance, em conjunto, a melhor solução 
possível. Assim, a efetividade desses ca-
nais depende da adoção de uma lógica 
procedimental própria, com regras e pro-
cedimentos preestabelecidos e garantia 
das mesmas condições de fala a todos. 
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A adoção da racionalidade técnico-
-burocrática nos canais de participação 
pode interferir na atuação dos represen-
tantes da sociedade civil, levando-os a 
perderem sua autonomia e capacidade 
de resistir à pressão de atores mais orga-
nizados, como os representantes do capi-
tal e o corpo técnico do Estado. Com isso, 
procedimentos legítimos de participação 
são substituídos por procedimentos me-
ramente formais, levando, em último grau, 
à cooptação dos atores políticos que re-
presentam a sociedade civil.  

Nesse sentido, é importante garantir 
que os discursos veiculados pelos agen-
tes hegemônicos não sejam automati-
camente reproduzidos pelos represen-
tantes da comunidade. Maricato (2007), 
ao analisar a experiência de democracia 
participativa conduzida pelo Brasil até 
2007, avalia que os debates conduzidos 
nos canais de participação estavam tor-
nando-se acríticos na medida em que ig-
noravam temas estruturais das políticas 
públicas para se concentrar em aspectos 
meramente instrumentais. 

Finalmente, é importante garantir que 
a participação dos representantes da co-
munidade perpasse todo o ciclo da polí-
tica pública (formulação, implementação 
e fiscalização). Para isso, é necessário 
que os canais de participação – institu-
ídos nas diferentes fases do ciclo e nos 
diversos níveis hierárquicos – sejam co-
ordenados de forma a permitir que as 
demandas e proposições dos atores que 
representam a sociedade civil sejam con-
sideradas e eventualmente inseridas nos 
diferentes planos e programas. 

Além disso, é fundamental que os ca-
nais de participação implementados nas 
diferentes políticas públicas sejam interli-
gados na estrutura administrativa do Es-
tado. Nesse sentido, o Sistema Nacional 

de Participação Social articulava os ca-
nais de participação de forma transversal, 
por meio de uma coordenação intermi-
nisterial e de um órgão responsável pelo 
monitoramento e encaminhamento das 
pautas dos movimentos sociais às instân-
cias decisórias. 

Considerações finais 

A análise das práticas participativas 
levadas a cabo no Brasil no período de 
2003-2016 demonstra que houve partici-
pação consistente dos representantes da 
comunidade nos canais instituídos na es-
trutura administrativa do Estado. Todavia, 
existem ainda muitos problemas a serem 
enfrentados para que essa participação 
seja efetiva. 

O grande desafio é evitar que os ca-
nais de participação reproduzam a lógica 
técnico-burocrática que orienta a esfera 
estatal, extremamente permeável aos in-
teresses dos setores ligados ao capital. 
Nesse sentido, é bom lembrar que a parti-
cipação dos representantes da sociedade 
nesses canais precisa estar inserida em 
um processo mais amplo de disputa de 
interesses, que constitui a participação 
política em sentido amplo.  

Além disso, é necessário que o Estado 
adote uma postura ativa na coordenação 
e articulação do complexo sistema de 
participação social desenhado no perío-
do de 2003-2016, enfrentando, em espe-
cial, os seguintes desafios: i) necessidade 
de regulamentação legal dos canais de 
participação de forma a institucionalizá-
-los na estrutura administrativa estatal; 
ii) atribuição de funções prioritariamente 
deliberativa e fiscalizadora a esses ca-
nais; e iii) coordenação articulada dos 
diferentes canais de participação nas di-
versas políticas públicas. 
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Conquanto ainda enfrente uma série 
de problemas – entre os quais aqueles 
relacionados ao equilíbrio de forças entre 
os atores políticos que participam dos ca-
nais de participação –, a combinação das 
experiências de democracia represen-
tativa e participativa mostra-se bastante 
promissora na medida em que permite 
viabilizar a participação de grupos sociais 
historicamente invisibilizados e de seto-
res contra-hegemônicos da sociedade na 
formulação das políticas públicas em ge-
ral e da política urbana em particular. Tais 
atores, além de reivindicar direitos sociais 
inerentes ao exercício da cidadania, inse-
rem temas de seu interesse na agenda 
política, permitindo dar novo tratamento 

a questões como qualidade de vida, pro-
teção ao meio ambiente, mobilidade ur-
bana, tecnologia agrícola, fontes de ener-
gia elétrica, entre outros. 

Um modelo que combine democracia 
representativa com democracia partici-
pativa, além de aproximar a vontade dos 
representados das decisões políticas, 
pode contribuir para a construção da 
cidadania. Nesse sentido, experiências 
participativas na esfera estatal podem 
constituir importante forma de aquisição 
de habilidades políticas pelos atores, na 
medida em que exigem deles que se pre-
parem para demandar e debater na defe-
sa de seus interesses. 
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BRASÍLIA,  CIDADE-
MONUMENTO:
democracia e espaço urbano
Carla Neves Mariani
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A dimensão pública do espaço ur-
bano se sobressai quando refleti-
mos sobre a cidade e sua relação 

com a democracia. No caso de Brasília, 
esse espaço está dividido em quatro es-
calas de uso: a residencial, a gregária, a 
bucólica e a monumental. Este ensaio 
dará especial relevo à escala monumen-
tal da cidade, observando como esse 
modelo urbano integra-se à gestão da 
metrópole de modo a compreender a re-
lação de Brasília com as demais regiões 
administrativas a partir do monumento e 
da participação social. 

Reivindica-se para este texto uma com-
preensão ampliada dos sentidos de monu-
mento. Rompendo com a perspectiva da 
patrimonialização, que reserva a designa-
ção de monumento apenas às edificações 
de estimado valor arquitetônico ou paisa-
gístico, compreende-se como tal todas as 
construções que materializam, no espaço, 
lugares de memória. Desse modo, tanto o 
Palácio do Planalto como as olarias de São 
Sebastião são lidos aqui como representa-
ções da escala monumental de Brasília.

É certo que não se pode confiar que 
o urbanismo e a arquitetura, por si só, 
serão agentes transformadores da socie-
dade, tampouco é possível negar o im-
pacto da arquitetura e das intervenções 
urbanísticas na vida das cidades. Brasília, 
cidade-monumento, talvez seja a cidade 
brasileira que melhor materializa essa 
ambiguidade, pois seu espaço urbano 
guarda consonâncias e abismos em rela-
ção a seu projeto fundador. Como canta 
Fagner na música Cavalo ferro (1973), há 
muito concreto surdo e cego na constru-
ção desse velho mundo.

Para melhor compreender tais disso-
nâncias, é fundamental refletir sobre os 
modos de gestão do espaço urbano, bem 
como identificar os agentes que dispu-

tam a produção da cidade entre as esfe-
ras de domínio do público e do privado. O 
predomínio do modo de gestão neoliberal 
muitas vezes afasta a dimensão pública 
da participação social, destituindo os es-
paços urbanos dos sujeitos e histórias 
que o formaram e negando a função so-
cial das cidades.

 
Escala monumental: os lugares 
de memória e a metrópole

Comumente, Brasília é pensada como 
materialização dos ideais da cidade mo-
dernista. Encarna o modelo de organi-
zação e regramento das cidades em seu 
desenho e projeto sob o argumento do 
desenvolvimento, do progresso e da in-
tegração nacional. A arquiteta e urbanis-
ta Ruth Zein (2012, p.105) nos provoca a 
reconhecer que “as contradições de Bra-
sília são cruciais para entender os de-
senvolvimentos posteriores da arquite-
tura moderna brasileira”, pois a cidade é 
“um interessante exemplo de deriva dos 
ideais utópicos das cidades modernas”. 
Parte dessas contradições se situam nos 
distanciamentos entre a cidade imagina-
da e a cidade real, principalmente se ex-
pandirmos o caráter monumental – com 
traços da colonialidade – da arquitetura 
de Brasília para além de seu Plano Piloto.

Muito embora o título de Patrimônio 
Cultural da Humanidade e o tombamen-
to pelo Instituto do Património Histó-
rico e Artístico Nacional (Iphan) e pelo 
Governo do Distrito Federal limite-se a 
uma determinada poligonal – que com-
preende espaços como Plano Piloto, Vila 
Planalto, Candangolândia, Cruzeiro, Su-
doeste etc. –, a característica de monu-
mentalidade, no sentido de lugares de 
memória, espraia-se por muitas outras 
regiões administrativas.
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Em um breve olhar pelas paisagens 
das regiões administrativas do Distrito 
Federal, é possível localizar as olarias de 
São Sebastião, responsáveis pelos tijolos 
que construíram Brasília; o Museu Vivo da 
Memória Candanga, no Núcleo Bandei-
rante; a Caixa D’água, em Ceilândia; e a 
Pedra Fundamental, em Planaltina. Esses 
locais são representações de um modelo 
urbano concebido a partir da escala mo-
numental e, mesmo que situados fora do 
conjunto urbanístico de Brasília, integram 
uma mesma noção de patrimônio. 

Tal integração é uma característica 
fundamental para organização do espaço 
da metrópole, pois, ainda que fragmenta-
da espacialmente, é preciso existir nas ci-
dades metropolitanas um sistema de ob-
jetos interconectados, interagindo como 
sistema de ações interligadas (Ferreira, 
2010). Nesse sentido, os monumentos – 
mesmo os não patrimoniados – podem 
ser compreendidos como elementos de 
interação entre os espaços.

Reconhecendo a dimensão polinucle-
ada do Distrito Federal, essa integração 
do modelo monumental não se confun-
de com homogeneização dos espaços, 
tampouco com distribuição equânime de 
recursos para manutenção, vigilância e 
cuidado dos espaços. Essa configuração 
desigual resulta em modos distintos de 
uso praticados pelas pessoas da cidade 
e pelo turismo, empurrando para as mar-
gens do apagamento os monumentos si-
tuados fora do eixo Plano Piloto. 

Quando compreendemos o monu-
mento como lugar da memória (Nora, 
1993), os processos que contribuem 
para seu apagamento significam o rom-
pimento com o conjunto de histórias que 
constituem as cidades do Distrito Fede-
ral e que, não por acaso, tornaram Brasí-
lia possível. 

É importante demarcar que, contempo-
raneamente, a relação entre monumento e 
cidade pode ser lida sob múltiplas ópticas. 
O revisionismo crítico sobre monumentos 
com bases racializadas e coloniais que 
homenageiam personalidades ou eventos 
controversos da história, por exemplo, faz 
parte de um movimento mundial pelo di-
reito à memória e à verdade e não pode 
nos escapar ao refletir sobre o aspecto 
monumental dos espaços de Brasília. 

Por outro lado, também há no monu-
mento a função de bloquear o trabalho 
do esquecimento (Nora, 1993), quando 
as edificações não se limitam a serem 
alienadas dos contextos histórico-sociais 
aos quais pertencem, tornando-se assim 
lugares de memória. O risco está quan-
do se dissociam da identificação coletiva 
e não ultrapassam a condição de objeto, 
figurando apenas como representações 
arquitetônicas e paisagísticas.

O abismo entre a centralidade monu-
mental do Plano Piloto e a descentrali-
dade imposta aos monumentos situados 
nas regiões administrativas expõe a ges-
tão fragmentada da metrópole, também 
expressa em seus serviços públicos mais 
básicos (mobilidade, saúde, moradia, em-
prego etc.). Há na metodologia metro-
pocêntrica uma espécie de confiança na 
racionalidade técnica da grande escala, 
invisibilizando as particularidades que 
compõem o todo e produzindo políticas 
públicas assimétricas no território, ex-
postas, principalmente, aos interesses do 
mercado. 

Plano,  público e privado 

Muito embora não seja nosso foco 
aprofundar, é interessante pontuar que 
neste momento – julho de 2024 – se 
acirram as discussões em torno do novo 
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Plano de Preservação do Conjunto Ur-
banístico de Brasília (PPCUB). Entre as 
principais disputas estão, de um lado, a 
preocupação com o comprometimento 
da integridade do patrimônio original de 
Brasília e, por outro lado, a pressão dos 
setores imobiliários por flexibilizações 
nas regras de uso, ocupação e parcela-
mento do solo.

Das mudanças mais questionadas, 
destaca-se o aumento nos limites de al-
tura máxima para construção. Mais uma 
vez, a lógica da grande escala desafia o 
espaço planificado para o cotidiano, agi-
gantando formas urbanas dissociadas 
tanto da monumentalidade como das 
necessidades sociais da coletividade, 
contudo, associadas aos interesses es-
peculativos do setor privado, que modu-
la inclusões e exclusões nos percursos 
da cidade.

Como bem lembra o filme de Adirley 
Queirós (A cidade..., 2012), a cidade não 
é uma só. A Brasília, cidade monumental, 
concorre com a Brasília, cidade mercado-
ria, desde sua construção. A cidade pla-
nejada, que na prática foi negada a seus 
construtores sob o pretexto do ordena-
mento do espaço e da função administra-
tiva, serve hoje à manutenção da proprie-
dade privada e à especulação imobiliária. 
Lógica sintetizada por Harvey (2014) no 
conceito cidade como mercadoria, em 
que sua atuação e domínio determina-
rá a que grupos será permitido o uso de 
determinados espaços da cidade, restrin-
gindo o potencial de apropriação apenas 
a quem puder arcar com o valor de troca 
atribuído por esses agentes. 

Esse modo de ordenamento das cida-
des, próprio do neoliberalismo, expõe o 
domínio do privado sobre a vida urbana, 
inclusive acionando aparatos normativos 
da gestão pública – como é o caso do 

novo PPCUB – para assegurar o domínio 
técnico e estético da paisagem da cida-
de. Desse modo, políticas são agenciadas 
para o apagamento das práticas sociais, 
das edificações e dos corpos conside-
rados inadequados à imagem de cida-
de-monumento que melhor interessa às 
funções da cidade-propriedade.

Para o desenvolvimento da cidade-
-propriedade, a noção de público é cons-
tantemente redefinida aos moldes dos 
interesses privados com a legitimação 
da regulação do Estado. Diante disso, é 
possível observar que mesmo os espa-
ços públicos estão condicionados aos 
usos e especulações privadas definidos 
pelo ordenamento urbano. Em comple-
mento, não raro, a propriedade passa a 
compor o meio ambiente artificial ou o 
patrimônio cultural da cidade, com a fi-
nalidades de ser protegida por todo o 
aparato Estatal, mas sem perder sua na-
tureza personalíssima.

Nesse modelo, o espaço se apresen-
ta como problemática, principalmente, 
diante do caráter homogeneizador das 
políticas de gestão metropolitana mono-
polizadas pelos agentes hegemônicos. 
Por outro lado, Harvey (2004) defende 
que, ao mesmo tempo que há uma fi-
xação de processos de espoliação no 
espaço, é também por meio do espaço 
urbano que as crises conseguiriam ser 
“consertadas”. 

No mesmo sentido, o professor Ale-
xandre Bernardino Costa (2021) lembra a 
máxima de que neoliberalismo é a nova 
razão do mundo, mas avança no texto 
apontando o poder popular das ruas, que 
se movimenta a partir e pelo alicerce da 
função social da propriedade e da cidade, 
como a possibilidade contra hegemônica 
ao avanço autoritário dessa nova razão 
do mundo. 
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Democracia,  participação e 
espaço público urbano

Do ponto de vista constitucional, os 
interesses privados dos titulares do direi-
to de propriedade estão condicionados 
aos interesses difusos da coletividade. 
Sendo assim, a gestão das metrópoles 
precisa observar a função social das ci-
dades, criando estratégias de compati-
bilização entre os diversos agentes que 
produzem o espaço urbano. Nesse senti-
do, democracia e participação social são 
conceitos-chave para pensar mediações 
sociojurídicas urbanas que observem as 
funções sociais na propriedade e da cida-
de, sem perder de vista a pluralidade de 
vida e política do cotidiano urbano. 

A participação social se reveste de 
inúmeros modos – formais e informais. 
Na dimensão do espaço urbano, ela ga-
nha relevância no cotidiano e na busca 
pelo direito à cidade. O direito à cidade, 
sob a perspectiva de Lefebvre (2008), é 
caminho e horizonte, não é passível de 
ser delimitado, mas é experiência da vida 
cotidiana, ligado à cidadania, ao direito de 
participar da produção das cidades, dos 
usos e funções de seus espaços urbanos.  

A gestão democrática e participativa 
das cidades é condição sine qua non para 
a busca por justiça espacial nas quatro 
escalas de usos em que está dividida Bra-
sília – a residencial, a gregária, a bucólica 
e a monumental. Da ausência de muros 
e cercas nas quadras residenciais à ideia 
de cidade-parque (ou cidade-pomar), há 

uma aposta no cotidiano como dimensão 
pública da participação na cidade. Inclu-
sive, o parecer que elegeu o projeto de 
Lucio Costa como vencedor do Concurso 
Nacional do Plano Piloto da Nova Capital 
do Brasil pontua como qualidade da pro-
posta a integração dos elementos monu-
mentais na vida cotidiana da cidade. 

Brasília se ergue com a função de pro-
duzir símbolos de identidade nacional 
democrática, a Praça dos Três Poderes é 
uma demonstração disso. Para conceber 
uma cidade nova, aderente à sua função, 
Lucio Costa tentou redefinir a dimensão 
pública do espaço urbano suprimindo 
a rua do tecido da cidade. Na ausência 
deste “espaço que tem definida, histori-
camente, a sociabilidade pública em con-
traste com a esfera privada” (Wisnik, 2012, 
p. 373), é possível reivindicar uma cidade 
inteiramente pública. Horizonte este que 
deve contemplar também a escala monu-
mental do Distrito Federal, aproximando-
-a do cotidiano e da experiência do direito 
à cidade 

Pensar Brasília como metrópole en-
volve o desafio de compreender que, an-
tes da escala monumental – e apesar da 
escala monumental –, seja no abstrato 
ou no concreto, há cidades com plurali-
dade de memórias que constituem essa 
Capital polinucleada. Cruzar a história 
do território com a biografia dos sujeitos 
que participam da produção do espaço é 
movimento de revitalização da memória 
coletiva urbana e consolidação da expe-
riência democrática nas cidades.
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DIREITO À MOBILIDADE,  
JUSTIÇA CLIMÁTICA E 
PARTICIPAÇÃO SOCIAL
Marcela Antonieta Souza da Silva
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Os esforços para mitigação das 
mudanças climáticas dão novos 
contornos à relação entre pro-

dução do espaço urbano e democracia. 
A maneira como diferentes grupos se 
apropriam ou deixam de se apropriar do 
espaço urbano pode promover encon-
tros de diferentes segmentos sociais e, 
a partir disso, ampliar horizontes políti-
cos, bem como segregar o espaço urba-
no em linhas de raça e classe, excluindo 
diversos grupos do processo decisório 
(Caldeira, 2000; Lefebvre, 2011; Sposito, 
2013; Brown, 2019). As cidades concen-
tram grande parte das emissões de gás 
carbônico, estão vulneráveis aos impac-
tos das mudanças climáticas, além de 
serem espaços de convergência para 
moradores marginalizados em suas lu-
tas por melhor qualidade ambiental (An-
guelovski, 2002; Hargreaves-Westenber-
ger; Funari, 2024). E, nesse contexto, as 
eleições municipais de 2024 são um 
momento importante para decidir o ca-
minho da governança climática (Gresse; 
Jacobi, 2024). 

Existem diversos interesses e pau-
tas políticas inseridas na governança 
climática das grandes metrópoles. Este 
trabalho se insere nessa discussão e 
busca avaliar a relevância da partici-
pação social para a inserção do direito 
à mobilidade sustentável nas eleições 
municipais de 2024. Por que discutir a 
questão da mobilidade urbana? Os sis-
temas de mobilidade são uma força so-
cial em disputa, que podem tanto envol-
ver soluções para problemas ambien-
tais urbanos e fomentar a vida urbana 
quanto acirrar conflitos socioespaciais, 
fazendo com que o impacto ambiental 
seja sofrido mais intensamente por gru-
pos marginalizados (Lucas, 2004; Cari-

bé, 2019). Este capítulo aplica teórica-
-metodologicamente especialmente as 
contribuições de Santini (2019), Caribé 
(2019) e Andrés (2023) aos conceitos de 
justiça climática, justiça ambiental e di-
reito à cidade para analisar as possibili-
dades e desafios da participação social 
no âmbito municipal. 

As discussões foram divididas em 
duas partes. A primeira é uma breve 
análise dos vínculos entre a produção 
do espaço urbano e da democracia num 
contexto de mitigação das mudanças cli-
máticas. Também aborda a construção 
da mobilidade como direito e como servi-
ço e os impactos políticos dessa relação 
para a participação social. Por sua vez, 
a segunda analisa como a participação 
social é relevante não só para a inserção 
de temas relativos à mobilidade urbana 
sustentável nas eleições, mas para que 
questões como justiça climática e a tarifa 
zero possam ser abordadas de maneira 
integrada. 

A mobilidade urbana é marcada por 
uma contradição em si mesma: por um 
lado, pode propiciar encontros entre di-
ferentes grupos sociais, promovendo a 
coesão social e a melhoria na qualidade 
de vida, pela diminuição de poluentes na 
atmosfera e de acidentes; mas, por ou-
tro, pode fomentar a crise climática, o 
que intensifica os impactos ambientais 
em grupos e comunidades marginaliza-
das. Se a democracia nasce do cotidia-
no, a participação social nos sistemas 
de mobilidade permite que sua interface 
enquanto direito se expresse. Em escala 
municipal observa-se que a tarifa zero é 
emblemática da contradição interna da 
mobilidade urbana, podendo ser aborda-
da tanto de maneira social, quanto eco-
nômica e ecológica. 
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Democracia,  produção do 
espaço urbano e as mudanças 
climáticas

Os conflitos existentes no espaço urba-
no têm origem na maneira como diferentes 
grupos se apropriam ou tentam se apro-
priar do espaço: a vida urbana está ligada 
à democracia, pois promove encontros en-
tre diferentes segmentos sociais e tem na 
potencialidade da apropriação do espaço 
a tentativa de correção de injustiças sociais 
(Lefebvre, 2011; Brown, 2019). Entretanto, 
esse potencial é ameaçado, pois historica-
mente, há uma tentativa pelo Estado e pelo 
mercado de disciplinar o espaço através da 
criação de barreiras entre classes – a cha-
mada segregação socioespacial –, ainda 
que persistam inteiriços do tecido urbano 
que resistem à segregação e permitem a 
formação de solidariedade, coesão so-
cial e a formulação de horizontes políticos 
(Santos, 2006; Lefebvre, 2011; Caribé, 2019; 
Schvaesberg; Silva, Pedrosa, 2019).

O sistema de transportes molda e é 
moldado por esse processo de segrega-
ção urbana, em outras palavras, “quando 
pensamos a democracia como forma de 
vida que se faz no cotidiano das cidades, 
nota-se que a ênfase nos automóveis pro-
duz uma rotina de competição, desagre-
gação social e esvaziamento dos espaços 
públicos” (Andrés, 2023, p. 352-353). You-
ng (2000) aponta que a segregação socio-
espacial é também uma forma de exclusão 
social, pois impede que os cidadãos parti-
cipem da vida coletiva, aumenta as dispari-
dades sociais, impede a comunicação po-
lítica e, ao invisibilizar problemas sociais, 
impede que eles façam parte da agenda 
política. Inserida na lógica capitalista, a 
mobilidade é frequentemente pautada em 
função da necessidade de locomoção dos 
trabalhadores no trajeto casa-trabalho ou 

dos interesses dos operadores do sistema 
(Lucas, 2004; Caribé, 2019).

 A ampla utilização do automóvel e 
sua centralidade no planejamento urba-
no é responsável por problemas sociais 
e ambientais (Maricato, 2008). Nos gran-
des centros urbanos, a categoria mais 
poluente é a de transportes rodoviários, 
com destaque para o automóvel (Obser-
vatório do Clima, 2024). Essas emissões 
alteram os microclimas urbanos, como 
a qualidade do ar e o regime de chuvas, 
e impactam especialmente a população 
mais vulnerável (Observatório do Clima, 
2024; Hargreaves-Westenberger; Funari, 
2024). Em grandes metrópoles, o tecido 
urbano mostra-se cada vez mais frag-
mentado e segmentado, exacerbando as 
desigualdades socioespaciais e raciais 
(Caldeira, 2000; Sposito, 2013).

De modo mais específico, o preço das 
passagens e o acesso ao automóvel ma-
terializa como cada fração da sociedade 
se apropria da cidade ou é excluída desse 
processo, impedindo a relação entre lu-
gar e metrópole, já que parte da popula-
ção fica restrita a suas próprias comuni-
dades e impede uma dialética entre lugar 
e metrópole (Villaça, 2015; Caribé, 2019). 
Pessoas mais pobres estão mais expos-
tas a acidentes e à poluição atmosférica, 
fazendo com que espaços públicos dei-
xem de ser um locus de interação social, 
devido a viagens e tempo de espera mais 
longos e mais menor vedação dos ônibus 
em comparação com os carros (Lucas, 
2004; Carvalho; Krecl; Targino, 2018; Chi-
quetto, 2019). 

Ao mesmo tempo, a mobilidade urba-
na, no que tange ao transporte público, 
pode permitir a conexão entre diferentes 
setores da classe trabalhadora, entre en-
contros, participação social e melhoria na 
qualidade de vida, circulação na cidade, 
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a dialética entre o lugar e a metrópole, 
e a percepção da região metropolitana 
enquanto substrato da política (Young, 
2000; Caribé, 2019; Santini, 2023; Andrés, 
2024). O transporte público em si é um 
espaço público que fortalece outros es-
paços públicos e, ao diminuir os custos 
sociais e ambientais, como acidentes e 
emissões de carbono, beneficia mesmo 
aqueles que não o usam (Caribé, 2019; 
Santini, 2019; Andrés, 2023). Um conceito 
fundamental para essa discussão e para 
pautar soluções participativas é o de di-
reito à cidade, isto é, a defesa da cidade 
enquanto produção coletiva, ligada ao va-
lor de uso e à possibilidade de encontros 
de diferentes grupos (Lefebvre, 2011).

Percebemos até aqui que existe uma 
relação entre segregação socioespacial, 
mobilidade urbana, pobreza e impactos 
ambientais em que os custos, tanto mo-
netários como ecológicos, recaem sobre 
áreas periféricas que menos contribuem 
para os desgastes socioambientais (Ca-
ribé, 2019; Santini, 2019). Dois conceitos 
são relevantes e devem ser articulados 
ao de direito à cidade sob a ótica da mo-
bilidade: o de justiça ambiental, isto é, a 
busca pela redução das desigualdades 
socioeconômicas e espaciais decorrentes 
dos impactos ambientais em que deter-
minados grupos se inserem (Herculano, 
2008); e o da justiça climática, um desdo-
bramento do conceito de justiça ambien-
tal, que pode ser definido como a com-
preensão de que as mudanças climáticas 
acirram as assimetrias socioeconômicas 
e, portanto, estas deveriam ser levadas 
em conta na formulação de políticas (Jaf-
fry, 2019; Louback; Lima, 2022).

 Esses três conceitos têm se tornado 
cada vez mais relevantes no debate so-
bre o combate às desigualdades sociais 
e a mitigação das mudanças climáticas 

no âmbito urbano (Anguelovski, 2002). 
Até o momento, abordamos a democra-
cia como construída no cotidiano, mas, 
para abordar a questão da participação 
social, é necessário analisar como de-
mandas da sociedade civil são respon-
didas pelo Estado. Para essa discussão 
é preciso estabelecer que o Estado não 
é um monólito e sim a condensação ma-
terial e específica de relações de forças 
entre classes e frações dessas classes, 
em que a classe hegemônica traz uma 
unidade de poder (Poulantzas, 2000; 
Gramsci, 2017). O que as lutas em torno 
da justiça climática, justiça ambiental e 
do direito à cidade mostram é que, as-
sim como muitas mobilizações sociais, 
a pressão da sociedade civil organizada 
faz com que o Estado atue para atender 
a essas demandas (Lucas, 2004; Couti-
nho, 2009; Maricato, 2013). 

Nesse contexto de exclusão de diver-
sos segmentos sociais do planejamento 
urbano, são formados o que Nancy Fra-
ser (1990) denomina de contrapúblicos 
subalternos, isto é, espaços de delibera-
ção que permitem a membros de grupos 
subordinados discutir suas necessidades, 
objetivos e estratégias. Segundo a auto-
ra, esses espaços têm dois propósitos: 
i) funcionam como espaços de retirada 
e de reagrupamento; e ii) como base e 
treinamento para atividades direcionadas 
a públicos maiores. Embora existam arti-
culações da sociedade civil que tenham 
dificuldade para inserir suas pautas em 
esferas mais abrangentes, uma particu-
laridade da luta pelo transporte é que 
ela não se dá em uma unidade particular 
de produção, mas em uma infraestrutu-
ra componente das condições gerais de 
produção, isto é, da reprodução da for-
ça de trabalho como escolas e hospitais 
(Caribé, 2019). É uma luta ao mesmo tem-
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po social e por equilíbrio ecológico que 
permite abrir brechas na irracionalidade 
do sistema do mercado e a formação de 
frentes amplas (Lowy, 2014).

Existem então arenas que sobrepõem 
o aparelho governamental à socieda-
de civil após pressão popular e que são 
importantes para coordenação, transpa-
rência e igualdade política (Fraser, 1990), 
como foi o caso da criação do Ministério 
das Cidades em 2003, dos Conselhos das 
Cidades nos municípios e do Conselho 
Nacional das Cidades, que trazem a par-
ticipação em diferentes escalas (Marica-
to, 2013; Costa; Gomes; Adriano, 2017). 
Essas arenas devem ser analisadas de 
maneira crítica, pois podem ser reduzidas 
ou aparelhadas: a existência de diretrizes 
que preconizam a participação deve ser 
analisada de forma crítica, pois na polí-
tica urbana há uma dissonância entre o 
discurso e a ação política, os mecanismos 
de participação não impediram que a po-
lítica urbana se inserisse em uma agenda 
de crescimento econômico (Costa; Go-
mes; Adriano, 2017). 

Entretanto, a participação das massas 
no Estado é complexa, pois são fisica-
mente excluídas ou afastadas de alguns 
aparelhos estatais (Poulantzas, 2000). O 
planejamento de transportes é um exem-
plo disso: desde a criação em 1965 até 
2013, o planejamento foi tecnocrata e au-
toritário, para se tornar um planejamento 
estratégico oculto com o fim da ditadu-
ra militar e a neoliberalização da polí-
tica (Vasconcellos, 2001; Caribé, 2019). 
Mesmo em momentos em que o plane-
jamento urbano abriu frestas para maior 
participação social, o planejamento da 
mobilidade urbana permanece distante 
de ser democrático e privilegiou o auto-
móvel por meio de medidas como a de-
soneração, o aumento de passagens e a 

perda da qualidade do transporte público 
(Maricato, 2013; Caribé, 2019).

Participação,  mobilidade 
urbana e justiça climática  
na escala local 

Na seção anterior discutiu-se como a 
contradição interna da mobilidade urba-
na interfere em seu relacionamento com 
a participação social. Analisamos de ma-
neira geral como a pressão da sociedade 
civil exige respostas do Estado para que 
demandas sejam inseridas na agenda po-
lítica. Observou-se que as lutas pelo trans-
porte público permitem a formação de 
contrapúblicos amplos, que podem unir 
demandas sociais e ecológicas. Entretan-
to, uma particularidade do planejamento 
urbano no Brasil é que até 2013 ele foi feito 
de maneira distante da sociedade civil. 

Aqui será feita uma breve contextuali-
zação do momento em que essa conjun-
tura foi mudada e, em seguida, de como 
desembocam nas eleições municipais de 
2024 discussões iniciadas na época dos 
ciclos de manifestações populares de 
junho de 2013, que, diante da crise urba-
na e inseridas em um contexto global de 
revolta generalizada ocorridas no início 
da década de 2010, materializaram-se na 
pauta do aumento de tarifas (Maricato, 
2014; Caribé, 2019; Andrés, 2023). O lega-
do das manifestações de junho de 2013 
é multifacetado e este capítulo não pre-
tende esgotar essa discussão. Fazendo 
um breve balanço, esses protestos foram 
alvo de repressão generalizada e rende-
ram promessas não concretizadas por 
parte do Governo Federal, mas também 
permitiram avanços normativos no âmbi-
to da mobilidade urbana, como a inserção 
do direito social ao transporte na Cons-
tituição Federal em 2014, e a Tarifa Zero, 
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que passou a ganhar mais notoriedade 
no debate público.

As políticas públicas de Tarifa Zero, 
também chamada de Passe Livre, são 
aquelas em que o uso do transporte coleti-
vo é feito sem cobrança direta, permitindo 
a livre e fácil circulação de pessoas pes-
soas na cidade e sua atuação na agenda 
política (Santini, 2019; Caribé, 2019; An-
drés, 2023). Em seu balanço de conjuntura 
sobre o ciclo de manifestações 2011-2013, 
Andrés (2023) conclui que mudanças so-
ciais levam tempo, e o que ocorreu com 
junho de 2013 foi a transformação de uma 
ideia, a Tarifa Zero, que era tida como im-
possível e passou a ser considerada acei-
tável, como parte da realidade. Outros fa-
tores também contribuíram para o avanço 
dessa pauta, como os impactos da pande-
mia da covid-19 nos sistemas de mobilida-
de e a adoção do passe livre nas capitais 
durante o segundo turno das eleições ge-
rais de 2022 (Andrés, 2023; Caribé, 2024). 

A pandemia foi responsável pela reor-
ganização das relações de trabalho e pela 
redução dos índices de mobilidade urba-
na, seja por meio de transporte público 
ou de veículos individuais. Diante dessa 
situação, em 2020, metade dos candidatos 
à prefeitura em capitais brasileiras apre-
sentou algum tipo de proposta de redução 
tarifária das passagens, bem como um nú-
mero crescente de municípios adotaram a 
Tarifa Zero (Andrés, 2023; Caribé, 2024). 
No contexto das eleições de 2022, o passe 
livre colaborou para diminuir os números 
de abstenções, mesmo diante das tentati-
vas de impedir a população mais pobre de 
votar, como as ações ilegais de bloqueio 
realizadas pela Polícia Rodoviária Federal 
(Andrés, 2023; Caribé, 2024). Em relação 
às eleições de 2022, é relevante considerar 
que elas trouxeram um consenso no cam-
po progressista acerca da essencialidade 

do transporte público para a população 
mais pobre e para a participação política, 
uma vez que é preciso se movimentar pela 
cidade para acessar a reuniões, audiên-
cias e manifestações (Andrés, 2023). 

Já atualmente, no contexto das elei-
ções de 2024, em que mais de 100 mu-
nicípios adotam a Tarifa Zero, a grande 
questão não é tanto sua viabilidade, mas 
de que forma ela está sendo pautada. 
A Tarifa Zero encontra-se em um ema-
ranhado político, podendo ser tratada 
por uma perspectiva social, ecológica e 
econômica e, apesar de ter sua origem 
em uma agenda anticapitalista, tem sido 
capturada por governos de direita (Santi-
ni, 2019; Caribé, 2019; Trindade, 2024; Ca-
ribé, 2024). No contexto dos atuais pro-
blemas urbanos, apesar de serem possí-
veis acordos tácitos entre a perspectiva 
social e a perspectiva econômica, isto é, 
de aliar a mobilidade como direito e como 
serviço, as possibilidades de uma alian-
ça duradoura entre essas duas forças é 
limitada. Exemplo disso é o breve acordo 
firmado entre a Associação Nacional das 
Empresas de Transportes Urbanos (NTU) 
e o Movimento Passe Livre em 2013. Em 
dado momento as demandas desses ato-
res convergiram superficialmente, pois a 
diminuição de usuários de ônibus desen-
cadeou uma crise urbana, afetando a pro-
dutividade e os ganhos do setor; contudo, 
quando as pautas adotaram um tom radi-
cal, esse acordo logo foi desfeito e a NTU 
passou a se opor ao MPL (Caribé, 2019).

As possibilidades de aliar a perspec-
tiva social e a ecológica no âmbito da 
Tarifa Zero são múltiplas, apesar de exis-
tirem conflitos e desafios diante de seto-
res que compreendem direitos sociais e 
ambientais como inconciliáveis (Caribé, 
2019; Santini, 2024). O argumento desses 
setores é que a Tarifa Zero pode fomentar 
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o espraiamento urbano e a queda na qua-
lidade do transporte, o que funcionaria 
como um desincentivo ao abandono do 
carro – algo que empiricamente não ocor-
re, visto que em cidades onde o transpor-
te público funciona relativamente bem ele 
tende a ser mais adotado (Caribé, 2019; 
Santini, 2019). Existem entraves em rela-
ção ao impacto de medidas mais imedia-
tas como a taxação de carros e estacio-
namentos públicos para trabalhadores 
que utilizam veículos individuais (Caribé, 
2019; Santini, 2019). Mas, de acordo com 
Santini (2024): “Não existe transição justa 
sem considerar questões sociais, e não 
existe um futuro para os trabalhadores 
sem que questões climáticas cada dia 
mais urgentes sejam consideradas”. 

Embora a pauta da Tarifa Zero tenha 
ganhado fôlego nas eleições de 2024, fre-
quentemente as candidaturas tendem a 
focar mais em questões sociais e econô-
micas do que ecológicas (Caribé, 2024). 
Entretanto, os impactos das mudanças 
climáticas no cotidiano podem fazer com 
que esta pauta se insira cada vez mais 
nas eleições (Gresse; Jacobi, 2024). 

A pressão da sociedade civil pode ter 
resultados positivos em propostas que 
aliem o lado social e o ecológico dessa 
política pública. Dois grandes exemplos 
são o Sistema Único de Mobilidade (Pro-
posta de Emenda à Constituição – PEC 
25/2023) e a cartilha 10 passos para ter 
tarifa zero de qualidade no seu no seu pla-
no de governo (lançada em 2024), ações 
desenvolvidas pela Coalizão Mobilidade 
Triplo Zero, organização da sociedade 
civil criada em 2023 que defende zero 
mortes, zero emissões e zero acidentes 
no trânsito, em conjunto com o Instituto 
de Defesa de Consumidores (Idec). Elas 
envolvem propostas como: criação de 
uma empresa pública de ônibus para que 

as prefeituras possam ter maior controle, 
como foi o caso de Maricá/RJ; a substi-
tuição da frota por ônibus zero emissões; 
e criar um plano unificado com cidades 
vizinhas. Também há sugestões relacio-
nadas à transparência e ao financiamen-
to da Tarifa Zero, por exemplo: criação de 
um fundo próprio; cobrança pelo uso do 
carro e estacionamento em via pública; 
taxação por transporte de aplicativo; mul-
tas ou créditos de carbono.

O que essas propostas mostram é que 
a participação não deve se restringir a in-
serir a Tarifa Zero nos debates eleitorais 
ou o direito à mobilidade nas legislações 
e sim deve ser um processo constante: 
“Não é possível pensar em redes coleti-
vas fortes sem envolvimento das pessoas 
e, para isso, a implementação e a manu-
tenção devem ser feitas com participação 
de quem se beneficiará e de quem traba-
lhará para manter a rede criada funcio-
nando” (Santini, 2019, p. 109). Iniciativas, 
como o caso de Bolonha, na Itália, nas dé-
cadas de 1960 e 1970, e a adoção da Tarifa 
Zero em pequenos e médios municípios 
brasileiros comprovam o ponto de Pate-
man (1992), segundo o qual, quanto mais 
o cidadão participa, mais ele se torna ca-
pacitado para fazê-lo. Isto é, a participa-
ção tem um aspecto educativo e, quando 
visível em escala local e inserida em sis-
temas cotidianos, a exemplo do transpor-
te, cria uma sensação de pertencimento, 
responsabilidade e interdependência por 
outros grupos.

Considerações finais

Ao longo deste capítulo argumentou-
-se, a partir das contribuições de Lefebvre 
(2011), Brown (2019) e Andrés (2023), que a 
promoção de encontros de diferentes seg-
mentos sociais está relacionada à constru-
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ção da democracia no cotidiano, uma vez 
que esses encontros permitem explicitar 
as demandas e proposições para a solução 
de conflitos. Entretanto, essa dinâmica é 
dificultada pela segregação socioespacial, 
que está relacionada a processos de exclu-
são social e de intensificação dos impactos 
ambientais (Caldeira, 2000; Lefebvre, 2011; 
Sposito, 2013; Hargreaves-Westenberger; 
Funari, 2024).

Os sistemas de mobilidade estão envol-
tos nas diferentes dinâmicas socioespa-
ciais e possibilidades políticas do espaço 
urbano, moldando e sendo moldadas por 
estas. Isso ocorre porque a mobilidade ur-
bana é simultaneamente direito e serviço: 
ela está ligada tanto à promoção de en-
contro entre diferentes e a diminuição de 
emissões de carbono e acidentes (Santini, 
2019; Caribé, 2019; Andrés, 2023). Por ou-
tro lado, os sistemas de transporte fazem 
parte das condições gerais de produção e 
centralizam os deslocamentos casa-traba-
lho e os interesses de gestores e operado-
res do sistema (Santini, 2019; Caribé, 2019; 
Andrés, 2023).

 Essa contradição intrínseca à mobi-
lidade produz conflitos políticos entre os 
diferentes atores envolvidos: os gestores 
e operadores do sistema e os diferentes 
setores da classe trabalhadora, fato que 
complexifica a participação social (Pou-
lantzas, 2000; Coutinho 2009; Gramsci, 
2018; Caribé, 2019). Paradigmas como a 

justiça climática, justiça ambiental e di-
reito à cidade são de suma importância 
para a construção de plataformas po-
líticas de contrapúblicos excluídos das 
agendas políticas (Fraser, 1990; Anguelo-
vski, 2002). E as lutas pelo transporte, por 
estarem inseridas na infraestrutura de re-
produção da força de trabalho, permitem 
a formação de contrapúblicos amplos, 
que desafiem a lógica do planejamento 
oculto (Fraser, 1990; Lowy, 2014; Santini, 
2019; Caribé, 2019). Entretanto, observa-
-se que a pauta da Tarifa Zero tem sido 
capturada por governos de direita (Trin-
dade, 2024; Caribé, 2024).

A construção da Tarifa Zero enquanto 
pauta é um exemplo da força política dos 
contrapúblicos de realizar a mobilidade 
enquanto direito em escala municipal, e 
de promover alianças entre as questões 
ambientais e sociais (Lowy, 2014; Cari-
bé, 2019; Santini, 2019; Andrés, 2023). A 
participação social permite que a Tarifa 
Zero seja abordada de maneira a trazer 
à tona os elos entre o aspecto ecológi-
co e o social. Embora essa relação ainda 
seja incipiente no Brasil, propostas como 
as trazidas pela a Coalizão Mobilidade 
Triplo Zero mostram que ela é possível 
e norteiam o caminho para que a parti-
cipação seja um processo pedagógico, 
que não se encerre nas eleições ou na 
constituição de espaços institucionais 
de deliberação.
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O resíduo sólido urbano (RSU) é um 
dos componentes do Sistema Na-
cional de Informações sobre Sa-

neamento (SNIS), administrado pelo go-
verno federal por meio da Secretaria Na-
cional de Saneamento Ambiental (SNSA) 
do Ministério das Cidades, que também 
coleta informações sobre abastecimento 
de água, esgotamento sanitário e mane-
jo das águas pluviais urbanas dos muni-
cípios brasileiros. Os RSUs são materiais 
descartados pelas atividades diárias da 
população, incluindo resíduos domésticos, 
comerciais e de serviços. A produção de 
resíduos é uma consequência inevitável 
das atividades humanas e o manejo 
inadequado pode levar a sérios problemas 
ambientais e de saúde pública.

No Brasil, a taxa de cobertura regular 
do serviço de coleta de resíduos sólidos 
domiciliares em relação à população não 
alcança os 100%. Entre os dois últimos 
censos demográficos, observa-se uma 
diminuição da cobertura, de 93,4% para 
90,4% em relação à população. No Cen-
tro-Oeste, a taxa de cobertura regular do 
serviço de coleta de resíduos domiciliares 
em relação à população total passou de 
93,1% para 90,3% (Brasil, 2024a). Essa di-
minuição da cobertura regular se deve ao 
aumento populacional, que, juntamente 
com a falta de investimentos, melhorias e 
ampliação da infraestrutura, leva ao declí-
nio do serviço e a sobrecarga do sistema, 
afetando o atendimento ao público.

A disposição final dos RSUs ainda é um 
problema, pois em 2024 a disposição final 
do tipo lixão deveria ser desativada em 
todo o país. No entanto, segundo o SNIS 
(Brasil, 2024a), a situação no Brasil indi-
ca que o lixão, embora em menor quan-
tidade, ainda está em uso em algumas 
partes do país. Nesse sentido, no país, a 
disposição final dos RSUs está distribuí-

da em três tipos, a saber: aterro sanitário 
(73,7%), lixão (14,3%) e aterro controla-
do (11,9%). Entre eles, o lixão e o aterro 
controlado são as piores destinações fi-
nais, pois são precárias para a disposição 
dos RSUs, sendo o lixão mais prejudicial 
ao meio ambiente e à sociedade que o 
aterro controlado. Embora o aterro con-
trolado possua algum tipo de controle de 
saúde e segurança, ele é um estágio in-
termediário entre o lixão e o aterro sanitá-
rio e, portanto, deve ser substituído pelo 
aterro sanitário. Já o aterro sanitário, é 
autorizado pelos órgãos ambientais, visto 
que o terreno é preparado para receber 
corretamente os RSUs e monitorado pe-
riodicamente, sendo a melhor opção para 
“minimizar os impactos ao meio ambiente 
e à saúde pública” (Brasil, 2024a).

A gestão dos RSUs é um dos maiores 
desafios enfrentados pelas cidades con-
temporâneas, especialmente nas regiões 
metropolitanas, visto que envolve uma sé-
rie de atividades que vão desde a geração, 
a coleta, o transporte, o tratamento e a dis-
posição final desses resíduos. Nesse con-
texto, destaca-se o espaço metropolitano 
de Brasília, que permanece em constante 
indefinição territorial, com as propostas da 
Codeplan (2014; 2019). Em 2023, o Gover-
no do Estado de Goiás criou a Região Me-
tropolitana do Entorno do Distrito Federal 
(RME), excluindo o Distrito Federal dessa 
configuração (Goiás, 2023). Essa decisão 
complicou ainda mais a gestão desse 
aglomerado populacional, que continua 
a crescer anualmente, não contribuindo 
para uma governança interfederativa.

A existência de uma Região Integrada 
de Desenvolvimento do Distrito Federal 
(Ride/DF) pode ser a alternativa para uma 
governança interfederativa. No entanto, 
com o “inchaço” da Ride/DF, que passou 
de 23 para 34 unidades federativas (UFs) 
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(Brasil, 2011; 2024b), isso pode se tornar 
um desafio ainda maior para o desenvol-
vimento e a gestão da região, pois a am-
pliação do serviço requer recursos finan-
ceiros, organização e infraestrutura, visto 
que, com o aumento populacional, há 
uma necessidade crescente dos serviços 
de saneamento, particularmente na área 
de coleta de resíduos, objeto deste texto. 

O fato é que o crescimento populacio-
nal demanda uma expansão proporcio-
nal nos serviços de limpeza urbana para 
manter a eficiência e a qualidade do ser-
viço prestado. E a cobertura do serviço de 
coleta de resíduos domiciliares apresenta 
variações significativas entre os municí-
pios, indicando a necessidade de políti-
cas públicas mais eficazes e uniformes 
para garantir a cobertura total e frequente 
dos espaços metropolitanos. 

Assim, este texto traz a situação da 
gestão dos resíduos sólidos urbanos no 
espaço metropolitano de Brasília, territo-
rialmente definidas na Ride/DF. Apesar 
de sua recente ampliação (Brasil, 2024b), 
apresentaremos a situação da Ride/DF 
conforme a configuração de 2011 (Brasil, 
2011) e, quando possível, retrataremos a 
situação da RME, conformada em 2023 
(Goiás, 2023) para uma contextualiza-
ção dos desafios que a região enfrenta. 
Sendo assim, ao se tratar aqui do espaço 
metropolitano de Brasília estaremos nos 
referindo aos municípios da Ride/DF ou 
RME. Assim, a seguir serão apresentados 
o contexto dos RSUs na Ride/DF e RME, 
as transformações da gestão dos RSUs 
no período de 2013 a 2022, conforme os 
dados disponibilizados pela série históri-
ca no SNIS (que atualmente encontra-se 
em atualização e reformulação, passando 
a se chamar Sistema Nacional de Infor-
mações em Saneamento Básico – Sinisa) 
e, por fim, apresentaremos os desafios 

atuais da gestão dos resíduos sólidos ur-
banos no espaço metropolitano de Brasí-
lia, além de algumas considerações finais.

Contextualização dos resíduos 
sólidos urbanos na Ride/DF e 
RME

No contexto da Região Metropolitana 
do Entorno de Brasília (RME), que abran-
ge municípios goianos adjacentes ao Dis-
trito Federal, a gestão eficiente dos RSUs 
é essencial para promover o equilíbrio 
ambiental e a qualidade de vida da popu-
lação. A RME possui 11 municípios goia-
nos que também fazem parte da Ride/
DF, alguns desses municípios possuem 
malha urbana ou áreas urbanizadas con-
tíguas ao Distrito Federal (Figura 1).

Para a coleta de dados sobre a gestão 
de resíduos sólidos no espaço metropoli-
tano, foram utilizados métodos baseados 
na série histórica do Sistema Nacional de 
Informações sobre Saneamento (Brasil, 
2024a) e do Instituto Mauro Borges de 
Estatísticas e Estudos Socioeconômicos 
(IMB, 2023). A contextualização apre-
sentou a localização dos municípios e a 
população estimada nos censos de 2010 
e 2022 (IBGE, 2011; 2024b); a situação 
da infraestrutura de disposição final dos 
RSUs; e a forma de gestão no território 
metropolitano de Brasília.

A análise dos resíduos sólidos no es-
paço metropolitano revela desafios im-
portantes relacionados ao saneamento 
básico e à destinação final desses resí-
duos. Conforme o IMB (2023), os princi-
pais pontos observados incluem a desti-
nação final dos resíduos sólidos, a situa-
ção dos municípios, a coleta e gestão dos 
resíduos, bem como as implicações e de-
safios relacionados à Política Nacional de 
Resíduos Sólidos – PNRS (Brasil, 2010).
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Figura 1 – Municípios pertencentes à Ride/DF e à RME e população estimada (2022)

Fonte: Brasil (2011 e 2024b), IMB (2023) e IBGE (2024). Elaboração: Luana Kallas.

De acordo com os dados do IMB 
(2023) e do SNIS (Brasil, 2024a), os 
RSUs são direcionados a diferentes tipos 
de unidades de destino, como lixões, 
unidades de triagem, aterros sanitários 
e aterros controlados. Dos municípios 
analisados, dez ainda utilizam o lixão 
como destinação final, sendo eles Águas 
Lindas de Goiás, Buritis, Corumbá de 
Goiás, Cristalina, Formosa, Novo Gama, 
Pirenópolis, Planaltina, Santo Antônio do 
Descoberto e Vila Boa (Figura 2). Para a 
disposição final dos RSUs, em média, 46% 
dos resíduos sólidos gerados na RME são 
destinados aos lixões, 25% vão para ater-
ros sanitários, 15% para aterros controla-
dos e 13% são enviados para unidades de 
triagem. Entre os municípios analisados, 
seis possuem populações acima de 50 
mil habitantes, são eles: Águas Lindas de 
Goiás, Cristalina, Formosa, Nova Gama, 
Planaltina e Santo Antônio do Descober-
to (IMB, 2023).

Entre os 16 municípios elencados, 11 
que também pertencem à RME, somando 

o município de Vila Boa, fazem parte do 
consórcio intermunicipal intitulado Con-
sórcio Público de Manejo de Resíduos 
Sólidos e das Águas Pluviais da Região 
Integrada do Distrito Federal e Goiás – 
Corsap – DF/GO (Brasil, 2024a), deixan-
do de fora outros municípios goianos, 
além dos municípios de Minas Gerais 
pertencentes à Ride/DF, conforme dados 
obtidos no SNIS (2024).

O consórcio público é um dos ins-
trumentos previstos no Estatuto da Me-
trópole, no entanto, em 2016, o Corsap 
passou a ser investigado pelo Ministério 
Público de Goiás (MPGO, 2018) e pela 
Controladoria-Geral do Distrito Federal 
(CGDF, 2016) por ausência de prestação 
de contas nos exercícios de 2013 e 2014 
e desvio de recursos. Essa situação co-
loca em dúvida o modelo de gestão do 
tipo consórcio, principalmente pela falta 
de controle social por parte da sociedade 
civil organizada, ficando a fiscalização so-
mente nas mãos dos ministérios públicos 
e demais órgãos de controle.
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Figura 2 – Infraestrutura de disposição final dos resíduos sólidos urbanos, Ride/DF e RME (2022)

Fonte: IBGE (2024). Elaboração: Luana Kallas.

Por outro lado, há também a operação 
da coleta de resíduos sólidos realizada 
pelas prefeituras, por meio do Serviço 
de Limpeza Urbana do Distrito Federal 
(SLU/DF), autarquia do Distrito Federal 
responsável pela gestão de limpeza urba-
na e pelo manejo dos RSUs em 63% dos 
municípios na região (IMB, 2023; Brasil, 
2024a; Distrito Federal, 2022).

Em que pese a gestão dos RSUs no 
espaço metropolitano de Brasília realiza-
da pelo Corsap ou pela SLU/DF, os maio-
res desafios consistem na eliminação dos 
lixões para adequação à PNRS e desti-

nação de mais recursos para construção 
de infraestrutura de disposição final do 
tipo aterro sanitário, mais adequado ao 
meio ambiente e à saúde pública. Essas 
dificuldades são oriundas das transfor-
mações ocorridas nas últimas décadas, 
com o aumento populacional, que au-
mentou gradativamente, juntamente com 
a expansão e ocupação do território das 
cidades de forma horizontal, que impacta 
na cobertura do serviço de coleta dos re-
síduos sólidos urbanos.
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Transformações na gestão dos 
resíduos sólidos urbanos: uma 
década na RME

Nos últimos dez anos, a gestão de re-
síduos sólidos nos municípios da Ride/
DF (configuração espacial de 2011), onde 
também se localizam os municípios da 
RME, passou por significativas mudan-
ças, conforme dados extraídos do SNIS 
referentes a 2013 e 2022 (Brasil, 2024a). 
Com o crescimento populacional, aumen-
tou a demanda por coleta dos RSUs nas 
cidades, algumas mais que outras, como 
Formosa, Planaltina, Novo Gama e Cida-
de Ocidental (Figura 3). 

Apesar de os dados indicarem uma re-
dução na quantidade total de RSUs coleta-
dos no espaço metropolitano, é importante 
destacar que esses números não refletem 
a realidade, tendo em vista o crescimen-
to populacional observado em todos os 

municípios da região, pois nem todos os 
dados estão atualizados na base do SNIS 
(Sinisa). Além disso, a tendência atual nos 
municípios brasileiros é de um aumento 
na quantidade de RSUs gerados a cada 
ano. A coleta dos RSUs nos municípios é 
variável; por exemplo, em Águas Lindas de 
Goiás, 75% da população urbana possui 
coleta semanal, enquanto no Novo Gama 
a cobertura é extremamente inconsisten-
te, com apenas 10% da população rece-
bendo coleta semanal e outros 10% com 
coleta diária. Vale ressaltar que, apesar 
dos municípios relatarem no sistema que 
possuem altas taxas de cobertura, a fre-
quência de coleta é muito baixa, o que não 
garante condições ambientais e de saúde 
adequadas para a população (Figura 4). 
Essa discrepância entre a cobertura de-
clarada e a realidade da coleta comprome-
te a eficiência do serviço, resultando em 
acúmulo de lixo, proliferação de vetores de 
doenças e degradação do meio ambiente. 

Figura 3 – Produção anual de resíduos sólidos urbanos, Ride/DF e RME (2013 e 2022) – Em toneladas

Fonte: IBGE (2024). Elaboração: Felipe Veloso.
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Essas variações refletem a necessidade 
de políticas mais eficazes e uniformes para 
garantir uma cobertura de coleta mais am-
pla e frequente, especialmente em áreas 
de rápido crescimento populacional, para 
assegurar a eficiência e a qualidade dos 
serviços prestados. 

As despesas e arrecadações relacio-
nadas à gestão de resíduos sólidos ur-
banos ao longo dos anos mostram uma 
disparidade preocupante entre as cida-
des analisadas neste estudo. Como se 
observa na Figura 5, em 2022, Luziânia foi 
o terceiro município com maior despesa, 
com gastos em torno de R$15.410.633, se-
guida por Formosa (R$14.541.117), Cidade 
Ocidental (R$13.414.580) e Águas Lindas 
de Goiás (R$13.564.478).

Águas Lindas de Goiás teve uma 
despesa de R$ 13.564.478,00 em 
2022, mas uma receita de apenas R$ 
6.329.040,24, resultando em um déficit 
substancial. Situação semelhante é ob-
servada em Cidade Ocidental, que teve 
uma despesa de R$ 13.414.58,00 e uma 
receita de apenas R$1.881.157,00. Essa 
tendência de déficit financeiro levanta 
preocupações sobre a sustentabilidade 
dos serviços de coleta e tratamento de 
resíduos, sugerindo a necessidade de 
ajustes no modelo de financiamento, 
seja por meio do aumento das receitas 
(taxas e tarifas), pela redução das des-
pesas ou, principalmente, pelo modelo 
de gestão adotado.

Figura 4 – Taxa de cobertura de coleta de resíduos sólidos urbanos, Ride/DF e RME (2022)

Fonte: IBGE (2024). Elaboração: Felipe Veloso.

Obs.: o termo “RDO” na figura refere-se a “resíduo domiciliar”, que é um componente do resíduo sólido urbano (RSU). O RSU 
compreende tanto os resíduos domiciliares (RDO) quanto os resíduos públicos (RPU).
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Figura 5 – Despesas com resíduos sólidos urbanos, Ride/DF e RME (2013 e 2022)

Fonte: SNIS (Brasil, 2024a) e IBGE (2024). Elaboração: Felipe Veloso.

Algumas ações em prol da gestão têm 
se efetivado, como a implementação da 
política setorial de saneamento e a parti-
cipação em consórcio intermunicipal para 
a gestão do RSU. No primeiro caso, mu-
nicípios, como Formosa e Cocalzinho de 
Goiás, possuem políticas aprovadas e pla-
nos municipais de saneamento conforme 
prevê a Lei nº 11.445/2007 (Brasil, 2007), 
enquanto outros não possuem esses ins-
trumentos implementados. Por sua vez, a 
participação de municípios em consórcios 
intermunicipais para a gestão do RSU ain-
da não é uniformizada entre os municípios, 
o que pode influenciar a eficiência e os 
custos dos serviços prestados. 

Desafios da gestão dos 
resíduos sólidos urbanos 

Apesar da criação da RME (Goiás, 
2023) e da preexistência da Ride/DF 

(Brasil, 2011; 2024b), há uma necessidade 
de colaboração mais estreita entre os go-
vernos do Distrito Federal e do Estado 
de Goiás a fim de estabelecer, conforme 
prevê o Estatuto da Metrópole (Brasil, 
2015), uma governança interfederativa, 
com instrumentos de desenvolvimento 
integrados relativos à funções públicas 
de uso comum entre as UFs envolvidas, 
tais como consórcios públicos, convênios 
de cooperação e contratos de gestão. O 
enfrentamento dos desafios regionais, 
especialmente no que se refere a serviços 
essenciais, como é a questão dos RSUs, 
implica um esforço coordenado para me-
lhorar e otimizar os serviços de infraes-
trutura e aprimorar a gestão ambiental.

Os municípios ainda enfrentam de-
safios e problemas que impactam dire-
tamente sobre a eficiência na gestão do 
RSU, como a baixa cobertura do serviço, 
a destinação final inadequada do RSU, a 
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falta de recursos para implementação de 
práticas de reciclagem, ausência de envio 
completo de dados ao sistema nacional e 
as políticas de gestão e de reciclagem do 
RSU, que poderiam gerar mais empregos.

No espaço metropolitano de Brasília, 
a população aumentou em quase 600 mil 
pessoas quando se considera a Ride/DF 
(configuração de 2011) e em quase 300 
mil pessoas considerando somente a 
RME. As cidades que mais tiveram cres-
cimento populacional foram (em ordem 
decrescente): Águas Lindas de Goiás, 
Luziânia, Valparaíso de Goiás, Formosa, 
Planaltina, Novo Gama, Cidade Ocidental, 
Santo Antônio do Descoberto, Cristalina, 
Padre Bernardo e Cocalzinho de Goiás. 

Nas cidades de Águas Lindas de 
Goiás, Cidade Ocidental e Luziânia, a co-
bertura do serviço ficou ainda mais com-
prometida com o aumento da população 
na última década. Por exemplo, de acor-
do com o SNIS (Brasil, 2024a), em 2022 
a cidade de Águas Lindas de Goiás tinha 
uma população de 225.693 habitantes e 
apresentava uma taxa de cobertura de 
coleta domiciliar de apenas 5% da popu-
lação urbana, com destaque para a defi-
ciência nos serviços de coleta seletiva.

A destinação final inadequada do RSU 
e a persistência de problemas relacio-
nados à separação e à reciclagem dos 
materiais pode ser observada em For-
mosa e Cocalzinho de Goiás, que pos-
suem políticas de manejo de resíduos 
sólidos estabelecidas. Em Cocalzinho de 
Goiás, o plano de gestão integrado de 
resíduos sólidos é intermunicipal, mas o 
percentual de reciclagem efetiva não é 
totalmente satisfatório, refletindo em im-
pactos ambientais negativos. A falta de 
infraestrutura adequada e a baixa taxa de 
reciclagem resultam em grandes volumes 
de resíduos direcionados a aterros sani-

tários, o que contribui para a degradação 
ambiental.

Faltam recursos para públicos para 
a implementação de práticas de recicla-
gem, além de uma política de educação 
ambiental para conscientizar a população 
acerca da separação do lixo em domicílio 
para a coleta seletiva realizada pela ges-
tão pública. Em alguns municípios, como 
Novo Gama e Cristalina, a receita arre-
cadada com taxas de gerenciamento de 
resíduos não é suficiente para cobrir os 
custos dos serviços e investimentos ne-
cessários (Brasil, 2024a). 

Os impactos sociais também são evi-
dentes. A falta de acesso adequado a 
serviços de coleta seletiva e a baixa re-
ciclagem afetam negativamente a qua-
lidade de vida das pessoas, expondo-as 
a problemas de saúde e à poluição. Em 
cidades como Luziânia, onde as taxas de 
cobertura de coleta seletiva são baixas e 
a frequência de coleta é irregular, a po-
pulação enfrenta maiores problemas de 
saúde associados a resíduos mal geridos.

Após a implementação da PNRS, ob-
servou-se uma maior uniformização e re-
gulamentação dos serviços de gestão de 
resíduos. Municípios como Águas Lindas 
de Goiás e Cidade Ocidental, que não ti-
nham planos de gestão integrados antes 
de 2010, passaram a contar com planos 
e consórcios intermunicipais para o ma-
nejo de resíduos, como evidenciado pela 
adesão a consórcios e a elaboração de 
planos municipais de gestão integrada de 
resíduos sólidos (PMGIRS). Cocalzinho 
de Goiás se destacou por aderir ao Cor-
sap, um consórcio intermunicipal para o 
manejo de resíduos, e Luziânia também 
se alinhou com o consórcio para a gestão 
integrada de resíduos sólidos. 

Essas mudanças indicam uma adap-
tação crescente às exigências da PNRS, 
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com a formalização de planos e consór-
cios para melhorar a eficiência na gestão 
de resíduos e aumentar a cobertura dos 
serviços. Entretanto, a ausência de uma 
coordenação eficaz entre os municípios 
e a falta de participação ativa e eficiente 
em consórcios intermunicipais estão con-
tribuindo para a ineficiência financeira e 
operacional. Há uma clara necessidade 
de abordagem mais integrada e colabo-
rativa para otimizar os recursos disponí-
veis e melhorar a qualidade dos serviços 
prestados à população.

Considerações finais

Diante da situação encontrada no es-
paço metropolitano de Brasília, destaca-
mos cinco considerações necessárias 
para reduzir problemas de saneamento 
das cidades, especificamente no que se 
refere à gestão dos resíduos sólidos ur-
banos: i) diminuição dos perímetros ur-
banos e da expansão urbana; ii) aumento 
de investimentos para o saneamento; iii) 
eliminação dos lixões e implementação 
de novas infraestruturas de disposição 
final; iv) investimento em coleta seletiva 
e reciclagem de material reutilizável; e v) 
maior controle social dos serviços.

A primeira consideração, que trata da 
diminuição dos perímetros urbanos e, 
consequentemente, da expansão urbana, 
refere-se à necessidade de repensar os 
modelos de moradia do tipo horizontal. 
Incentivar o adensamento e manter uma 
cidade mais compacta diminui a área de 
cobertura dos serviços e colabora para 
aumentar a eficiência do serviço. 

Em segundo lugar, observa-se que o 
aumento dos investimentos é vital para a 
manutenção, a revisão e a construção de 
infraestruturas e maquinários que deem 
suporte à gestão do RSU. Apesar da 

proposição de uma cidade compacta, a 
população continua aumentando e, con-
sequentemente, cresce a demanda por 
serviços de limpeza urbana. Sem investi-
mentos, veremos o sistema colapsar, ge-
rando um problema ambiental e de saúde 
pública maior. 

Considera-se ainda, em tercei-
ro lugar, que a eliminação dos lixões é 
imprescindível, e a substituição dos ater-
ros controlados por aterros sanitários é 
extremamente necessária para melhorar 
os indicadores relativos à gestão de re-
síduos. Além disso, diante do aumento 
populacional e o respectivo aumento da 
geração de RSU – que continuará cres-
cendo –, novos aterros sanitários são ne-
cessários para atender à demanda. 

A quarta consideração diz respeito ao 
aumento do investimento em coleta seleti-
va, para expandir o sistema. É necessário, 
por exemplo, investir em usinas de tria-
gem para material reciclado. Tais usinas, 
por meio das associações de catadores, 
têm desempenhado um importante papel 
na preservação do meio ambiente ao re-
duzir os RSUs que vão para o aterro sani-
tário, contribuindo para ampliar a vida útil 
destes. Também é preciso promover me-
lhorias nas políticas de saneamento, que 
incluem a implementação de sistemas de 
coleta seletiva e reciclagem, incluindo po-
líticas para a conscientização ambiental e 
a implementação de campanhas educati-
vas que incentivem o tratamento adequa-
do e o envio de material para reciclagem.

Por fim, considera-se relevante ga-
rantir o controle social dos gastos públi-
cos com serviços que demandam valo-
res elevados, como é o caso da gestão 
de RSUs. A fiscalização promovida pelo 
controle social pode ajudar a evitar pro-
blemas financeiros que comprometam a 
sustentabilidade do serviço prestado e, 
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consequentemente, causem seu colap-
so por falta de recursos para sua execu-
ção. A observação desses aspectos pelos 
gestores será capaz de produzir uma me-
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QUE CIDADE TEMOS?  
QUE CIDADE QUEREMOS? 
Vila Planalto e as reconfigurações  
da história e da memória em Brasília
Christiane Machado Coêlho

A cultura, a história e a produção da verdade  

são domínios interligados por relações de poder.

(Holston, 1993, p. 15)
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Introdução

Eleições são (ou deveriam ser) tempo 
de reflexão, debate, balanço; de pensar-
mos o passado recente e projetarmos o 
futuro próximo. A maior parte da popu-
lação mundial vive em cidades, e é nas 
metrópoles que se concentra grande 
parte dos problemas sociais. Colocam-
-se como questões centrais os direitos à 
cidade, à moradia, à mobilidade, ao tra-
balho, à saúde, à história, à memória, à 
segurança, à educação e à longevidade. 
O caráter multifacetado dos direitos hu-
manos e os riscos de sua não contem-
plação evidenciam a necessidade de 
políticas públicas. As condições de vida 
nos espaços urbanos deveriam estar no 
centro das agendas políticas. 

O que faz uma cidade? O que faz uma 
sociedade? Estas questões são centrais 
no pensamento sociológico. Que tipo de 
sociedade e de cidade temos e quere-
mos deve estar no centro do debate. As 
situações de crises climáticas, o recen-
te desastre ambiental no Rio Grande do 
Sul, o crescimento da extrema-direita 
num mundo cada vez mais digital e glo-
balizado põem em questão o processo 
de formação da opinião pública contem-
porânea. 

Os canais tradicionais de informa-
ção, como a televisão e a imprensa em 
geral, parecem estar sendo ampliados 
ou até substituídos pelas redes sociais. 
As eleições presidenciais brasileiras de 
2018 foram fortemente marcadas pelo 
WhatsApp e outras mídias. A questão 
do debate público e político de base e 
da sociedade civil como um todo mere-
cem ser problematizadas, para pensar-
mos como formar opinião cidadã e agir 
ativamente em prol de um todo mais in-
clusivo, mais democrático. 

Pensando numa escala mundial, se 
a maior parte da população vive em 
cidades, é para elas que precisamos 
repensar condições de vida e políticas 
públicas. Na escala latino-americana, e 
especificamente na brasileira, há que se 
considerar suas particularidades. Nessas 
condições, Brasília é singular. É hoje a 
terceira maior cidade brasileira. Sua di-
mensão emblemática como cidade mo-
dernista (Holston, 1993), como uma nova 
capital nacional no interior do país, foi in-
ternacionalmente consagrada. Em 1987, a 
cidade foi tombada como patrimônio da 
humanidade pela Organização das Na-
ções Unidas para a Educação, a Ciência 
e a Cultura (Unesco), um dos primeiros 
casos registrados de um projeto de futuro 
para o presente e sua contemporaneida-
de no século XX. Apesar de sua história 
recente, dela muito se perde. A relevância 
de salvaguardá-la, preservá-la e acompa-
nhar suas transformações motivou nosso 
estudo sobre a Vila Planalto, em Brasília. 
Testemunho dos primeiros acampamen-
tos construídos de forma provisória para 
edificar a nova capital, esse espaço ficou 
em situação irregular por muitos anos, e 
apenas em 1988 foi tombado como patri-
mônio do Distrito Federal.

Nesse sentido, a partir do estudo da 
Vila Planalto, pretendemos revisitar pro-
jetos de vida e de sociedade a fim de 
contribuir para o debate sobre o tipo de 
sociedade e de urbe que temos e almeja-
mos para o futuro. O caráter modernista 
de sua construção como capital do Brasil 
faz de Brasília um laboratório por exce-
lência para pensarmos sob diferentes ân-
gulos, entre utopias e distopias, nos im-
pactos do planejamento e sua influência 
nos estilos de vida. 

Brasília foi a metassíntese do projeto 
“desenvolvimentista” do presidente Jus-
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celino Kubitschek (JK). Pode-se discutir 
como um projeto de cidade se transfor-
mou numa realidade concreta desde o 
estudo de sua formação. Como nos inter-
pela Vidal (2002), em que medida um pro-
jeto de cidade, em sua dimensão material 
e discursiva, é portador de um projeto de 
sociedade? Apesar do caráter planejado 
e moderno de Brasília, a Vila Planalto, 
como espaço pioneiro da capital brasi-
leira, testemunha o início da cidade e ab-
sorve múltiplas atividades, incorporando 
práticas sociais de proximidade presen-
tes com mais incidência em cidades me-
nores do sul global.

As cidades e a sociedade

Brasília representa um projeto de ci-
dade associado a um projeto político-so-
cial. Apesar da antiguidade do projeto de 
construção de uma nova capital para o 
Brasil (Vidal, 2002), foi ele colocado em 
prática num momento de importante de-
senvolvimento, cujo slogan de campanha 
era “50 anos de progresso em 5 anos de 
governo”. A decisão de construir uma ca-
pital moderna no interior do Brasil preten-
dia ultrapassar o atraso social e econômi-
co e, principalmente, modificar a imagem 
associada ao país e à identidade nacio-
nal, com a criação de uma capital mo-
derna que pudesse corresponder à ideia 
do Brasil como “país do futuro” (Zweig, 
1960), traduzindo a imagem de um Esta-
do capaz de se reinventar continuamente. 

Na construção de Brasília como nova 
capital na década de 1960, a dimensão 
emblemática e modernista restou asso-
ciada a suas representações sociais. O 
que faz uma cidade em muito se asso-
cia aos processos de formação de vín-
culos sociais. A sociabilidade é muitas 
vezes refeita em processos migratórios. 

Nossa capital é provavelmente a mais 
emblemática das cidades planejadas 
modernas e rapidamente se constituiu 
como objeto de interesse sociológico. 
Possui estruturação moderna e funcional 
do espaço, embora as ruas da Vila Planal-
to, berço de Brasília, sejam do tipo tradi-
cional. 

As desigualdades sociais presentes 
nas cidades se traduzem em múltiplas 
formas de apropriação do espaço urbano, 
que nos permitem pensar os desafios 
e as potencialidades de comunidades 
sustentáveis no centro de Brasília e suas 
transformações. Desafios da preserva-
ção, processos de gentrificação e formas 
de apropriação dos espaços fazem da 
Vila Planalto excelente laboratório para 
compreender formas de sociabilidade e 
de resistência. As estratégias de perma-
nência e as dinâmicas de sobrevivência 
desse espaço no centro de Brasília mere-
cem ser aprofundadas. O direito à cidade, 
para seus construtores, merece ser pre-
servado. A dicotomia planejado/espontâ-
neo, o tipo de arquitetura, os projetos de 
cidade e de sociedade podem estar cor-
relacionados no caso de Brasília. 

Assim, essa pesquisa teve como base 
entrevistas e o acompanhamento lon-
gitudinal das mudanças. Após realizar 
cem entrevistas na Vila Planalto, foram 
aplicados questionários a pioneiros e 
ouvidos novos habitantes, além da aná-
lise documental e do acompanhamento 
longitudinal das mudanças históricas. 
De acampamento pioneiro, o local pas-
sou a espaço clandestino, abandonado, 
para em seguida ser reconhecido como 
histórico. Suas características arquite-
tônicas assemelham-se a cidades in-
terioranas em pleno centro da cidade 
moderna, sendo espaço de restauração 
e reconhecimento. A diferenciação tam-
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bém se traduz em formas de convívio e 
de sociabilidade, embora mereçam ser 
referenciadas as relações entre antigos 
e novos moradores, bem como de visi-
tantes e turistas. A relação história/me-
mória é identificável no testemunho dos 
primeiros moradores, geração que falece 
agora, mas cuja memória fica registrada 
em trabalhos, documentários e relatos 
de seus filhos e netos. 

O caráter planejado, moderno e ad-
ministrativo de Brasília sempre susci-
tou desconforto para os provenientes 
de outras cidades. A cidade é frequen-
temente considerada artificial e pou-
co humana. Holston (1993) descreve a 
“brasilite”  como uma reação de estra-
nhamento em relação a Brasília. Se, de 
um lado, seu aspecto moderno pode 
representar uma novidade para os re-
cém-chegados, por outro, a sensação 
de impessoalidade é às vezes acompa-
nhada de sentimentos de estranheza, 
originando dificuldades de adaptação. 
O cotidiano mais prático parece privar 
a cidade da espontaneidade e do mo-
vimento presentes em outros centros 
urbanos. Holston (1993) considera que 
o projeto de Brasília nega duplamente 
o velho Brasil: nega tanto seu subde-
senvolvimento como sua vida urbana. O 
autor destaca que a arquitetura moder-
nista, característica da nova capital, re-
presenta uma ruptura com as condições 
preexistentes no país, causando in situ 
uma sensação de descontextualização. 

A Vila Planalto forma outro tipo de 
cidade, outra arquitetura e diferentes 
formas de sociabilidade. Além de res-
taurantes bastante frequentados, es-
paços de cultura, grupos alternativos e 
de resistência política estão presentes, 
como o Bar da Tia Zélia, chorinhos e 
jazz semanais.

Cidade e desigualdade social: 
a moradia no início de Brasília

No caso de Brasília, é evidente que 
o progresso não poderia se estabelecer 
por decreto e não cabe negar o passado 
nem os problemas do Brasil. A “herança” 
de uma estrutura social desigual está em 
Brasília (Região Administrativa 1 – RA1) e 
em todo o Distrito Federal, num dos re-
flexos mais claros da disparidade brasi-
leira. O início de Brasília é marcado por 
contrastes: uma espécie de “visão mito-
lógica” do futuro e a precariedade das 
condições de vida e de trabalho da po-
pulação operária encarregada de edificar 
a cidade. As consequências do processo 
migratório dos trabalhadores em direção 
a Brasília não foram consideradas no pro-
jeto original, em termos de condições de 
moradia mais definitivas para esses tra-
balhadores (Paviani, 1996). 

Os primórdios de Brasília são marca-
dos pela precariedade das condições de 
vida de quem veio construir nossa capi-
tal. Isso, de alguma maneira, nivelou as 
condições de vida dos trabalhadores. 
Apesar de o projeto modernista prever 
uma cidade diferente, seus problemas 
de moradia e de emprego aproxima-
ram-na das demais. Os problemas de 
segmentação e de fragmentação social 
parecem ainda mais relevantes quando 
comparados a outros centros urbanos. O 
caráter planejado da cidade provocou a 
exclusão das classes populares do Plano 
Piloto – a parte planejada –, que sofreu 
intensa especulação imobiliária, e os 
setores menos favorecidos foram expul-
sos para subúrbios distantes. Diferenças 
sociais correspondem a diferenças es-
paciais significativas, porém a heteroge-
neidade social presente na maioria dos 
centros urbanos é menos visível. 
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A questão moradia tornou-se o princi-
pal problema. O amplo número de traba-
lhadores necessários à construção impôs 
a necessidade de alojá-los. A Companhia 
Urbanizadora da Nova Capital (Novacap) – 
instituição governamental encarregada de 
construir Brasília – estabeleceu núcleos de 
moradia provisórios na Cidade Livre, atual 
Núcleo Bandeirante, e nos acampamen-
tos. Parte importante dos trabalhadores 
dependia das condições impostas pelas 
companhias da construção civil. A ausên-
cia da família, o controle sobre o quotidia-
no dos trabalhadores (horários regula-
mentados, proibição de bebidas alcoólicas 
nos acampamentos) constituía intrusão na 
vida destes. O espaço era cercado, o que 
reforçava até que ponto os trabalhadores 
eram submetidos. As construtoras contro-
lavam condições de moradia e se encar-
regavam da infraestrutura para instalar 
casas, supermercados, farmácias, clubes 
e afins. Os trabalhadores eram completa-
mente dependentes dessas companhias. 

Na inauguração de Brasília, perto de 
70 mil trabalhadores estavam presen-
tes. A maioria residia nas chamadas ci-
dades-satélites, repentinamente proje-
tadas durante a construção de Brasília. 
Desde o início, a maior parte da popu-
lação vivia fora do Plano Piloto (Ribei-
ro, 1998). A nova capital traçou, antes 
mesmo de sua inauguração, linhas de 
exclusões futuras, o que levou alguns 
observadores a considerarem-na uma 
“semi-cidade”, uma capital distante da 
realidade nacional. Segundo as pala-
vras de Hautin-Guiraut (1993, tradução 
nossa): “Na aurora das esperanças do 
país, Brasília concretizou o sonho de 
grandeza brasileiro e sua fé num futuro 
necessariamente grandioso. Mas Brasí-
lia sofre hoje, mais do que nunca, por 
ter de capital apenas o nome”. 

Alguns autores observam o fato de 
Brasília ter sido construída num espaço 
sem infraestrutura urbana vantajoso e 
facilitador da integração dos migrantes 
recém-chegados: “O eterno ‘mito de 
origem’ é constantemente revisitado em 
Brasília, onde a ausência de lugar e, con-
sequentemente, a ausência de identida-
de, oferece a sensação de que todos são 
incorporados à cidade com as mesmas 
condições” (Nunes, 2004, p. 7). Esse ter-
ritório originariamente “vazio” parece ter 
facilitado a integração e a construção da 
imagem de uma cidade cuja história está 
sendo construída, sendo quase controlá-
vel, pois é possível estabelecer o ponto de 
partida correspondente ao início dessa 
urbe em data recente e identificável. 

Brasília representou um eldorado para 
quem encontrava dificuldades em suas 
regiões de origem. Segundo Pinton e Au-
bertin (2005), a força dos movimentos mi-
gratórios vinha da facilidade de acesso a 
infraestruturas de saúde, leveza da legis-
lação fundiária, mas também do fato de 
que o Distrito Federal dispõe de um dos 
mais altos rendimentos por habitante no 
Brasil. Nunes (2004) destaca que a pos-
sibilidade de acesso a terrenos urbanos, 
mais do que a procura por trabalho, cons-
titui o principal motor migratório para o 
Distrito Federal. 

Transferir funcionários públicos do 
Rio de Janeiro – nossa antiga capital – 
para Brasília trouxe resistências. A fim 
de superá-las, acompanharam-lhes 
importantes privilégios, enquanto os tra-
balhadores da construção civil não tive-
ram sequer condições de permanência e 
de alojamento asseguradas após a inau-
guração. Muitos deles foram morar nas 
distantes cidades-satélites, que consti-
tuem diferentes regiões administrativas 
(RAs) do Distrito Federal. Sobressaíram 
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diferenças sociais caracterizadas pela as-
sociação entre apropriação do espaço e 
altos rendimentos no Plano Piloto. O dis-
tanciamento das classes sociais no Dis-
trito Federal veio a reproduzir (e mesmo 
reforçar) as diferenças sociais existentes 
na sociedade brasileira, caracterizadas 
por um forte dualismo entre modernidade 
e exclusão social (Paviani, 1996).

Os primórdios da cidade: a Vila 
Planalto em Brasília

O interesse pela Vila Planalto sur-
giu em função do aspecto singular e 
diferenciado desse espaço no centro do 
Plano Piloto de Brasília. A Vila Planalto 
representa aspectos não previsíveis de 
sua construção. Os aspectos humanos e 
as formações de redes sociais nesse es-
paço interessam, pois, contrariamente à 
maior parte das cidades da Europa e da 
América Latina, é raro poder retratar o 
processo de formação de um espaço por 
meio da análise do discurso dos indivídu-
os que participaram de sua formação. É 
o caso dos moradores da Vila Planalto, 
que viram o direito à cidade e o direito à 
memória reconhecidos em função de sua 
participação nos trabalhos de construção 
civil nos inícios de Brasília. 

O desafio principal deste trabalho 
consiste em compreender como um es-
paço provisório, que se manteve irregu-
lar por muitos anos, conseguiu transfor-
mar-se num bairro histórico, reconhecido 
legalmente em 1988 como patrimônio do 
Distrito Federal. As complexidades envol-
vidas no reconhecimento do tombamento 
da Vila Planalto são analisadas de forma 
associada ao estudo das consequências 
sociais e urbanas da regularização desse 
espaço. 

História e memória em Brasília

A Vila Planalto compunha-se de 
acampamentos instalados por compa-
nhias da construção civil, localizados nas 
proximidades da Praça dos Três Poderes, 
do Palácio da Alvorada e do Palácio do 
Planalto, do Congresso Nacional e do 
Supremo Tribunal Federal, ou seja, no 
centro do Plano Piloto (Figura 1). As cons-
truções eram todas em madeira, sem 
possibilidades legais de crescimento. 

As companhias instalavam toda a in-
fraestrutura necessária para a constru-
ção: casas provisórias, mercados, farmá-
cias, escolas, clubes, bancos. Uma forte 
heterogeneidade social era presente 
na Vila Planalto; o espaço diferenciava-
-se segundo classes sociais, profissão e 
estado civil. Inicialmente, existiam dois 
clubes (um para os ricos, outro para os 

Figura 1 – Localização da Vila Planalto [VP] no Plano Piloto, em Brasília

Fonte: Google Earth.
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pobres), um cinema, uma farmácia, uma 
escola. Após a inauguração, o ritmo dos 
trabalhos das companhias diminuiu e 
elas progressivamente deixaram a cidade 
e desmontaram a infraestrutura instalada. 
Curioso observar que, mesmo os espaços 
provisórios, como acampamentos, foram 
estruturados em termos de diferenças so-
ciais. Uma lógica funcionalista prevalecia 
igualmente nesses espaços, de forma a 
estruturar diferenciações futuras no Dis-
trito Federal. 

Após a inauguração, a Vila Planalto 
transformou-se numa espécie de no-
-man’s land. Em lugar das invasões clás-
sicas e de bairros clandestinos, o espa-
ço foi estruturado pelo poder estatal, 
embora de forma temporária. O caráter 
provisório da Vila Planalto, numa fase em 
que ela fazia parte de um “grande proje-
to” (Ribeiro, 1998), fê-la ser considerada 
ilegal. O direito que os moradores locais 
tiveram inicialmente de residir nesse es-
paço foi substituído por um não direito. A 
ilegalidade da ocupação da Vila Planalto 
acentuou-se e formou-se uma imagem 
negativa do local, até sua regularização e 
seu reconhecimento como patrimônio do 
Distrito Federal. 

Apesar da heterogeneidade social pre-
sente na Vila, o tempo de residência nesse 
espaço aglutinou grupos. O conceito de 
“pioneiro” apareceu como noção central 
nos movimentos reivindicatórios em prol 
da regularização que ocorreram nos anos 
1980. Ser “pioneiro” passou a ser reco-
nhecido como um valor, criando uma hie-
rarquização interna baseada no tempo de 
permanência local, de forma extraclasse, 
associada à participação nos inícios da 
cidade. 

Aldo Paviani realizou estudos revela-
dores dos efeitos perversos da implanta-
ção da capital. Brasília é assim marcada 

por uma dupla lógica. Ao passo que o Pla-
no Piloto era espaço planejado e moderno, 
as cidades-satélites se mantiveram com 
os problemas de outros centros urbanos 
brasileiros. O caso da Vila Planalto parece 
se opor à ideia de planificação controlada 
de todo o território da urbe, pois se trata 
de um espaço não previsto no plano ori-
ginário. Na Vila, associou-se o direito à 
moradia ao exercício das atividades pro-
fissionais de edificação. A concessão de 
moradias foi resultado de ações políticas 
que ocorreram nos anos 1980, em prol 
da regularização do espaço, legalizado e 
reconhecido como patrimônio a partir da 
promulgação dos decretos-leis nº 11.079 
e nº 11. 080, ambos editados no dia 21 de 
abril de 1988. Seu caráter provisório, sua 
situação de clandestinidade durante mais 
de 30 anos, seu reconhecimento como 
patrimônio histórico e, sobretudo, o não 
respeito às leis de preservação, revelam 
parte das ambiguidades locais.

O massacre da Companhia 
Pacheco Fernandes Dantas no 
início de Brasília

Destacando a relevância do resgate 
histórico como construção da memória 
coletiva, cabe lembrar o episódio que 
ficou conhecido como o “Massacre da 
Pacheco Fernandes Dantas”, ocorrido an-
tes da inauguração de Brasília, sobre um 
acampamento na Vila Planalto, num do-
mingo do carnaval, em 8 de fevereiro de 
1959 (Figura 2). Esse caso é importante 
para recuperamos a dimensão histórica 
dos processos sociais e urbanos e a 
defesa de uma política da memória que 
recupere a história de forma a construir 
um futuro mais inclusivo, transparente, 
participativo, justo e democrático. O 
incidente resultou de um protesto 
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de trabalhadores da construção civil 
que almoçavam na cantina de seu 
acampamento. Protestavam contra a 
má qualidade da comida, o atraso nos 
pagamentos e a falta de água na cantina. 
Após a manifestação, a Guarda Especial 
de Proteção de Brasília (GEB) entrou 
no acampamento e metralhou de forma 
aleatória os trabalhadores. O número 
exato de mortos é até hoje desconhecido. 
Relatos apontam, enigmaticamente, de 
30 a 300 trabalhadores. Como o episódio 
aconteceu antes da inauguração, houve 
a tentativa oficial de abafá-lo. Mas o 
massacre foi referenciado, ainda que 
de forma superficial, em jornais e revis-
tas, como Notícias (06/02/1959), Última 
Hora (12/02/1959), Jornal do Brasil (13 
e 14/02/1959), O Estado de S. Paulo 
(13/02/1959), O Globo (13/02/1959), Diá-
rio de Pernambuco (13/02/1959), Correio 
da Manhã (13 e 14/02/1959) e O Jornal 
(14/02/1959). 

No projeto de oficialização e reconhe-
cimento da Vila Planalto como patrimônio 
do Distrito Federal, mencionou-se que o 
maior registro sobre o incidente foi feito 
pela revista Binômio, de Belo Horizonte. 
A matéria publicada relata que o clima 
era de insegurança e que faltavam ações 
governamentais favoráveis a suas con-
dições de vida. A Binômio registrou que 
nove trabalhadores foram mortos e 50 fi-
caram feridos e foram hospitalizados. No 
entanto, a sequência do artigo dá a en-
tender que o número exato de atingidos e 
mortos é desconhecido. 

A Pacheco Fernandes não tinha o 
registro preciso do número de traba-
lhadores em seu quadro, estimados em 
mais de 150, muitos ainda em período 
de experiência e sem contrato oficial. 
Segundo relatos, quando do massacre, 
os corpos logo desapareceram, sendo 

transportados pela polícia para locais 
desconhecidos. A falta de organização 
da polícia e da própria cidade, enquanto 
espaço em formação, foram igualmente 
mencionados como possíveis explica-
ções do massacre. 

Além de tais consequências pontuais 
e violentas, coloca-se a questão da au-
tonomia desse espaço. Desde o início, 
a Vila foi controlada por companhias da 
construção civil, organismos governa-
mentais como a Novacap ou a Terracap 
e instituições como o antigo Conselho 
de Arquitetura, Urbanismo e Meio Am-
biente do Distrito Federal (Cauma) e o 
Departamento Histórico e Artístico do 
Distrito Federal (Depha). As consequên-
cias do massacre geraram a organização 
do primeiro sindicato da construção civil 
da capital. Os trabalhadores perceberam 
ser necessário organizarem-se sindical-
mente para serem representados, res-
peitados e protegidos. 

Figura 2 – Lápide na Vila Planalto em 
homenagem aos trabalhadores da construção 
civil que foram assassinados durante a 
construção de Brasília (em 1959)

Fonte: https://feteccn.com.br/noticia/brasilia-
60-anos-pioneiros-do-sindicalismo/
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Redemocratização e processos 
de formação da opinião pública 
sobre a Vila Planalto

O reconhecimento da Vila Pla-
nalto como patrimônio do Distrito 
Federal aconteceu no momento da 
redemocratização brasileira. De acordo 
com o “mito da política local”, esse proces-
so foi divulgado em jornais como Correio 
Braziliense e Jornal de Brasília como sendo 
resultado da ação de Leiliane Rebouças, 
uma criança de 11 anos à época. De acordo 
com os relatos de Leiliane e de moradores, 
a ideia de entregar uma carta ao presiden-
te José Sarney para obterem a regulariza-
ção da Vila Planalto surgiu de um grupo 
de orações composto por mulheres que se 
reuniam semanalmente naquele espaço. 
A carta (Figura 3) foi entregue num dia de 
descida semanal da rampa do Palácio do 
Planalto por parte do presidente. A Pre-
sidência logo respondeu e marcou uma 
audiência com o governador do Distrito 
Federal, José Aparecido, na qual estiveram 
presente o Grupo das Dez, como ficaram 
conhecidas as mulheres que integravam 
o grupo de orações, e Leiliane Rebouças 
(Figura 4). Na sequência, as manchetes 
de jornais anunciaram “Leiliane vence, e 
Vila Planalto fica onde está” (Figura 5). O 
retorno e o reconhecimento do pleito de 
Leiliane foi amplamente divulgado, o que 
contribuiu para se reconhecer oficialmen-
te o local. Na carta de Leiliane Rebouças 
ao presidente José Sarney, observa-se a 
valorização do papel pioneiro dos primei-
ros moradores de Brasília.

Considerações finais

Historicamente, o início da cidade está 
sendo esquecido. Compete uma política 

de memória para resgatarmos as dimen-
sões humanas e urbanas dos processos. 
Na relação entre memória e esquecimento, 
o pior é o desconhecimento da história. A 
relação entre história e memória leva-nos 
a pensar como construímos nossas me-
mórias coletivas (Halbwachs, 1997) e que 
atores sociais ficam esquecidos e invisi-
bilizados no processo. O reconhecimento 
da Vila Planalto como patrimônio põe em 
questão a complexidade da sobrevivência 
local e a utilização política da história e do 
território como fonte de negociação em 
torno da memória de Brasília.

A história recente de Brasília permite 
evidenciar mudanças e permanências 
de seu projeto original e de sua execu-
ção efetiva. Esta pesquisa contribui para 
investigar as transformações urbanas no 
espaço, como também as possibilidades 
de moradia para diferentes classes so-
ciais nos centros urbanos. O caso Brasília 
é paradigmático e exemplar das ambi-
guidades e contradições que um projeto 
urbanístico adquire no momento de sua 
implementação. A partir disso, podem 
ser repensados projetos de moradia, de 
cidades e seus impactos nas formas de 
sociabilidade e mobilidade urbana. As 
múltiplas formas de viver a cidade envol-
vem diferentes projetos, diferentes estilos 
de vida, diferentes estilos arquitetôni-
cos, diferentes projetos de sociedade e a 
possibilidade de construção de espaços 
mais acolhedores e inclusivos. Em muitos 
países, os desafios para se implementar 
projetos urbanísticos põem em relevo a 
necessidade de se repensar as formas de 
integração urbana, de maneira a evitar 
estigmas, exclusões sociais, econômicas, 
políticas e espaciais, a fim de que possa-
mos ter sociedades e urbes mais demo-
cráticas.
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Figura 3 – Carta que Leiliane Rebouças escreveu ao presidente José Sarney para solicitar a 
regularização da Vila Planalto 

Fonte: arquivo pessoal de Leiliane.



116    Observatório das Metrópoles nas Eleições: Brasília

Neste ano (2024) de eleições 
municipais, torna-se fulcral pensarmos 
a relação entre planejamento e política 
urbana, notadamente o papel das políticas 
públicas. Nesse sentido, torna-se rele-
vante reforçarmos os canais ativos entre 
a universidade e a sociedade civil. São vá-
rias questões que merecem ser debatidas 
e aprofundadas, como moradia e política 
habitacional, dispersão urbana e formas 
de combate a exclusões socioespaciais, 
de forma a garantir o direito à moradia e 
o direito à cidade. Promover o desenvol-
vimento de políticas urbanas sintoniza-
das com as pessoas e as comunidades 
permite construir ações específicas para 
os territórios. A dimensão humana e in-
clusiva do planejamento urbano deve ser 
contemplada nas políticas públicas. Para 
que um outro futuro seja possível, preci-
samos discutir que tipo de cidade temos, 
que tipo de cidade queremos, o que me-
rece um debate contínuo e atualizado, de 
forma democrática e participativa. 

Figura 5 – Reprodução da matéria publicada 
no Correio Braziliense em 28 de agosto de 
1986: “Leiliane vence e Vila Planalto fica onde 
está”

Fonte: arquivo pessoal de Leiliane.

Figura 4 – O governador de Brasília em companhia do Grupo das Dez e de Leiliane (no centro)

Fonte: arquivo pessoal de Leiliane.
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SEGREGAÇÃO URBANA 
E NEOLIBERALISMO NA 
REGIÃO METROPOLITANA 
DE BRASÍLIA
Lara Caldas
Ana Luiza Castro

E por causa de sua distribuição e inexistência de 

discriminação de classes sociais , os moradores 

de uma superquadra são forçados a viver  

como que no âmbito de uma grande família,  

em perfeita coexistência social [. . .]. Brasília  

é o glorioso berço de uma nova civilização  

(Novacap, 1963, p. 15).
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Era assim, como na citação que abre 
este capítulo, que a Companhia Ur-
banizadora da Nova Capital (No-

vacap), empresa estatal responsável por 
planejar, construir e administrar Brasília, 
descrevia a capital recém-inaugurada. 
Hoje, qualquer um que conheça um pou-
co da cidade não pode evitar uma reação 
irônica ao texto. De fato, mesmo na data 
de sua publicação, o discurso da Nova-
cap não se encaixava na realidade da 
nova cidade.

O Distrito Federal tem uma forma-
ção histórica muito particular. O Planalto 
Central, onde se encontra Brasília, era 
uma região pouco habitada até 1960. Por 
isso, quando se decidiu trazer a capital 
para o centro do Brasil, também foi ne-
cessário trazer a mão de obra para er-
guer a cidade, além de criar uma manei-
ra de acomodar os trabalhadores e suas 
famílias, que chegavam principalmente 
do Nordeste brasileiro.

A Novacap decidiu então organizar 
a construção de Brasília e a sua grande 
massa de trabalhadores em duas zonas. 
A primeira zona, ou Zona 1, era o campo 
de construção principal, de onde se tiraria 
do papel os traços de Lúcio Costa e Os-
car Niemeyer. A Zona 2, localizada há não 
menos que 15 quilômetros da Zona 1, era 
destinada a acomodar comércios e servi-
ços essenciais aos trabalhadores.

Como relata Holston (2004), a Zona 
1 era tratada “como um campo militar” e 
ali estavam apenas os acampamentos de 
trabalhadores da construção, a maioria 
com suas famílias. As primeiras casas ali 
construídas foram prometidas a esses tra-
balhadores, motoristas de ônibus, funcio-
nários de limpeza urbana, mas acabaram 
tomadas por funcionários de alto escalão 
da própria Novacap. Já a Zona 2 recebeu 
o apelido de Cidade Livre, pois funciona-

va quase sem qualquer regulação e abri-
gava todos os outros trabalhadores, em 
sua maioria sozinhos, vindos em busca de 
alguma oportunidade financeira com os 
mais diversos negócios. 

Desde o princípio, a Novacap declarava 
que a Zona 2 era temporária e seria des-
truída antes da inauguração da capital, po-
rém isso não aconteceu. Ainda sem ofere-
cer qualquer alternativa para aqueles que 
vieram erguer Brasília, em 1959 a Novacap 
tentava proibir novos habitantes de se ins-
talarem ali, quando um grande volume de 
trabalhadores chega do Nordeste fugindo 
de uma seca histórica. Sem opções, esses 
trabalhadores se instalam nos arredores 
da zona temporária. Quando Brasília foi 
inaugurada, essa região segregada pela 
Novacap, formada principalmente por 
trabalhadores precarizados e negros, já 
representava 28% da população da nova 
capital (Holston, 2004, p. 169). Essa região 
daria origem ao Núcleo Bandeirante, cujo 
processo de surgimento se repetiu de for-
ma semelhante na maioria das chamadas 
“cidades satélites” de Brasília.

Assim, apesar dos discursos sobre 
uma “nova civilização”, “sem discrimi-
nação de classes”, Brasília é criada pela 
separação entre Zona 1 e Zona 2, cidade 
formal e informal, trabalhadores de alto 
escalão e trabalhadores precarizados. 
Com o passar das décadas, o problema 
de segregação da cidade só se agravaria, 
principalmente no contexto atual, carac-
terizado pelo capitalismo neoliberal. 

Segregação e neoliberalismo
Mas por que a segregação é 
um nó social tão negativo?

Segregação significa separação, dis-
sociação. Na cidade, essa separação 
pode acontecer entre classes sociais, 
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grupos raciais ou étnicos, e pode se dar 
tanto pela construção de muros quanto 
pelo afastamento físico, ou seja, pela im-
posição de longas distâncias difíceis ou 
custosas de serem percorridas. 

A segregação se torna um elemento 
socialmente negativo quando ela é im-
posta a um grupo por outro como forma 
de restringir o acesso a recursos ou ao 
centro político, bem como de reforçar 
símbolos de status por meio da exclu-
sividade.

Em outras palavras, a segregação é 
danosa para a sociedade quando se ex-
pressa por meio de desigualdades de 
poder (Young, 2000). Assim, além de es-
tar relacionada a muros e distâncias, a 
segregação se exerce por uma série de 
normas, símbolos e códigos próprios a 
uma posição de status. O objetivo não é 
só manter um grupo fora de um território, 
mas retirar seu acesso a instituições ou 
círculos sociais de poder. 

Quando a segregação é realmen-
te profunda e efetiva, são criados o que 
popularmente se chama de “ilhas da fan-
tasia”, lugares onde as condições sociais 
são tão distintas daquelas exteriores que 
se tem a impressão de entrar em uma re-
alidade paralela.

Isso expõe pelo menos duas cama-
das socialmente danosas da segregação. 
Por um lado, ao entrar em uma “ilha da 
fantasia”, muitos não se sentirão perten-
centes àquele espaço em função de uma 
série de mecanismos de exclusão, como a 
vigilância por câmeras ou a presença de 
seguranças, os códigos de vestimenta e 
estética, as regras de comportamento es-
pecíficas, e até as formas de falar e se ex-
pressar. Isso faz com que, mesmo quando 
a segregação é fisicamente vencida e se 
adentra o território, ainda exista uma se-
paração simbólica que confere status de 

maneira bastante visível e material, dei-
xando aqueles que “não pertencem” em 
uma situação de vulnerabilidade. 

Por outro lado, aqueles que vivem e 
se locomovem diariamente na “ilha da 
fantasia” acostumam-se com aquele pa-
drão de vida e podem ficar cegos a seu 
próprio privilégio. Ou seja, para eles, não 
há o efeito “ilha da fantasia”, uma vez que 
é ali que transcorre sua própria realidade 
cotidiana. Politicamente, isso se torna um 
enorme problema, já que, para funcionar 
bem, uma democracia precisaria da divi-
são de poder entre os iguais para a deci-
são sobre questões comuns. 

Da forma como a sociedade está or-
ganizada atualmente, que muitos clas-
sificam como capitalismo neoliberal, o 
problema da segregação se agrava ainda 
mais. Isso porque o neoliberalismo pode 
ser compreendido como uma ideologia 
ou forma de governo que visa proteger 
o capital privado da influência popular 
com o objetivo de perpetuar relações de-
siguais entre classes (Slobodian, 2018). 
Como retratado na introdução deste tex-
to, o problema da segregação de Brasília 
não começa com o neoliberalismo, mas 
encontra nele uma forma política de con-
tinuidade e um agravante.

No neoliberalismo, entende-se que 
a geração e acumulação de riqueza pri-
vada é um direito absoluto e, portanto, 
as proteções e interesses sociais ficam 
fragilizadas. As empresas passam a 
atuar por dentro dos governos para pri-
vilegiar ações que promovam seu lucro, 
principalmente na forma especulativa. 
Inflar artificialmente o valor da terra ou 
criar um valor especulativo para empre-
endimentos imobiliários passa a ser a 
ordem do dia.

Estratégias nesse sentido vão desde a 
promoção da “exclusividade” de uma área 
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ou edifício, até marcadores estéticos que 
simbolizam o pertencimento a uma clas-
se privilegiada e, logo, mais “desejável” e 
valiosa. Sob o neoliberalismo, a compe-
tição e a meritocracia tornaram-se não 
só a principal forma de organizar as re-
lações sociais, como frequentemente são 
aceitas como virtudes. Ou seja, o sucesso 
passa a ser visto como um resultado me-
ritório do esforço individual daquele que 
sabe competir, e a segregação passa a 
ser socialmente justificável em termos de 
(des)valorização do outro. 

Nesse sistema, marcadores de status 
que identificam um indivíduo com uma 
elite entram para as dinâmicas sociais 
quase como objetivos em si mesmos, ten-
do em vista que se criou uma associação 
entre dinheiro-poder-status-virtude, que 
deve ser expressa por símbolos para que 
seja lida e reconhecida por outros. Nesse 
contexto, a segregação espacial aparece 
como uma maneira de representar esses 
símbolos de status e poder e, consequen-
temente, criar valor monetário.

Na cidade segregada, como a região 
metropolitana de Brasília, isso se expres-
sa de maneira aguda. O resultado é a ex-
clusão de grupos periféricos, com conse-
quências materiais, como menor acesso 
a políticas públicas de saúde, educação, 
lazer e um concomitante rebaixamento 
da cidadania dessas pessoas, cuja falta 
de acesso a bens e serviços é vista por 
muitos por uma lente despolitizada ou 
uma simples questão de falta de mérito 
individual.

O Jardins Mangueiral,  um 
exemplo prático

Um dos principais instrumentos ne-
oliberais para a gestão da cidade são as 
parcerias público-privadas (PPPs). Essa 

forma jurídica permite a reestruturação 
da dinâmica de implementação de polí-
ticas públicas a partir da reprodução de 
interesses privados em detrimento dos 
coletivos. Por meio das PPPs, o acesso a 
direitos coletivos como a moradia passa 
a ser atravessado pela lógica da privati-
zação, como é o caso da primeira PPP ha-
bitacional do país, o Jardins Mangueiral. 
Construído por meio do Programa Minha 
Casa Minha Vida (MCMV) em parceria 
com empresas privadas, o bairro Jardins 
Mangueiral surge como a nova dinâmi-
ca habitacional do Brasil, em formato de 
condomínios fechados. 

O Jardins Mangueiral está localizado 
ao longo da DF-463, na região de São 
Sebastião, área periférica localizada a 23 
quilômetros do Plano Piloto. A princípio, 
quando o Governo do Distrito Federal 
(GDF) assinou o contrato para dar iní-
cio às obras do Jardins Mangueiral, uma 
publicação no Jornal de Brasília (GDF..., 
2009) dizia que os preços dos imóveis 
seriam abaixo dos preços do mercado. 
Contudo, a especulação imobiliária veio a 
galope e, atualmente, o valor de uma casa 
pode superar os R$ 500 mil. Com imóveis 
cada vez mais valorizados devido à che-
gada de infraestrutura urbana acompa-
nhada de elementos simbólicos de status, 
a paisagem urbana da região se alterou 
rapidamente.

O bairro se estrutura em condomínios 
fechados, uma forma urbana segregadora 
tipicamente caracterizada por um espaço 
privatizado, murado e securitizado, cuja 
justificativa usual é o medo da violência 
urbana. Ao impor uma barreira física com 
muros, grades ou guaritas, os condomí-
nios fechados incentivam a formação de 
uma comunidade própria, em que as prio-
ridades coletivas se voltam para dentro. 
Assim, questões que já foram entendidas 
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como valores sociais coletivos das cida-
des – como lazer, comércio, parques e 
outras amenidades – passam a ser trata-
dos como bens privados, a serem desen-
volvidos dentro da exclusividade da vida 
condominial.

De acordo com Caldeira (2000, p. 211), 
os condomínios privados constituem “en-
claves fortificados”, em que a separação 
por pertencimento de classe é essencial 
para a organização da vida cotidiana, de 
forma que princípios de acessibilidade e 
da livre circulação, essenciais para a ci-
dade moderna, são subvertidos. Portanto, 
o princípio projetual do bairro já acarreta 
a ampliação da lógica de segregação de 
classes presente no Distrito Federal, com 
o agravante de transportar essa lógica 
para uma região periférica. 

Segundo o ex-governador José 
Roberto Arruda (na época, filiado ao 
partido de direita DEM),1 a prioridade 
de aquisição da casa própria no Man-
gueiral era dos candidatos inscritos na 
Companhia de Desenvolvimento Habi-
tacional (Codhab). No entanto, em uma 
quase reprodução da história da Zona 
1 durante a construção de Brasília, ser-
vidores públicos de maior poder aqui-
sitivo como professores, policiais, bom-
beiros militares e servidores da área da 
Saúde foram as classes que realmente 
obtiveram o benefício. Isso quer dizer 
que, de imediato, a lógica da produção 
de moradia para baixa renda foi subver-
tida em favor de classes com maiores 
salários, intensificando a caracteriza-
ção do empreendimento enquanto um 
enclave fortificado.

A construção do empreendimento foi 
voltada para pessoas em ascensão so-
cial, com rendimentos significativamente 

1  Em 2009 anunciou a sua desfiliação, e o partido DEM 
deixou de existir em 2022.

superiores à média dos moradores da Re-
gião Administrativa (RA) de São Sebas-
tião, fato que gerou consequências para 
além da segregação de uns e enclausura-
mento de outros. 

A chegada de condomínios fecha-
dos, identificados simbolicamente como 
“bairros nobres”, inflou o valor da terra 
na periferia circundante, que acabou in-
serida na dinâmica da especulação imo-
biliária. Para além, a cidade de São Se-
bastião passou a ser cada vez mais mar-
ginalizada. Historicamente constituída 
pela classe trabalhadora, a cidade passa 
a ser taxada como um lugar hostil. São 
reafirmados preconceitos sobre o terri-
tório empobrecido como um ambiente 
perigoso, habitado por pessoas desor-
ganizadas e violentas. No processo da 
construção de um “outro” a ser mantido 
do lado de fora, negam-se também suas 
práticas sociais e seu direito ao território 
(Panta, 2020, p. 80). 

Moradores da cidade receberam o es-
tereótipo de perigosos, o que alimentou 
a hostilidade dos moradores dos condo-
mínios contra a população de São Sebas-
tião. Um exemplo emblemático é o caso 
de uma moradora negra do Mangueiral 
que, ao não ser reconhecida como per-
tencente ao condomínio por um vizinho 
policial, foi abordada por ele, imobiliza-
da e posta na mira de uma arma até ser 
encaminhada à 30ª delegacia de polícia. 
Segundo a mulher, o policial desconfiou 
que ela e o marido não moravam no lo-
cal e por isso a abordou (Gravia, 2023). O 
relato indica que as características físicas 
da moradora não estavam de acordo com 
as expectativas para o bairro, o que levou 
à sua identificação com o “outro”, o mora-
dor da cidade periférica que é passível de 
sofrer violência.

Outro exemplo de disputas simbóli-
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cas implicadas na imbricação de pro-
cessos de segregação social e elitiza-
ção da cidade é a Lei Complementar 
nº 958, de 20 de dezembro de 2019, 
que altera e define os limites físicos 
das regiões administrativas do Distri-
to Federal (Projeto..., 2023). Moradores 
dos condomínios fechados do Jardins 
Mangueiral mobilizaram-se para que, 
na reedição da lei, o bairro deixasse de 
integrar a Região Administrativa de São 
Sebastião, periferia com renda domici-
liar estimada de R$ 2.649,50 (Codeplan, 
2021), e passasse a ser parte do Jardim 
Botânico, área nobre de Brasília, com 
uma renda domiciliar mensal média de 
R$ 14.631,31 (Rocha, 2022). 

O motivo alegado para a mudança 
foi que o Jardins Mangueiral apresenta-
ria características estéticas e urbanísti-
cas mais similares às do Jardim Botâni-
co, uma vez que ambos são compostos 
por condomínios fechados. No entanto, 
há uma grande discrepância de padrão 
habitacional e urbanístico das duas 
regiões. De um lado, temos o Jardins 
Mangueiral, um bairro desenvolvido por 
meio de PPP visando à construção rá-
pida e econômica das unidades, o que 
resultou em uma estrutura arquitetôni-
ca de casas e apartamentos que segue 
um padrão modular e uniforme, com 
restrições inclusive à personalização 
de fachadas (Figura 1). De outro lado, 
temos o Jardim Botânico, uma região 
administrativa considerada área nobre 
de Brasília, desenvolvida de maneira 
pouco uniforme pela iniciativa privada 
visando o mercado de alto padrão. Ali 
se encontram mais de 60 condomínios 
fechados horizontais, muitos dos quais 
compostos por casas unifamiliares nas 
mais diversas tipologias e com valores 
milionários (Figura 2).

  

Figura 1 – Apartamento do Jardins Mangueiral

Fonte: imagem autoral.

Figura 2 – Entrada de um dos condomínios do 
Jardim Botânico

Fonte: imagem autoral.

Apesar das diferenças evidentes, a 
mudança da lei tem efeitos materiais, uma 
vez que pertencer ao Jardim Botânico 
pode agregar valor simbólico às residên-
cias e, como consequência, aumentar seu 
valor de mercado. Além disso, a elevação 
de status do Jardins Mangueiral possibi-
litou a chegada de mais investimentos 
públicos e privados no bairro, acentuan-
do sua diferenciação também em relação 
à região de São Sebastião, que continua 
sofrendo com o desinvestimento.

Sendo assim, a construção do Jardins 
Mangueiral enquanto enclave acentuou 
formas de segregação urbana já sofridas 
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por São Sebastião. Inaugura-se mais um 
cinturão de barreiras ao redor da perife-
ria, aumentando sua distância material e 
simbólica do centro (entendido enquanto 
concentração de serviços e poder, e não 
como geografia). De fato, como em regi-
ões elitizadas há maior reivindicação de 
infraestrutura para o carro particular, o 
acesso de São Sebastião ao Plano Piloto 
foi dificultado devido ao intenso fluxo de 
carros e à superlotação dos ônibus. 

Evidencia-se então como o processo 
de segregação neoliberal promove pro-
cessos de gentrificação via especulação 
imobiliária por dentro do Estado. Processo 
esse que tem como principal característi-
ca o discurso “pró-desenvolvimento”, em 
que desenvolvimento equivale à geração 
de lucro e amenidades para uma classe 
específica. O PPP do Jardins Mangueiral 
não foi um projeto habitacional planejado 
para a população de São Sebastião, ain-
da que tenha sido construído na cidade, 
mas, sim, a expressão dos interesses do 
mercado imobiliário.

O resultado foi o acesso dificultado 
de São Sebastião a políticas públicas 
que deveriam ser direitos, como saúde, 
transporte, segurança, lazer e educação. 
Assim, observa-se a continuidade dos 
processos de segregação da origem de 
Brasília: o ponto de partida baseado no 
desenvolvimento, inovação e modernida-
de, e o ponto de chegada sendo a segre-
gação, a marginalização e a invisibiliza-
ção das regiões periféricas. 

Considerações finais

O caso do bairro Jardins Mangueiral 
e sua situação entre o Jardim Botânico e 
São Sebastião demonstra como os pro-
cessos de segregação urbana que ca-

racterizam Brasília desde seu surgimento 
têm continuidade, mas também adquirem 
novos mecanismos e simbolismos no ne-
oliberalismo.

A opção pela construção de habita-
ção – pretensamente social – dentro do 
formato de condomínios fechados é in-
dicativo de como a lógica privatista de 
geração de valor adentrou as políticas 
públicas. Sob um discurso de medo ur-
bano e segurança, os condomínios são 
favorecidos pelo mercado imobiliário por 
agregarem valor simbólico e especulativo 
à habitação, uma vez que essa forma de 
morar também é identificada com uma 
classe social alta.

Ademais, a simples inserção da ti-
pologia do condomínio fechado em São 
Sebastião, em um contexto social que já 
era marcado pela segregação socioes-
pacial, criou uma nova relação de opo-
sição entre “nós” e “eles” no território 
da periferia. Tal oposição foi ainda acir-
rada pela distorção da política pública 
de acesso à habitação – o Programa 
Minha Casa Minha Vida (PMCMV) –, ao 
dar preferência de compra a uma classe 
do funcionalismo público, certamente 
fiada por interesses de elevar o valor 
dos novos imóveis.

Conclui-se que a PPP que originou 
o Jardins Mangueiral promoveu, por um 
lado, a autossegregação de uma clas-
se média que busca sua identificação 
com formas de habitar e viver associa-
das ao status e a valores sociais priva-
tistas; e, por outro, processos violentos 
de diferenciação e segregação forçada 
de uma periferia, São Sebastião, cujos 
espaços e práticas sociais perma-
necem continuamente ameaçados e  
marginalizados. 
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Já estamos vivendo com as mudanças 
climáticas.1 É o que alertam os cien-
tistas que vêm há anos produzindo 

estudos sobre as mudanças do “antro-
poceno”, isto é, a era geológica em que a 
humanidade assume um papel central na 
ecologia, modificando a forma como toda 
a natureza opera. Se até recentemente os 
seres humanos e suas atividades foram 
uma força menor na dinâmica do sistema 
terrestre, hoje a humanidade se tornou 
determinante na alteração da biosfera 
(Angus, 2016).

Uma dessas alterações é o aqueci-
mento global, responsável por eventos 
climáticos mais frequentes e intensos, 
que tem resultado em catástrofes no 
mundo inteiro, incluso na região metro-
politana de Brasília. Entretanto, essas al-
terações não decorrem do simples fato de 
existirem mais pessoas na terra hoje que 
em qualquer outro momento, tampouco 
é resultado de “atividades humanas” en-
tendidas de forma genérica. 

Sabemos que o que tem causado as 
alterações geológicas do antropoceno 
são os processos acelerados de indus-
trialização e urbanização de paradigma 
capitalista que aconteceram de forma 
brutalmente rápida após a primeira me-
tade do século XX. A forma de produção 
e reprodução capitalista, que está sem-
pre buscando expansão do lucro por 
meio da expansão do consumo, resul-
tou em uma série de práticas danosas: 
a tendência de produzir produtos des-
cartáveis que acumulam nas águas e no 
solo após pouco tempo de uso; a explo-
ração intensiva e expansiva de recursos 
naturais para alimentar essa indústria; a 
dependência de combustíveis fósseis; e 
o desmatamento. 

1 Este capítulo tem como base artigo de mesmo título 
publicado pela autora no jornal GGN em maio de 2022.

A própria lógica de urbanização das ci-
dades conecta-se com essas práticas em 
vários níveis, aprofundando problemas de 
poluição, impermeabilização do solo e ali-
mentando a indústria automobilística. Bra-
sília é um grande exemplo. Tendo sido uma 
cidade planejada a partir da necessidade 
de deslocamento do carro, nossa região 
metropolitana é atravessada por rodovias 
que conectam distâncias de maneira pou-
co eficaz e contribuem para uma urbaniza-
ção fragmentária, cheia de pontos fracos 
do ponto de vista social e ambiental.

Neste curto ensaio, argumento que 
o neoliberalismo contribui para o acirra-
mento do problema urbano diante dos 
desastres climáticos de pelo menos duas 
maneiras: ao criar uma ilusão de que o 
problema climático é um fenômeno “na-
tural”, sendo um contingente externo ao 
capitalismo; e ao despolitizar o necessá-
rio debate sobre o futuro de nossos cen-
tros e modos de vida urbanos. Para con-
textualização, trago exemplos da região 
metropolitana de Brasília.

O neoliberalismo

O neoliberalismo é uma ideologia ou 
uma forma de governo que submete o Es-
tado aos interesses privados do mercado. 
Frequentemente ilustrado pelos governos 
Tatcher (1979-1990) e Regan (1981-1989), 
no momento neoliberal todas as decisões 
estatais passam a ser justificadas por 
seu fim econômico. É o caso da redução 
dos gastos públicos com assistência so-
cial em prol de “contas equilibradas” ou 
a permissividade com o desflorestamen-
to, uma vez que a prática é lucrativa para 
uma série de mercados, principalmente 
para a agroindústria. 

Como uma fórmula mágica, o neo-
liberalismo passa a ditar que a eficiên-
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cia é dada pela governança privada, o 
bom Estado é aquele que economiza em 
gastos sociais, a cidadania plena é um 
padrão de consumo e – para justificar 
sucessivos cortes em benefícios sociais 
e a contínua precarização da vida – o 
“sucesso” é uma questão de mérito in-
dividual, assim como se manter seguro, 
sadio e feliz são responsabilidades ex-
clusivas de cada um de nós.

Para as cidades, isso significou que 
muitos dos problemas urbanos passaram 
a ser tratados como problemas técnicos 
(externos à política, e, portanto, à dispu-
ta no Estado) ou individuais, mas nunca 
como coletivos ou sociais. A inseguran-
ça é remediada pela oferta de habitação 
securitizada, como a dos condomínios 
fechados; o empobrecimento de centros 
é tratado com a atração de investimentos 
privados, o que resulta em gentrificação; 
a gestão é reduzida à criação e à integra-
ção de plataformas digitais ou ao tecni-
cismo das cidades inteligentes; e, assim, 
o problema ambiental acaba reduzido a 
slogans que vendem sustentabilidade 
como um valor individual e coorporativo, 
mas que não tendem a resultar em ações 
efetivas.

Durante décadas, a natureza foi tratada 
como algo externo à sociedade humana, 
sendo apenas uma fonte de exploração 
para produzir riqueza e desenvolvimento. 
A cidade, por sua vez, adquire o simbolis-
mo do lugar da civilização moderna, que 
se opõe à natureza. A cidade, que só che-
ga a nosso continente por meio da coloni-
zação, toma a forma de negação da natu-
reza e dos modos de vida de populações 
indígenas que já se encontravam aqui. O 
capitalismo, que vem depois, constrói-se 
a partir da revolução industrial, e as fábri-
cas de aço, asfalto, tijolos e carros fazem 
da cidade seu produto e sua base de pro-

dução e consumo. E o neoliberalismo, por 
sua vez, sedimenta o processo generali-
zando as relações de consumo em todas 
as esferas da vida e empobrecendo as 
relações políticas. 

Na cidade neoliberal, a rua não é mais 
o lugar do encontro, da permanência e do 
lazer, mas uma maneira de facilitar formas 
de consumo e produção, seja acelerando 
o deslocamento de pessoas para o tra-
balho ou o transporte de mercadorias. A 
casa deixa de ser um lugar de reprodução 
da vida social, do habitar humano, e pas-
sa a ser uma fonte de especulação, en-
trando como ativo financeiro no mercado 
imobiliário. Praças, parques e leitos de rio 
deixam de servir somente ao usufruto e 
à qualidade de vida urbana e tornam-se 
elementos de valorização comercial de 
uma área. Dessa forma, a decisão sobre a 
manutenção de áreas públicas, espaços 
verdes, parques ou áreas de preservação 
ambiental passa a ser tomada conside-
rando primariamente o potencial de gerar 
lucro daquele espaço. 

Não é difícil ver, portanto, que a indús-
tria capitalista predatória e a gestão ne-
oliberal das cidades estão no centro das 
mudanças climáticas. Por isso, é racional 
a conclusão de muitos segundo a qual, 
diante de mais um desastre climático, o 
capitalismo ou o neoliberalismo “desa-
parecem” rapidamente: o comércio é in-
terrompido, enquanto a solidariedade e 
cooperação mútua viram a ordem do dia. 
Edifícios desocupados ou até shoppings 
são convertidos em abrigos. O Estado é 
rapidamente chamado à ação, e até mes-
mo as preciosas medidas de “equilíbrio 
fiscal” são deixadas de lado. Por isso, al-
guns analistas afirmam que “o neolibera-
lismo não tem repertório para lidar com 
a crise climática”, e os desastres eviden-
ciam a gritante “ falta de planejamento” 



EIXO TRANSIÇÃO ECOLÓGICA    131

dos últimos anos, resultando em mortes e 
enormes perdas materiais por todo o país 
em decorrência de alagamentos, desliza-
mentos ou incêndios florestais.

Esses comentários contêm uma lei-
tura de boa-fé em que, de acordo com o 
senso comum, acredita-se que uma “res-
posta para a crise climática” é, necessa-
riamente, uma boa resposta para a crise 
climática. Ou seja, qualquer reação pre-
meditada, pensada e executada, levando 
em consideração os desastres climáticos, 
estará – necessariamente – visando mi-
tigar danos, salvar vidas, enfim, o bem-
-comum. O segundo tipo de comentário, 
que também carrega esse otimismo, con-
clui: se houvesse recursos, planejamento, 
conhecimento e capacidade técnica, es-
ses elementos seriam postos em ação e 
o problema seria mitigado. Afinal, como 
é possível que se saiba da possibilidade 
das catástrofes, que se tenha planos e es-
tudos de mitigação, que se tenha dinheiro 
em caixa, mas não se faça nada? 

Como ano após ano, sob governos 
mais ou menos imbuídos na ideologia ne-
oliberal, não parece haver uma ação efi-
ciente do ponto de vista do bem-comum, 
conclui-se, por um lado, que o neolibera-
lismo não tem uma resposta e, portanto, 
será inativado pela crise. Da mesma ma-
neira, o capitalismo está fadado a ruir, 
uma vez que fica evidente não ser possí-
vel continuar assim. É uma visão que en-
contra paralelo em uma tradição do pen-
samento à esquerda que vê nas contradi-
ções do capitalismo o seu fim iminente.

Entretanto, faz-se necessário enca-
rar algumas evidências pouco palatá-
veis de que o neoliberalismo é, na ver-
dade, uma forma muito eficiente de go-
vernar pela crise. É preciso abandonar a 
ideia de que toda forma de governo só é 
bem-sucedida (ou seja, se perpetua) na 

medida em que mantém a estabilidade 
e busca o bem-comum, e que a incapa-
cidade nesse sentido implica necessa-
riamente em contradições sociais que 
levariam à sua ruína. 

Se afastarmos essa visão otimista, 
será possível ver que o neoliberalismo 
tem, sim, uma resposta para os desastres 
climáticos, e estamos vendo essa respos-
ta em ação nos últimos anos. E apesar 
dessa resposta ser desastrosa do ponto 
de vista humano e ecológico, ela tem se 
mostrado como uma política viável (elei-
toral e institucionalmente). E entender 
isso parece fundamental para construir 
alternativas concretas.

O neoliberalismo é uma ideologia da 
estabilidade – é verdade –, mas da estabi-
lidade da classe dominante enquanto tal. 
Visando conter ímpetos revolucionários 
do começo do século XX, o neoliberalis-
mo se molda como uma política de recon-
figuração do Estado e suas instituições. O 
objetivo é isolar a esfera econômica capi-
talista da influência popular. Para isso, o 
neoliberalismo cria um mito de que a eco-
nomia é uma ciência exata, com certos e 
errados determinados por experts (que 
curiosamente são sempre a favor dos 
interesses das instituições financeiras), 
e insere um conjunto de mecanismos 
legais para usar o poder do Estado para 
proteção do capital financeiro.

Assim o Estado neoliberal assume o 
papel de garantidor, protetor e até mes-
mo criador do mercado privado. Nesse 
sentido, estudos recentes que partem da 
história do neoliberalismo e seu processo 
de construção institucional apontam que 
o neoliberalismo não é uma doutrina do 
Estado ausente, nem de Estado mínimo, 
mas a doutrina de um Estado forte, que 
governa para o capital privado e o prote-
ge (Dardot; Laval, 2016; Slobodian, 2018). 
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Dessa maneira, desaparece a oposição 
entre neoliberalismo e Estado.

Por dentro do Estado e ocupando 
seus governos, o neoliberalismo age para 
proteger o status quo capitalista, que só 
funciona pela manutenção das desigual-
dades. Para conservar um sistema cruel-
mente desigual, em que grande parte da 
população está vulnerável a todo tipo de 
catástrofe, o neoliberalismo se desenvol-
veu enquanto uma eficiente forma de go-
vernar pela crise. 

Isso quer dizer que as respostas neo-
liberais para as crises, sejam elas sociais 
ou ambientais, não consistem em mitigar 
as desigualdades ou causas do desequi-
líbrio climático, mas um repertório de re-
pressão que frequentemente aprofundam 
os problemas geradores. São exemplos 
as políticas de austeridade como resposta 
ao crescente empobrecimento da popu-
lação, desregulamentação de mercados 
como contrapartida ao desemprego, pri-
vatização como saída para a insuficiência 
dos serviços públicos e até a repressão 
violenta dos insatisfeitos ou socialmente 
“indesejáveis” (Casara, 2018).

A crise climática não suscita respostas 
diferentes. Apesar de se ocultar sob um 
discurso privatista isolado da máquina 
pública e suas responsabilidades, a forma 
neoliberal de lidar com os desastres cli-
máticos é agir por dentro do Estado para 
proteger os interesses do capital privado, 
por um lado, e garantir recursos para o 
contínuo financiamento desses setores, 
por outro.

Basta observar como os planos de 
reconstrução ou urbanização sistemati-
camente ignoram as recomendações de 
ambientalistas e mantêm a lógica atual 
de urbanização, perpetuando a crise. O 
desastre repetido é visto com uma opor-
tunidade de investimento cíclica, porque 

não atinge a todos igualmente – quem 
efetivamente morre ou perde tudo são 
desproporcionalmente pessoas mais po-
bres, racializadas e desprotegidas. Assim, 
cada desastre é oportunidade para inves-
timentos em reconstrução, que surtirão 
novos desastres.

Por isso, cada nova crise é resolvida 
com mais – e não menos – neoliberalis-
mo (Crouch, 2011). Apesar dos resultados 
sociais e ambientais desastrosos, as po-
líticas neoliberais cumprem sua função 
e tendem a garantir ou até aumentar o 
repasse de recursos públicos para os co-
fres privados – com pouquíssimo contro-
le sobre a qualidade dos investimentos 
subsequentes. Assim, apesar de amplas 
evidências, estudos e planos, o negacio-
nismo climático triunfa. O neoliberalismo, 
ou o necroliberalismo, demonstra que vai 
“muito bem obrigada”. 

A região metropolitana de 
Brasília

Na região do Distrito Federal (DF), 
o maior desafio climático dos próxi-
mos anos será a intensificação dos  
períodos de chuva e seca, relaciona-
dos ao desmatamento do cerrado e de  
outros biomas.

Ano após ano, o período de chuvas 
é acompanhado de alagamentos, prin-
cipalmente nas regiões com menos 
infraestrutura urbana, que coincidem 
com as áreas mais pobres do DF, en-
quanto as áreas mais ricas tendem a 
enfrentar apenas problemas pontuais – 
como o alagamento de “ tesourinhas” no  
Plano Piloto.

Graças às características do relevo lo-
cal, deslizamentos não são um problema 
tão comum, mas a erosão do solo em al-
gumas regiões, principalmente do Jardim 
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Botânico e de São Sebastião, pode vir a 
causar problemas desse tipo ou danos às 
construções. Além disso, os frequentes 
incêndios no cerrado que circunda Bra-
sília têm causado pioras expressivas na 
qualidade do ar e problemas respiratórios 
para aqueles que precisam se expor ao 
clima. De forma correlata, a diminuição 
dos aquíferos causada pelo desmata-
mento do cerrado pode piorar os perío-
dos de estiagem, e a falta de água pode 
vir a ser um desafio mais frequente nos 
próximos anos. Nesse caso, os principais 
danos são para a saúde dos habitantes.

Dessa maneira, diversos estudos in-
dicam ser urgente para o Distrito Fede-
ral frear o desmatamento de áreas de 
cerrado e proteger suas nascentes. Isso 
quer dizer adotar uma política urbana que 
privilegie o desenvolvimento de áreas já 
consolidadas, em vez da contínua expan-
são de novos bairros em áreas antes de-
socupadas – política essa que tem sido 
privilegiada por diversas administrações 
do Distrito Federal, por serem mais lucra-
tivas para os setores imobiliário, da cons-
trução e automobilístico. De fato, a enor-
me dependência do carro particular é 
outro grande desafio para Brasília, sendo 
essa alternativa de mobilidade não só a 
mais poluente como cúmplice de um mo-
delo urbanístico expansivo, que promove 
o desmatamento e a segregação urbana. 

Entretanto, apesar de diversos aler-
tas sobre a possibilidade de piora nas 
condições climáticas do DF, as últimas 
administrações têm dado continuidade 
à expansão rodoviária como “solução” 
(entre aspas, pois comprovadamente ine-
ficaz) para os deslocamentos cada vez 
mais longos dentro da região, bem como 
à construção de novos bairros, incluso 
para classes que não apresentam déficit 
habitacional. 

A construção do bairro Noroeste é um 
grande exemplo. Com um terreno ao lado 
de uma importante área de proteção am-
biental e território habitado por indígenas 
desde 1970, o Noroeste teve a construção 
não recomendada por estudos ambien-
tais. Os estudos previam que, além de 
não atender à demanda habitacional do 
DF – primariamente de pessoas de menor 
renda –, e deslocar uma população tradi-
cional, o Noroeste contribuiria para im-
permeabilização de uma área importante 
para a contenção de águas de chuva. En-
tretanto, a pressão do mercado imobiliá-
rio e de setores do governo que poderiam 
tirar proveito eleitoral e econômico da 
construção do novo bairro (marcadamen-
te da Terracap, que esteve à frente do pro-
jeto) prevaleceram em relação aos avisos 
de órgãos como o Ministério Público do 
Distrito Federal, a então Companhia de 
Saneamento Ambiental do DF (Caesb), 
o Instituto Chico Mendes (ICMBio) entre 
outros.

Em 2022, o Serviço Geológico do 
Brasil (SGB) fez um estudo mapeando 
as áreas de risco geológico e as medi-
das necessárias a serem tomadas para 
a prevenção (Pinho; Silva, 2022). Segun-
do esse estudo, a maior parte das áreas 
com alto risco de desastre está localizada 
em Sobradinho II, Fercal, Vicente Pires, 
Planaltina e Riacho Fundo I. Entretanto, 
faltam medidas para a mitigação des-
ses eventos, que passariam, necessaria-
mente, por um comprometimento com o 
fim do desmatamento do cerrado e uma 
política habitacional responsável – ou 
seja, que vise contornar o déficit habita-
cional da classe trabalhadora de baixa  
renda, em detrimento da especulação 
imobiliária.

Vale lembrar que, mesmo após repe-
tidos desastres, continuam tramitando 
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no Congresso projetos de lei que redu-
zem proteções ambientais em âmbito 
nacional (Sardinha, 2024), entre eles o PL 
364/2019, que retira a proteção de áreas 
ambientais não florestais, incluindo parte 
do cerrado. Tais projetos avançam com 
forte lobby dos setores agroindustriais e 
da construção civil. 

A saída é pela política

No impasse capitalismo-neoliberal e 
crise climática, ainda preocupa o nega-
cionismo. A cada desastre – cuja pro-
babilidade de ocorrência já costuma ser 
conhecida – permanece a insistência 
de diversos setores sociais em culpar a 
chuva, a seca ou a natureza de maneira 
geral.

A naturalização do desastre, por sua 
vez, leva à naturalização da tragédia, que 
“não poderia ser evitada”. E daí vem a 
grande despolitização de um debate que 
é essencial. Por um lado, se o desastre é 
natural, não há nada a se fazer, então go-
vernantes, empresas ou setores da eco-
nomia não podem ser cobrados – “esta-
mos todos no mesmo barco”, dizem. Por 
outro lado, temos visto um esforço deli-
berado, principalmente de atores da ex-
trema direita, de a cada tragédia produzir 
um repertório de vídeos e materiais men-
tirosos, que acusam agentes do Estado 
de estarem deliberadamente atrapalhan-
do a distribuição de alimentos ou obras 
essenciais. 

Essa estratégia política, cada vez mais 
comum, contribui para a construção de 
um imaginário político maniqueísta, em 
que o Estado é sempre “mau” e suas 
ações vão apenas no sentido de “roubar 
do povo”. E a única saída para se defender 

desse Estado seria confiar na informação 
descentralizada, na boa vontade individu-
al e na caridade do empresariado, que já 
“sofreria” com impostos. 

Ao passo que se tenta eximir gover-
nos, empresas e lobbys de responsabili-
dade, busca-se, simultaneamente, criar a 
imagem de um Estado inimigo da empre-
sa individual. O resultado é a figuração de 
um Estado uno, monoliticamente corrup-
to ou “inútil”, que, portanto, não precisa 
ser disputado, em oposição a um empre-
sariado idealizado (que esconde seu in-
teresse de controlar a máquina pública). 
A popularização dessas ideias tem, ob-
viamente, consequências nefastas para 
a democracia e, de maneira muito direta, 
para o próprio futuro de grande parte da 
população. 

Tal discurso favorece a continuidade 
do grupo de interesses privados no po-
der, camuflando o lugar que eles ocupam 
dentro desse Estado e sua responsabili-
dade pela crise. O que temos diante de 
nós não é uma crise total, que atingirá 
todos por igual, mas a deterioração mui-
to rápida dos modos e meios de vida das 
pessoas mais vulneráveis, que residem 
em áreas periféricas ou de infraestrutura 
mais frágil.

Mas nem tudo está perdido.  Estudos 
recentes mostram que grande parte dos 
brasileiros reconhece que a mudança 
climática está por trás dos eventos ex-
tremos (Sete..., 2023). Agora é necessário 
pressionar para a priorização das pautas 
ambientais nas agendas políticas locais 
e nacionais, para que haja fiscalização e 
para que a sustentabilidade deixe de ser 
apenas mais uma peça de marketing, um 
mote vazio para vender produtos na mes-
ma lógica de sempre.
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